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APRESENTAÇÃO 

A iniciativa de editar a Revista Brasileira de Administração da Educação se in· 
sere na própria trajetória histórica da Associação Nacional de Profissionais de Admi· 
nistração da Educação (ANPAE), que, há duas décadas, congrega especialistas e diri· 
gentes de ensino de todo o País, visando a promover o desenvolvimento da teoria e 
da prática da administração da educação. Foi precisamente em 1961 que um seleto 
grupo de professores de administração escolar, reunidos sob a liderança de J. Queri· 
no Ribeiro e Anísio Teixeira, resolveu fundar, por proposta de Antonio Pithon Pin· 
to, a Associação Nacional de Professores de Administração Escolar, hoje Associação 
Nacional de Profissionais de Administraçâ'o da Educação. 

Para atingir seus objetivos, os fundadores da ANPAE propuseram, naquela 
oportunidade, a realização periódica de reuniões e simpósios e a publicação de tra· 
balhos científicos no campo da administração educacional. Surgiu, assim, em 1962, 
por iniciativa ·do primeiro presidente da ANPAE, Antonio Pithon Pinto, o Informa· · 
tivo ANPAE, órgão de divulgaçâ'o dos administradores educacionais, que, com orien· 
tações e formas diferentes, vem circulando até o presente. Em 1964, a AN PAE co· 
meçou a publicar sua série de Cadernos de Administraçâ'o Escolar. Sete volumes 
foram publicados desde então, servindo de textos para alunos e docentes univer· 
sitários. 

Ano após ano, a ANPAE vem crescendo sólida e rapidamente pelos diferen· 
tes quadrantes do País, enquanto se observam iniciativas oficiais visando ao aprimo· 
ramento do estudo e do exercício da administração do ensino. Em 1969 aparece a 
habilitação em administração escolar no curso de pedagogia. Na década de 1970 
multiplicam·se os cursos de mestrado em administração e planejamento educacio· 
nal. Simultaneamente, cresce a consciência sobre a necessidade da profissionalizaçâ'o 
dos dirigentes educacionais para os diferentes níveis e modalidades de ensino. 

Essa nova realidade estava a exigir um novo veículo de comunicação· e inter· 
câmbio visando ao aperfeiçoamento profissional dos administradores educacionais. 
E: nesse contexto que surgiu a idéia de editar uma revista especializada no campo 
da administração da educação. A semente foi lançada oficialmente a 7 de julho de 
1981 na Universidade de São Paulo, por ocasião dos atos comemorativos do vigési· 
mo a_niversário de fundação da ANPAE, que contou com expressiva presença de 
seus fundadores e todos os ex.presidentes- Antonio Pithon Pinto, Paulo de Almei· 
da Campos e Carlos Correa Mascaro. Naquela oportunidade, o Conselho Delibera· 
tivo autorizou a Presidência da ANPAE a tomar as medidas cabíveis visando ao lan· 
çamento da Revista. Foi a partir daí que Maria Beatriz Moreira Luce, da Universida· 
de Federal do Rio Grande do Sul e vice-presidenta da ANPAE, elaborou o projeto 



da Revista, que foi aprovado pelo Conselho Deliberativo, em Brasília, no dia 28 de 
outubro de 1981. O Conselho Delibe,rativo também autorizou a presidência a gestio· 
nar com a Universidade Federal do Rio Grande do Sul para editar a Revista e apro· 
vou a designação de Maria Beatriz Moreira Luce para seu editor responsável. 

t assim que se consolida mais uma iniciativa intelectual destinada a desempe­
nhar um papel fundamental no aprimoramento do estudo e do exercício da admi· 
nistraçá"o da educaçá"o e áreas correlatas no Brasii.'"A Revista está nas má"os dos edu· 
cadores como veículo de intercâmbio, de debate, de educaçâ'o, de participação no 
esforço de construçâ'o e reconstruçâ'o permanente do conhecimento científico no 
campo da educaçá"o. Muitos sá"o os seus desafios. Muitas as suas promessas. No en· 
tanto, nada se obtém com nada. A Revista Brasileira de Administração da Educação 
será o que os estudiosos e dirigentes educacionais dela fizerem. 

Benno Sander 
Presidente da ANPAE 



EDITORIAL 

O primeiro número da Revista Brasileira de Administração da Educação vem à 
existência marcado pelo espírito associativo, profissional e dinâmico que tem carac­
terizado a história da ANPAE, conjugado à deliberação de oferecermos aos sócios e 
à comunidade mais amplamente definida um espaço de comunicação, participação e 
intercâmbio. 

As matérias presentes neste número são exemplo não só do amplo espectro do 
universo da administração da educação como área de conhecimento e de atuação 
profissional, mas também das abordagens ideológicas que iluminam seu estudo e sya 
prática. Os artigos representam ainda trabalhos de cunho e finalidade variados, co­
mo a leitura cuidadosa de c, da um poderá revelar. 

Acima de tudo, o núrnero um de nossa Revista traduz a confiança e o apoio 
que os colegas do Conselho Deliberativo da ANPAE, especialmente o Presidente 
Benno Sander, deram à proposta inicial apresentada em 1981; a confiança e o apoio 
dos autores que ofereceram sua preciosa produção e dos consultores editoriais que 
contribuíram com sua crítica. Como editor, registro o agradecimento sincero pelo 
crédito e pela oportunidade de participar dessa realização coletiva. 

Conquistada a substância do primeiro número, contamos também com o com­
petente serviço editorial da Editora da Universidade Federnl do Rio Grande do Sul. 
Na Faculdade de Educação da UF RGS, o estímulo da direção e dos professores foi 
permanente. 

Assim, a Revista Brasileira de Administração da Educação é apresentada aos 
anpaeanos e ao público acadêmico e profissional como uma experiência em constru­
ção. Convido a todos para trazerem sua contribuição e crítica. 

O Editor. 



/ 

/ 

4 
\ 



4 
. \ 

ADi\111NISTRAÇÃO DA EDUCAÇÃO 



I 
CONSENSO E CONFLITO 

NA ADMiNISTRAÇÃO DA EDUCAÇÃO 

BENNO SANDER* 

RESUMO 

Dois paradigmas antagônicos de administração educacional - administra­
ção da integração e administração do conflito- com pressupostos epistemológi­
cos contrários têm causado profundas discussões entre os estudiosos contempo­
râneos da teoria organizacional. O conceito de administração da integração deriva 
da orientação positivista e funcionalista da teoria do sistema social utilizado no es­
tudo das instituições de ensino na linha da chamada pedagogia do consenso que 
caracteriza a tradição educacional da civilização ocidental. A administração da in­
tegração procura promover a ordem, o equilíbrio, a continuidade e o consenso no 
sistema educacional. A administração do conflito, como construção teórica alter­
nativa à administração da integração, se fundamenta na chamada pedagogia do 
conflito, preocupada fundamentalmente com o poder, a libertação e a transforma­
ção eduçacional e social. O trabalho conclui com uma anãlise das confluências e 
contradições entre os dois p6Jos teóricos sob o prisma dos princfpios de exclusão, 
inclusão, contradição dialética e totalidade multidimensional. 

ABSTRACT 

Two opposite paradigms of educational adininistration- integrationist and 
conflict - with contrasti.ng epistemological assumptions have caused profound 
discussions among contemporary organizational theorists. The concept of integra­
tionist administration derive$ from the positivist and functionalist orientation of 
social systems theory applied to the study of educational institutions along the 
I ines of the so catled peda$10gy .of consensus that characterizes the educational tra­
dition of Western civifization. lntegrationist administration is concerned with pro­
moting order, equilibrium, · continuity and consensus in the educational system. 
An alternativa theoretical· .. construct to integrationist administration, conflict 
administration is founded ·upon the so called pedagogy of conflict, primarily con· 
cenied with power, liberation, and educational and social change. The paper con­
cludes with an analysis of the confluences and contradictions between the two 
theoretical poles in the light of the rninciples of exclusion, inclusion, dialectic 
contradiction, and multidimensional wholeness. 

*Professor Titular da Universidade Federal Fluminense, Professor Visitante da Fundação Uni­
versidade de Bras(lia e Presidente da ·Associação Nacional de Profissionais de Administração da 
Educaçá"o (ANPAE). . 
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INTRODUÇÃO 

A história da educação e de sua administração se confunde com a própria his­
tória da humanidade. A tradição pedagógica específica da civilização ocidental re­
monta à paedea da antiga Grécia, onde Platão e Aristóteles conceberam a educação, 
estreitamente vinculada à política, como a principal força criadora da humar.id:::de. 
Posteriormente, os conceitos da pedagogia helênica vieram influenciar o pensa­
mento educacional da civilização romana. Com a queóa do império romano, veio a 
ordem pedagógica do cristianismo, cuja influência tem sido penetrante e ininter­
rupta até o presente, passando pela idade média, pelo renascimento e pela reforma 
protestante até o aggiornamento da era industrial. 

No bojo dos desenvolvimentos econômicos, políticos e culturais que, a par­
tir do Séculó XVI, conduziram à Revolução Industrial, houve um grande movi­
mento de reformulação dos princípios educacionais e uma fecunda fermentação 
de novas idéias pedagógicas que fundamentariam as teorias educacionais até o pre­
sente. Esse movimento pedagógico se desenvolveu no contexto de todo o pensa­
mento filosófico da época, enraizado no materialismo empírico de Francis Bacon 
{1561-1626), no racionalismo universal de René Descartes (1596-1650), no nomi­
nalismo liberal de Thomas Hobbes (1588-1679) e no empirismo idealista de John 
Locke ( 1632-1704). 

Inúmeras são as experiências pedagógicas específicas que, a partir de então, se 
desenvolvem no mundo ocidental. No século XVII, destaca-se, na França, uma 
iniciativa independente, no seio da Igreja Católica, sob a liderança renovadora de 
São joão Batista de La Salle ( 1651-1719), que cria as escolas cristâ'"s para os pobres 
e os primeiros centros de formação de professores. No século XVIII, Jean-Jacques 
Rousseau (1712-1782), ao tentar fazer de seu aluno Emílio um "homem total" pre­
parado para a vida, consagra uma pedagogia naturalista que, aliada à proposta po­
lítica de seu Contrato Social, retoma, sob nova forma, a inseparabilidade entre 
educação e política enunciada por Platão. Na passagem para o século XI X surge 
o psicàlogismo pedagógico de .Johann Pestalozzi (1746-1827) e Friedrich Froebel 
_(1782-1852}, que acentuam a importância da realidade psicológica do educando 
com todas as necessidades e características de seu mundo subjetivo. Paralelamen­
te, Johann F. Herbart (1776-1841 ), inspirado na concepção aristotélica da raciona­
lidade 'humana, desenvolve um modelo de educaçâ'"o que enfatizao aspecto intelec­
tual do ser humano. Na mesma época, destaca-se ainda a contribuição filosófica de 
Johann Gottlieb Fichte {1762-1814) e a concepção pedagógica de Wilhelm von 
Humboldt (1767-1835) na Prúss·ia, que a história européia registra como uma ex­
periência bem sucedida de organização do sistema educacional sob a égide do Esta­
do. Os mesmos ideais pedagógicos se acentuam nos. Estados Unidos da América sob 
·a liderança de Horace Mann (1796-1859), pai da educação pública norte-americana. 

· No século XX, um sistema de educaçâ'"o para a responsabilidade social e política, 
como instrumento estratégico de democratizaçâ'o da sociedade, é defendido por 
Karl Mannheim (1893-1947) na Alemanha, ao lado da pedagogia pragmática da "es­
cola nova'' concebida por John Dewey {1859-1952) nos Estados Unidos da Amé-
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rica e reinterpretada posteriormente no Brasil por Anísio Teixeira (1900-1971). Na 
mesma época, Maria Montessori (18~0-1952) concebe, na Itália, a pedagogia da li­
berdade e do autodesenvolvimento biológico e mental do educando, enquanto que, 
na Suíça, Jean Piaget (1896-... ) /desenvolve a epistemologia psicogenética da evo­
luç§o mental. Finalmente, os soCiólogos, liderados por ~mile Durkheim (1858-1917) 
na França e por Talcott Parsons (1902-1980) nos Estados Unidos da América àe­
senvolvem uma teoria educacional na linha do funcionalismo sociológico, opera­
cionalizado através da teoria do sistema social, que teria profunda influência sobre a 
educação liberal contemporânea. Essa orientaçâ"o se consolida na pedagogia do con­
senso que enfatiza a ordem social, o equillbrio estrutural e a integração funcional, 
visando à preservação e ao aperfeiçoamento da democracia liberal. 

A pedagogia do consenso encontra sua antítese na pedagogia do conflito, que 
enfatiza o poder e a mudança social, com base nos postulados filosóficos e políticos 
de Karl Marx (1818-1883) e de Friedrich Engels (1820-1895) e nos conceitos poste­
riores de Antonio Gramsci na Itália, de Pierre Bourdieu, Jean Claude Passeron e 
Louis Althusser na França, de Ivan lllich no México e de Paulo Freire no Brasil. Ao 
invés da orientação orgânica associada aos enfoques biológicos, psicológicos e socio­
lógicos da pedagogia do consenso, a pedagogia do conflito adota uma orientação es­
sencialmente política. A exposição desses dois pólos teóricos -a pedagogia do con­
senso e a pedagogia do conflito - e a análise de suas respectivas propostas de admi­
nistração da educação sâ'o objeto do debate que aqui se inicia. 

PEDAGOGIA DO CONSENSO: UM D.ESAFIO FUNCIONALISTA 

A pedagogia do consenso, como proposta educacional liberal, sintetiza o 
conhecimento e a experiência acumulados historicamente pela sociedade ociden­
tal. Essa proposta pedagógica, fundamentada nos conceitos idealistas da sociolo­
gia do consenso, construção teórica enraizada no positivismo de Auguste Comte. 
(1798-1857) e no organicismo evolucionista de Herbert Spencer (1820-1903), pos­
teriormente enriquecida pela precisão conceitual e pelo rigor metodológico de 
Ferdinand T6nnles (1855-1936) e ~mile Durkheim (1858-1917) para se consolidar 
no funcionalismo sociológico associado à tradicional teoria dos sistemas, em que se 
destaca o trabatho de Vilfredo Pareto ( 1848-1923), Robert Merton ( 191 0-........ ) e 
Talcott Parsons (1902-1980).1 É nesse contexto que estas reflexões sobre a pedago-

1 Para uma visão da sociologia do' consenso que influenciou o pensamento pedagógico liberal do 
século XX, ver, entre outros: COMTE, A. Cours de philosophie positive, 1830-1842; COMTE, 
A. Systeme de politk;ue positive, 1851-1854; TÕNNIES, F. Gemeinshaft und Gesellschaft, 
1887; TÕNNIES, F. Einführung in die soziologie, 1931; DURKHEIM, E. As regras do mfitodo 
sociológico. São Paulo, Ed. Nacional, 1971; DURKHEIM, E. Educação e sociologia. Sâ'o Paulo, 
Ed. Melhoramentos, 1972; PARETO, V. Tratatto di sociologia gr.merale, 1916; MERTON, K. 
Social theory and social structure. lllinois, The Free Press of Glencoe, 1957; HOMANS, G. The 
human group. New York, Harcourt, Brace and Co., 1950; KATZ, D. & KAHN, R. The social 
psychology of organizations: New York, John Wiley and Sons, Inc., 1966. 
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gia do consenso fazem referência à teoria dos sistemas aplicada à educação, desta­
cando a controvertida contribuição de Talcott Parsons, cuja teoria sociológica, alia­
da a de Émile Durkheim, teve profunda influência na teoria educacional das últimas 
décadas no mundo ocidental. No entanto, a contribuição de Parsons à pedagogia do 
consenso é vista aqui como apenas uma expressão representativa dos princípios e 
dos conceitos que caracterizam o movimento, jamais como sua síntese global. 

Para os estudiosos de orientação funcionalista, uma das unidades integrantes 
da sociedade é o sistema educacional, definindo-o como um conjunto orgânico de 
elementos interdependentes que tem por objetivo proporcionar educação. Com base 
nesse enunciado, esses estudiosos argumentam que é possível examinar a instituição 
educacional, qualquer que seja seu nível ou modalidade, com a instrumentação pró­
pria da teoria dos sistemas. 

O enfoque de sistemas em educação é bastante recente e faz parte de todo o 
movimento científico do século XX. Se bem que existam esforços anteriores, foi 
Philip Coombs que, em 1968, ao publicar seu livro A Crise Mundial da Educação, 
popularizou, em escala internacional, a utilização da teoria dos sistemas como ins­
trumento analítico para estudar a situação e o funcionamento dos sistemas de en­
sino. 2 Desde entâ"o tem havido consideráveis desenvolvimentos nessa matéria visan­
do a conceber uma teoria geral do sistema educacional à semelhança do que acon­
tece em outras áreas do conhecimento. O enfoque desenvolvido até o presente mo­
mento revela um esforço interdisciplinar abrangente na tentativa de cobrir compre­
ensivamente a complexidade sui generis do fenômeno educacional em seus aspectos 
econômicos, sociais, culturais, políticos, tecnológicos e pedagógicos propriamente 
ditos. 

A crescente utilizaçâ"o da análise de sistemas em educação ac:ompanhou o au­
mento da magnitude do setor educacional, da multiplicidade de seus elementos 
componentes e da complexidade de suas relações internas e externas. Na realidade, 
o sistema educacional funciona hoje num ambiente externo cada vez mais com­
plexo e em mudança acelerada. Esta circunstância condiciona a delimitação e o 
funcionamento intenio do sistema educacional, dificultando o seu processo de 
análise e administraçâ"o. O enfoque de sistemas, que procura abarcar compreensi­
vamente as dimensões organizacionais internas e externas, surge então como um dos 
instrumentos mais utilizados pelos educadores para estudar o funcionamento do sis­
tema educacional e examinar as interações recíprocas entre seus elementos compo­
nentes. 

O pressuposto fundamental dos protagonistas do enfoque de sistemas em educa­
ção é o de que o sistema educacional é uma unidade analítica diferenciada da socie­
dade. Diante desse prP.ssuposto, sua primeira preocupação teórica é a de situar o 
sistema educacional no contexto do sistema social global. A teoria geral de ação 

2 COOMBS, P. The world educational crisis: a systems ana/ysis. New York, Oxford University 
Press, 1968. Traduzido ao português por José Augusto Dias sob o título A crise mundial da edu­
caç3o. Sá"'o Paulo, Ed. Perspectiva, 1976. 
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de Talcott Parsons3 e seus associado.s apresenta um modelo clássico, apenas um en­
tre muitos outros. Segundo Parsol')$, o sistema social, como modelo analítico, é 
constituído por quatro unidades 1iferenciadas que correspondem a quatro impera­
tivos funcionais: a adaptação, a consecução de objetivos, a integração e a manuten­
ç§o estrutural. Aplicando o modelo parsoniano ao estudo da sociedade, os impera­
tivos funcionais correspondem às seguintes unidades diferenciadas que compõem a 
estrutura social: a economia (adaptação), a polltica (consecuçá"o de objetivos}, a 
comunidade social (integraçá"o) e a cultura (manutenção estrutural). 

Para Parsons, a educação faz parte da unidade cultural do sistema social, cuja 
funçá"o é, para ele, a de manutenção estrutural da sociedade. Se o sistema educacio­
nal, na concepçá"o parsoniana, se situa no imperativo funcional de manutençá"o es­
trutural da sociedade, a sua contribuiçá"o principal à sociedade em termos de resul­
tados educacionais é a de conservar o status quo e promover a aplicaçá"o dos pa­
drões institucionalizados de cultura. É nesse contexto que a estabilidade e o con­
trole sá"o, para Parsons, características centrais do sistema educacional. Nessa pers­
pectiva, Parsons postula que as mudanças em educação dependem das mudanças 
culturais e estruturais da sociedade. Esse problema tem sua explicação, segundo 
Jean Hills, no próprio objetivo do sistema educacional que, por sua condição de 
unidade de manutenção estrutural, ná"o procura maximizar resultados políticos 
ou solvência econômica, e sim, otimizar consistência estrutural.4 A falha de Par­
sons, no entanto, é de ná"o explicitar que o sistema educacional, ao procurar otimi­
zar consistência estrutural, desempe~ha um papel econômico em função de deter­
mil')ada orientação política. 

Esses conceitos têm graves implicações práticas para políticos e administra­
dores da educação. Antes de fazer um balanço crítico desses conceitos e de sua 
aplicaçá"o à administração da educação como processo social, é importante examinar 
as relações internas e externas dos elementos componentes do sistema educacional. 

Para os sociólogos e pedagogos funcionalistas, o sistema educacional é alta­
mente dependente da sociedade para seus recursos e seus produtos, o que implica 
mecanismos permanentes de cooptaçâ'o. Por causa de seu caráter dependente da 
sociedade, o sistema educacional sofre decisivamente a influência de suas forças 
éconômicas, políticas e culturais. Esta concepçá"o, aliada à sua função de manu­
tenção estrutural, levanta urna pergunta básica: pode o sistema educacional ser 
fator de inovação e mudança social? Para os sociólogos e pedagogos funcionalis­
tas, a funçá"o inovadora do sistema educacional existe, mas ela está subordinada à 
própria mudança social, e sua eficácia está em funçâ'o de seu grau de adaptabilidade 
às sempre novas situações sociais. É nesse sentido que muitos sociólogos e peda­
gogos convencionais concebem o sistema educacional como um sistema aberto. Essa 

~ PARSONS, T. The social system. London, The Free Press of Glencoe, 1949; PARSONS, T. & 
SHI LLS, E. A. eds. Toward e general theory of actíon. Cambridge, Mass., Harvard University 
Press, 1951. 
4 HI LLS, R. J. Toward a science of organízation. Eugene, Oregon, Center for Advanced Study 
of Educational Administration, University of Oregon, 1968. p.98. 
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concepçâ'o, no entanto, é falsa ou, pelo menos, parcial, pois reflete apenas que o sis­
tema ed~.;~cacional é permeável às influências da sociedade, mas n§'o mostra se a so­
ciedade pode ou não pode ser limitada pela educação. Efetivamente, na vida real, 
o sistema educacional continua sendo um sistema mais ou menos fechado, pois 
os seus participantes, como possÍ'!eis agentes de mudança, têm reduzida influência 
no dimensionamento dos destinos da educação e da sociedade. Essa falta de aber­
tura da escola torna-a uma entidade alienada da sociedade ou, para usar uma ex­
pressão de Paulo Freire, uma "organização domesticada".:. Nesse sentido, a fun­
ção inovadora que os pedagogos funcionalistas atribuem ao sistema educacional 
se esvazia na prática por causa do caráter dependente da educação com relação 
à sociedade. Em outras palavras, a inovação assim concebida converte-se em J'!lais 
um instrumento conservador e auto-regulador da situação social existente. Man­
fredo Berger expressa esses conceitos com muita propriedade ao cheg'ar à conclu­
são de que, na literatura sociológica disponível, "a maioria dos autores encara a 
educação como conservadora do status quo, orientando-se preferencialrytente por· 
uma perspectiva estrutural-funcionalista, e só muito raramente por uma perspec­
tiva planejadora".6 

Inserido num ambiente externo, o sistema educacional se estrutura interna­
mente em unidades ou elementos interdependentes. São inúmeros os modelos teó­
ricos e os estudos empíricos sobre o comportamento interno do sistema educa­
cional na sociedade liberal que reduzem esses elementos a duas dimensões intera­
gentes: a dimensão individual e a dimensão institucional. A dimensão individual 
refere-s'e às características e necessidades pessoais dos participantes do sistema edu­
cacional - alunos, professores, pessoal de apoio administrativo e secretaria!, espe­
cialistas e administradores -, todos eles seres humanos com perso'1alidade, valo­
res, atitudes, disposições e necessidades individuais. A dimensão institucional com­
preende os papéis, controles, normas, regras, estímulos e expectativas burocráticas 
dos participantes do sistema educacional. 

Um modelo analítico muito utilizado em educação é o paradigma psicosso­
ciológico de Getzels e Guba 7 segundo os quais o sistema social é constituído de 
duas dimensões inter-relacionadas: (1) a dimensão normativa ou nomotética e (2) 
a dimensaõ individual ou ideográfica, conforme o mostra a Figura 1. 

s FREIRE, P. Pedagogia do oprimido. Rio de Janeiro, Paz e Terra. 4.ed., 1977; FREIRE, P. 
Educaç§o como prática da liberdade. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 12.ed., 1981. 

6 BERGER, M. Educaç§o e dependencia. Sá"o Paulo, Diffel, 1980, p.20-1. Por "perspectiva pla­
nejadora", Berger quer dar a entender que o processo social é produto da atividade humana ao 
invés de ser o resultado de um sistema auto-regulador. 
7Para uma ampla exposição do modelo de sistema social utilizado na administraçá"o da educa­
ção, ver GETZELS, J. W. & GUSA, E. G. Social behavior and administrative process. School 
Review, (65) :432-41; 1957. A psycho-sociological framework for the study of educational 
administration. Harvard Educational Review, (22):235-46; 1952; GETZELS, J. W.; LIPHAM, J. 
M. & CAMPBELL, J. W. Educational administration as a social process. New York, Harper and 
Row, 1968. 
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Figura 1 

MODELO OPERACIONAL DE/COMPORTAMENTO NO SISTEMA SOCIAL 

/I nst~tuição 
Sistema 
social 

Dimensão normativa ou nomotética ~ 

Papel Expectatvas ~ I 
... r . Comportamento 

/social 

'\.1 d" :d n lVI UO ---+ Persona~dade ______.. Necessid:des / I 
Dimensão individual ou·ideográfica ___j 

Fonte: Adaptado de GETZELS, J. W. & GUBA, E. G., Social behavior and administrative pro­
cess. School Review, (65):429, 1957. 

Os elementos analíticos da dimensão normativa ou nomotética do sistema so­
cial 'são: a instituição, seu papel a desempenhar e suas expectativas. O comporta­
mento nomotético resulta, portanto, da integração de instituições, da definição de 
papéis a desempenhar e da proposição de expectativas burocráticas para o alcance 
dos objetivos do sistema. 

Os elementos conceituais da dimensão individual ou ideográfica do sistema so­
cial são: o indivíduo, sua personalidade e suas necessidades. Enquanto que na di­
mensão nomotética os incumbentes institucionais para o desempenho dos papéis 
são concebidos como meros robots sem personalidade e outras características indi­
viduais, na dimensão ideográfica os incumbentes são gente de carne e osso, com dis­
posições, necessidades e aspirações individuais. 

Há, portanto, dois componentes do comportamento no sistema social, mani­
festando-se o primeiro em metas institucionais e satisfazendo expectativas organiza­
cionais, enquanto que o segundo se expressa em objetivos individuais e tem necessi­
dades e. disposições pessoais. Hipoteticamente, as duas dimensões podem ser mutua­
mente congruentes, facilitando um comportamento consensual, ou mutuamente 
incongruentes, levando a um comportamento conflitivo. Em resumo, o sistema so­
cial compreende as dimensões individual e institucional: o ato social é o resultado 
da combinação das relações de personalidade e papel; e o comportamento social é 
' produto da interação entre as necessidades individuais e as expectativas institu­

cionais. 
A utilização desse modelo no estudo de instituições específicas permite mos­

trar a ênfase relativa que seus participantes colocam nas duas dimensões, fazendo 
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com que uns estejam mais preocupados com os aspectos institucionais, outros mais 
atentos aos aspectos individuais. Naturalmente, como as duas dimensões sá"o formu­
lações heurísticas, na vida real elas nâ"o existem em sua forma pura. Na realidade, ca­
da dimensão explica uma parte do comportamento, em termos sociológicos por um 
lado, e em termos psicológicos por outro. Juntas, as duas dimensões fornecem a ba­
se para uma teoria psicossociológica do comportamento de grupo, no qual existe 
uma transaçâ"o dinâmica entre papel institucional e personalidade individual. 

Nesse contexto, é possível demarcar a dimensaõ grupal como o terceiro ele­
mento componente do sistema educacional que, segundo Hoy e Miskel, é "o meca­
nismo pelo qual expectativas burocráticas e necessidades individuais interatuam e 
se modificam reciprocamente".8 os·grupos emergem naturalmente no trabalho re­
fletindo a relaçâ"o dinâmica existente entre demandas burocráticas e aspirações indi­
viduais. No trabalho, o grupo se organiza informalmente e desenvolve suas normas 
de interaçâ"o, tornando-se uma nova força que afeta o comportamento organizacio­
nal. Os elementos conceituais da dimensâ"o grupal são, portanto: o grupo, sua orga­
nizaçâ"o informal e suas normas de açâ'o e interaçâ"o. 

Com essa nova dimensâ"o, mais a incorporaçâ"o de conceitos específicos sobre 
burocracia e motivaçá'o humana, inspirados no trabalho de Weber9 e Abbot,10 Hoy 
e Miskel chegaram a um modelo reformulado de sistema social aplicável especifica­
mente à instituiçâ"o escolar como organizaçâ"o formal e que está esquematicamente 
representado na Figura 2. 

Figura 2 

ELEMENTOS COMPONENTES DO MODELO 
DE SISTEMA SOCIAL APLICÁVEL À ORGANIZAÇÃO EDUCACIONAL 

/

Burocracia---.. Hierarquia e ___..Expectativas ~ 

AI I regulamentaçâ"o AI I 
T t + y 

Organizaçâ"o--+ Grupo • Organizaçâ'o .,. Normas --Comportamento 

form.al j ~ in!oímal · i 1 · organizacional 

~ lv "' / 
.· Indivíduo---+ Personalidade ----fio Necessidades" 

Fonte: Adaptado de HOY,W. K. & MISKEL, C. G. Educationaladministration: theory, research 
and pratice. New York, Random House, l.nc., 1982. p.65. 

8 HOY, W. K. & MISKEL, C. G. Educational administration: theory, research, and practice. New 
York, Random House, Inc., 1982. p.64. 
9WEBER, M. The theory of social and economic organizat'ion. New York, The Free Press, 1964. 
10 ABBOTT, M. G. lnterveni~g·varíables il" organizationa~ behavior. Educational Administration 
Ouarterly, (1 l: 1-13, 1965. 
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Este modelo analítico é uma abstração da realidade e, como tal, uma simplifi­
cação. Mesmo assim, o modelo sugere numerosas derivações conceituais, implica­
ções práticas e hipóteses para verifiGação empírica. Para os objetivos deste trabalho, 
uma derivação fundamental é a col!cepção da administração da educação como pro­
cesso social integrador, como se verá a seguir. 

ADMINISTRAÇÃO DA INTEGRAÇÃO 

O conceito de administração da integração é uma derivação natural do mode­
lo funcionalista de sistema social utilizado no estudo do sistema educacional na li­
nha da pedagogia do consenso. Na realidade, a administração da educação desem­
penha um papel mediador entre as diferentes dimensões do sistema educacional e 
entre este e a sociedade. Na linha da pedagogia do consenso, a mediação ·adminis­
trativa busca a ordem, o equilíbrio, a harmonia, enfim, a integração das dimensões 
do sistema educacional em função dos objetivos educacionais da sociedade. 

De acordo com a ênfase n~lativa dada às diferentes dimensões internas do 
sistema educacional, é possível conceber três tipos ou estilos respectivos de admi­
nistração que, na linha do modelo de Getzels e seus associados, se denominam: 
(1) administração normativa ou nomotética, enfatizando a dimensâ"o institucional 
do comportamento; (2) administração persona/ista ou ideográfica, enfatizando a 
dimensão individual; e (3) administraç§o transaciona/ ou ambivalente, enfatizando 
ora a dimensâ"o institucional ora a dimensão individual.11 

O estilo normativo é próprio do administrador que se orienta mais pelas exi­
gências e normas burocráticas da qrganizaÇão do que pelas necessidades e aspirações 
individuais dos participantes. O administrador normativo se preocupa, antes de mais 
nada, com a adesâ"o dos participantes às expectativas institucionais da organização, no 
pressuposto de que a definição e o controle racional dos papéis burocráticos con­
duzirá ao alcance eficaz dos objetivos organizacionais. O critério de desempenho 
administrativo próprio do estilo normativo é a eficácia na consecução dos objeti­
vos estabelecidos. 

O est~lo personalista. é próprio do administrador que enfatiza as necessida­
des individuais em vez dos requerimentos institucionais. O administrador perso­
nalista ·incentiva a autonomia individual e acredita que os procedimentos buro­
cráticos devem responder às necessidades individuais dos participantes. Essa orien­
tação individualista se fundamenta no pressuposto de que as pessoas terão compor­
tamentos 6.rganizacionalmente relevantes independentemente da definição rígida 
de seus papéis institucionais. O critério de desempenho administrativo próprio do 
estilo personalista é a eficiência para satisfazer as necessidades e motivações indi­
viduais; 

11 
Ver GETZELS, J. W.; LIPHAM, J. M. & CAMPBCLL, R. F. Educational administration as 

a social process: theory, resea; ch, practice. New York; Harper and Row, Publishers, 1968. 
p.145-50. 
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O estilo transacional enfatiza ora os requerimentos instit 1.JCionais ora as ne­
cessidades individuais dependendo das circunstâncias específicas em que ocorrem 
os atos e fatos administrativos .. Nesse sentido, é possível associar o administrador 
transacional à dimensão grupal, pois o grupo facilita a mediação entre expectati­
vas burocráticas e motivações pessoais e propicia a combinação de papel institu­
cional e necessidade individuai com uma situação concreta. Em resun1o, enquanto 
o administrador normativo se orienta burocraticamente e o administrador perso­
nalista tem uma atuação individualizada, o administrador transacionai age situa­
cio.nalmente. O critério de desempenho administrativo que orienta o administra­
dor transacional é a satisfação organizacional que resulta da confluência entre as ex­
pectativas burocr~ticas e as necessidades indivicüais num conjunto de situações da­
das. A Figura 3 apresenta esquematicamente esses conceitos. 

Figura 3 

ESTILOS DE ADMINISTRAÇÃO COM SUAS ~NFASES 
RELATIVAS E SEUS CRITÉRIOS ORIENTADORES 

Estilos de 
administração 

Nonnativo 

~nfase 
principal 

Critérios 
administrativos 

Expectativas Eficácia 

institucionais i I ___ .-/" t ~ '-----------. y 

Transacional ------•Integração ~Satisfação 

~ i l ~ ornizacional 

Personalista -------•~ Necessidades ------+ ~ Eficiência 
individuais 

P:- busca da congruência e da harmonia entre as diferentes dimensões das rea­
lidades organizacionais é uma preocupação central da administração da integração 
que caracteriza a pectagogia do consenso. Essa preocupação se acentua diante dos 
inúmeros conflitos que o modelo comportamental de Getzels e Guba, reelaborado 
por Hoy e Miskel, sugerem. Com efeito, o modelo levanta possibilidades de confli­
tos ·entre papel, norma e personalid~de; entre papel e personalidade, papel e norma, 
norma e personalidade; .e, finalmente, entre os elementos da organização e a socie-
dadeP · 

12Para uma discussá"o desses conflitos organizacionais, ver GETZELS, J. W.; LIPHAM, J. L. & 
CAMPBE L, R. F. Educational administration as a social process, 1968. p.1 08-19; HOY, W. K. & 
MISKEL, C. G. Educationa/ administration, 1982. p.68-71. 
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Na linha da sociologia e da pedagogia do consenso, a resposta administrativa 
ao conflito organizacional é a integração comportamental em função da manuten­
ç§o do status quo e da reprodução do sistema. Em outras palavras, a administra­
ç§o da integração é o processo social utilizado para satisfazer simultaneamente tan­
to as expectativas institucionais como as necessidades e motivações pessoais sem 
tomprometer o alcance dos objetivos de manutenção e reprodução do sistema. A 
função específica da administração torna-se, então, a de "integrar as expectativas 
da instituição e as disposições dos indivíduos de tal maneira que ela seja organiza­
cionalmente frutífera e, ao mesmo tempo, individualmente satisfatória".13 

Para os adeptos da pedagogia do consenso, o administrador tem, do ponto 
de vista tático, três opções comportamentais, para orientar os fatos administrati­
vos na consecução dos objetivos organizacionais: (1) a adaptação do indivíduo ao 
papel institucional, rejeitando as motivações pessoais; (2) a auto-atualização do in­
divíduo relegando as expectativas institucionais ao segundo plano; e, finalmente, 
(3) uma solução de compromisso entre a adaptação e a auto-atualização através da 
integração.14 A solução integracionista, no entanto, parece mais um caminho tá­
tico que consegue escamotear a verdadeira opção entre a adaptação e a auto-atua­
lização. 

Se bem que a otimização da congruência indivíduo-instituição seja uma preo­
cupação central da administração da integração, há indicadores de que o poder de 
socialização dos indivíduos pelas instituições sobrepuja a capacidade de personali­
zação das instituições pelos indivíduos. Essa modelagem do comportamento indi­
vidual pela organização resulta, na realidade, de um processo generalizado de so­
cialização burocrática que se realiza na moderna sociedade organizacional.15 Exis­
tem hoje estudos empíricos que tendem a comprovar que a burocracia do sistema 
educacional tem um papel socializador importante fazendo com que os seus parti­
cipantes absorvam rapidamente o valor da ordem, da conformidade, da subordi­
nação e da lealdade organizacional.16 Isso significa que a socialização do indiví­
duo pelo sistema educacional é m'ais provável que a personalização do sistema pelo 
indivíduo. Em outras palavras, a organização determina o ser humano de tal forma· 
que haja poucas possibilidades de o ser humano determinar a organização. 

Por causa da própria tradição liberal da sociedade brasileira, a proposta admi­
nistrativa da pedagogia do consenso, operacionalizada na administração da integra­
ção, tem tido aceitação generalizada nos meios educacionais do País ao longo de 

13 GETZELS, J. W., LIPHAM, J. L. & CAMPBELL, R. F. Op. cit., p.119. 
14 GETZELS, J. W., LIPHAM,J. L. &CAMPBELL, R. F. Op. cit., p.119-26. 
15 HOY, W. K. & MISKEL, C. G. Educationa/administration, 1982. p.72-5. 
16WIGGINS, T. Why our urban schools are leaderless. Education and Urban Society, (2):169-
77; 1970; HOY, W. K. & REES, R. The bureaucratic socialization of student teachers Journal 
of Teacher Education, (28):23-6, 1977; HOY, W. K. Pupil contrai and organizational socializa­
tion: the influence of experience on the beginning teacher. School Review, (76): 312-23, 1968; 
BRIDGES, E. M. Bureaucratic role and socialization: the influence of experience on the elemen­
tar v principal. Educational Administration Quarter/y, (1): 19-28, 1965. 
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sua história. Essa constataçâ'o é patente no estudo da evolução histórica da teoria 
da administração da educaçâ'o brasileira.17 

Se bem que o funcionalismo subjacente à pedagogia do consenso e à adminis­
traçâ'o da integraçâ'o, apresente alguns elementos úteis, como a importância que ele 
atribui à interação entre a organizaçâ'o e a sociedade, ao enfoque interdisciplinar, 
à capacidade descritiva e ao valor das conseqüências não-intencionais da interação 
social, a análise de suas limitações vem ocupando crescente espaço na literatura es­
pecializada. O funcionalismo é determinístico pois desconsidera as conseqüências 
da ação intencional dos participantes da organizaçâ'o. É incapaz de equacionar ade­
quadamente o tema do conflito e da mudança social. Preocupa-se com as conse­
qüências da ação social esquecendo suas causas. Finalmente, o funcionalismo des­
cuida os aspectos éticos e substantivos do ser humano para cultuar a eficiência e 
a racionalidade instrumental.18 Nesse contexto, convém anotar ainda que a teoria 
educacional baseada na pedagogia do consenso, preconizada pelos filósofos e soció­
logos de orientação funcionalista, não especifica a natureza dos valores culturais 
que a determinam. Seus protagonistas, no entanto, defendem determinados prin­
cípios gerais em seu modelo educacional, como reflexo do modelo de sociedade, 
tais como a ordem, o equilíbrio, a continuidade e a harmonia. A pedagogia basea­
.da nesses prinet'pios é uma pedagogia preocupada fundamentalmente com a trans­
missão do conhecimento e com o progresso da humanidade, salvaguardando a ma:· 
nutenção estrutural da sociedade e relegando ao plano secundário a mudança social. 

PEDAGOGIA DO CONFLITO: UMA ALTERNATIVA DIALÉTICA 

A antítese da pedagogia do consenso se encontra na pedagogia do conflito 
fundamentada nos conceitos críticos da sociologia do conflito, construção teórica 
alternativa enraizada nos princípios filosóficos e políticos protagonizados por 
Friedrich Engels19 e Karl Marx?0 Os ideais filosóficos e políticos de Engels e Marx, 
ao serem adotados no setor educacional por inúmeros pensadores mais ou menos 
ortodoxos, vieram a constituir-se num amplo movimento político-pedagógico que 
hoje se' manifesta em todo o mundo. Diant~ da impossibilidade de revisar a vasta 
literatura sobre a pec!agogia do conflito, as próximas páginas fazem uma rápida 
referência a alguns dos mais destdcados esforços teóricos realizados na Europa con-

17
SANDER, B. Administraçtfo da educação no Brasil: evolução do conhecimento. Fortaleza e 

Bras(lia, Universidade Federal do Ceará/ANPAE, 1982. p.11·30. 
18

Para urna crítica percuciente da teoria dos sistemas e do funcionalismo na cizncia das organi· 
zações, ver, na extensa literatura sobre o tema, SILVERMAN, D. The theoryoforganizations, 
New York, Basic Books, Inc., Publishers, 1970. 
19

ENGELS, F. Ludwig Feuerbach und der Ausgang der deutschen Philosophie, 1888; ENGELS, 
F. Die Entwicklung des sozialismus von der Utopie zur Wissenschaft, 1891. 
20 MARX, K. E! capital. México, Fendo de Cultura, 1966. 
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tinenta I por Pierre Bourdieu e J.ean Claude Passeron,21 Louis Althusser22 e Antonio 
Gramsci,23 ao lado de duas marcantes contribuições latinoamericanas protagoni­
zadas por Ivan lllich24 e Paulo FreirP,25 

O DEBATE EUROPEU: REPRODUÇÃO E EMANCIPAÇÃO 

O debate europeu revela que a primeira preocupação dos protagonistas da pe­
dagogia do conflito é a de empreender a uma crítica radical do pensamento pedagó­
gico liberal. O encaminhamento crítico do pensamento pedagógico dos últimos 
séculos tem sido bastante eclético, centrando-se ora no papel do educando, ora no 
papel do educador. Considerando que os resultados desse encaminhamento estão 
aquém das necessidades e das aspirações de renovação da sociedade, a crítica con­
temporânea, ao invés de centrar-se no papel do educando e/ou do educador, con­
centra-se prioritariamente no papel das instituições e sistemas de ensino, como é 
o caso dos trabalhos de Bourdieu e Passeron, de Althusser e de Gramsci. 

Para Bourdieu e Passeron, ao analisar a educação no contexto da sociedade 
francesa do século XX, a função básica do sistema educacional é a de reproduzir 
as relações sociais de produção através da reprodução cultural (ideológica) e da 

reprodução social (estrutural)?6 Nesse sentido, a escola é vista como um instru-
. mento de reprodução da "cultura", por eles definida como a ideologia da classe 
dominante da sociedade. Segundo eles, esta reprodução é feita hoje, na França, 
através de uma escola aparentemente unificada e organizada de tal forma que per­
mita impor a ideologia da classe dominante a todos os estamentos da sociedade, 
através de um processo de cooptação com membros das outras classes que, uma 
vez cooptados e promovidos a participar dos privilégios dos detentores do poder, 
entram, consciente ou inconscientemente, no esquema de reprodução cultural e 
social das relações de produção. 

Althusser, em sua análise crítica da escola no contexto econômico, político 
e cultural da sociedade, nega a sua neutralidade, caracterizando-a como "aparelho 

21 BOURDIEU, P. & PASSERON, J. C. A reprodução: elementos para uma teoria dos sistemas 
de ensino. Rio de Janeiro, Francisco Alves, 1975; BOURDIEU, P. A economia das trocas sim­
bólicas. São Paulo, Perspectiva, 1974. 
22 AL THUSSER, L ldéologie et appareils idéologiques d'etat. Pensée, Paris, junho, de 1970. 
23 GRAMSCI, A. 1/ materialismo storico. Roma, Ed. Riuniti, 1973; GRAMSCI, A. Os intelec­
tuais e a organização da cultura. Rio de Janeiro, Civilizaç§o Brasile.ira, 1979. 
24 1 LLICH, I. Deschooling society. New York, Harper and Row, Publishers, 1971. 
25 FREIRE, P. Educação como prática da liberdade. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1981; FREI­
RE, P. Pedagogia do oprimido. 4.ed. Rio de Janeiro, Ed. Paz e Terra, 1.977. 
26 BOURDIEU, P. & PASSERON, J. C. A reprodução: elementos para uma teoria dos sistemas 
de ensino. R i o de Janeiro, Francisco Alves, 1975. 
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ideológico do estado".27 Ele mostra como a escola, na linha proposta por Bourdieu 
e Passeron, desempenha a função de reprodução da formação social, contribuindo 
para reproduzir tanto as relações de produção vigentes na sociedade, como as for­
ças produtivas mediante a qualificação dos indivíduos para o mundo do trabalho. 
Althusser explica o papel socializador da escola liberal descrito por Durkheim e 
Parsons,28 faltando-lhe, no entanto, o conceito emancipatório da educação e a vi­
são dialética da escola como instrumento de libertação na linha de Gramsci e 
Paulo Freire. 

Gramsci, pensador italiano não ortodoxo, é um dos mitos marxistas nos 
meios universitários de todo o mundo e seu pensamento tem hoje uma presença 
marcante nos debates acadêmicos sobre a educação e o fenômeno cultural em ge­
ral. É preciso alertar, no entanto, que Gramsci não é propriamente um teórico da 
educação. Ele é um pensador político com preocupações mais abrange11tes que 
se referem à sociedade como um todo. No entanto, muitos educadores, como 
Bárbara Freitag, por exemplo, vão buscar em seus conceitos de sociedade política, 
dominação e hegemonia, o referencial teórico para a análise da política educacio­
nal na sociedade capitalista e para a elaboração de um "conceito emancipatório 
de educação", em que a pedagogia assume poder político visando a libertar a po­
pulação menos favorecida da hegemonia das classes dominantes.29 E com base na 
importância que Gramsci atribui à luta política na sociedade civil que os pedago­
gos críticos defendem a possibilidade de repensar a educação em termos dialéti­
cos. E precisamente o método dialético da pedagogia do conflito que permite 
explicar como a "pedagogia do oprimido", desvendada por Paulo Freire, leva a 
uma proposta emancipatória de educação. 

A MENSAGEM LATINO-AMERICANA: 
DESESCOLARIZAÇÃO E PEDAGOGIA POLfTICA 

Na América Latina, particularmente no Brasil, já existe hoje uma literatura 
bastante extensa sobre a pedagogia do conflito sem, no entanto, .constituir-se ainda 
uma teoria consolidada. Os trabalhos de Ivan lllich30 sobre a "desescolarizaçã'o" da 

27 ALTHUSSER, L. ldéologie et appareils idéologiques d'Etat. Pensée, Paris, junho de 1970. Na 
mesma linha de Althusser, encontram-se também os trabalhos de POLANTZAS, N. Escola em 
questá"o. Tempo Brasileiro, (35): 125-37, 1973; e ESTABLET, R. A escola. Tempo Brasileiro, 
Rio de Janeiro, (35): 93-125, 1973. 
28 DURKHEIM, E. Educação e sociologia. Sâ'o Paulo, Melhoramentos, 1972; Parsons, T. Theso­
cial system, London, The Free Press of Glencoe, 1949; PARSONS, T. & SHI LLS, E. A. eds. 
Toward a general theory of action. Cambridge, Mass., Harvard University Press, 1951 . 
29 FREITAG, B. Escola, estado e sociedade. Sá"o Paulo, Ed. Moraes, Coleçá'o Educaçá"o Univer­
sitária, 1980. 

~I LLICH, I. Deschooling society. New York, Harper and Row, Publishers, 1971. 
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sociedade e de Paulo Freire31 sobre a "pedagogia do oprimido" e a "educação liberw 
tadora" sâ"o destacados exemplos desse novo esforço intelectual.32 

À semelhança da experiência. européia, a pedagogia do conflito exposta na 
América Latina se concentra na drítica da teoria educacional das sociedades capiw 
talistas, sem, no entanto, apresentar uma alternativa consolidada para orientar a 
teoria e a prática educacional, talvez porque seus adeptos questionem a própria 
possibilidade de uma "teorização global" do ato educativo.33 Nesse sentido, Gaw 
dotti, por exemplo, insiste que a sua obra sobre a "pedagogia do conflito" é apew 
nas uma introdução, não representando uma nova teoria e, muito menos, uma teo· 
ria acabada.34 

A obra de lllich faz uma crítica radical a três instituições sociais: a Igreja, a 
escola e a sociedade industrial como um todo. Em sua crítica à Igreja, ele ataca sua 
institucionalização burocrática e seu monopólio sobre o sagrado, propondo, como 
alternativa, a "democratização do ministério" que implica a "desclericalização". 3s 
Nessa mesma linha, lllich critica a escola assentada na lógica consumista do merca· 
do, que assume o monopólio do saber, e lhe contrapõe a instituição de "redes de 
saber"organizadas espontaneamente, o qual implica a "desescolarização" geral da 
sociedade.36 Finalmente, llich faz uma crítica mordaz ao modelo de produção inw 
dustrial, independente de sistema ou regime político, que conduz a deterioração da 
qualidade da vida humana àssociada, mediante a degradação da natureza, a destrui· 
ção dos laços sociais e a desintegração do ser humano, contrapondo-lhe uma nova 
organização social que ele denomina "sociedade convivia I", onde o homem controla 
os instrumentos sociais com base em novos valores, como a sobrevivência, a eqüiw 
dade e a autonomia criadora.37 

Paulo Freire elaborou suas idéias mestras sobre "conscientização", "educação 
libertadora" e "pedagogia política" a partir de sua experiência vivencial no Nordesw 
te do Brasil em meio à efervescência política e social que caracterizou o iníCio da 

31 FREIRE, P. Educaçtlo como prática da liberdade. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1981; FREIW 
RE, P. Pedagogia do oprimido. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1977. 
32 Além de Paulo Freire existem hoje inúmeros adeptos da pedagogia do conflito, como: GA­
DOTTI, M. Educaçao e poder: introduçtlo à pedagogia do conflito. Sá"o Paulo, Cortez.Ed., Auw 
tores Associados, 1981; BERGER, M. Educação e dependDncia, Sá'o Paulo, Diffel,1980; FREI­
TAG, B. Escola, estado e sociedade, Sá'o Paulo, Ed. Moraes, Coleçâ"o Educaçâ"o Universitária, 
1980; WA R DE, M. J. Educação e estrutura social: a profissiona,lizaçtlo em questtlo. São Pau­
lo, Ed. Moraes, 1978; CURY, C. R. J. Ideologia e educaçtlo brasileira. Sá'o Paulo, Ed. Moraes, 
1978; CURY, C. R. J. Educaçao e contradiçtlo: elementos metodológicos para uma teoriawerf­
tica do fenômeno educativo. São Paulo, PUC, Tese de Doutoramento, 1979, Mimeo; BEN­
JAMIM, F.S. Educaçtlo e mudança social. São Paulo, Cortez Ed., Autores Associados, 1980; 
SAVIANI, D. Do senso comum à consciDncia filosófica. Sá'o Paulo, Cortez Ed., Autores Asso­
ciados, 1982; CHAU(, M. Cultura e âemocr3cia, São Paulo, Ed. Moderna, 1981. 
33 GADOTTI, M. Educação e poder: introduçtlo à pedagogia do conflito. 1.981, p.21. Foi com 
P.ssa o.bra que Gadotti cunhou a expressâ"o "pedagogia do conflito" no Brasil. 

··~GADOTTI, M. Op. cit., 1981, p,7-8. 
35 1 LLICH, 1. Libertar o futuro. Lisboa, Viragem, 1973. 
36 1 LLICH, I. Deschooling society. New York, Harper and Row, Publishers, 1971. 
371 LLICH, I. Tools for conviviality, New York, Harper and Row, Publishers, 1973. 
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década de 1960. Nesse contexto, ele concebe seu conceito de "educação crítica", 
orientada para a decisão e para a prática da responsabilidade social e política?8 Li· 
berdade, democracia e participação eram suas idéias-chaves conforme ele mesmo 
escreve, em 1967, no livro A Educação como Prática da Liberdade, prefaciado por 
Francisco C. Weffort.S9 A sua obra mais importante, no entanto, foi redigida em 
1968, na Universidade de Harvard, sob o título Pedagogia do Oprimido, em que 
analisa a relação entre educação e política, denuncia o caráter dominador e domesti­
cador da educação nas sociedades fundadas em relações de exploração e enuncia 
uma "educação libertadora", baseada na "conscientização" e exigindo a "inserção 
crítica na realidade".40 A partir daí desenvolve seu conceito de "pedagogia políti­
ca", baseado no diálogo e na unidade entre reflexão e ação, cujo esquema dialético 
permite revelar a situação de opressão e, simultaneamente, desenvolver a capacidade 
de intervenção consciente na realidade histórica.41 A mensagem política e o enfo­
que dialético que permeiam a obra de Freire se encontram, explícita ou implicita­
mente, em numerosos trabalhos publicados hoje no Brasil. 

QUESTÕES RESPONDIDAS E ESQUECIDAS 

Estas rápidas notas sobre a pedagogia do conflito revelam a existência de uma 
renovada efervescência intelectual que desafia os meios educacionais de todo o 
mundo. Os protagonistas desta construção teórica enfatizam a problemática polí­
tica no debate pedagógico sobre a problemática psicossociológica que caracterizou 
a pedagogia do consenso. Ao invés de valorizar a ordem, o equilíbrio, a continuida­
de e a harmonia, este enfoque enfatiza o papel do poder e da contradição. Em opo­
sição à metodologia integracionista da pedagogia do consenso, de natureza funcio­
nalista e comportamental, a pedagogia do conflito utiliza o método dialético, com 
toda a força de seu poder de crítica. 

Uma característica generalizada da pedagogia do conflito é seu poder de críti­
ca dirigida à teoria educacional capitalista. Outra característica comum, explicita­
mente identificada por alguns adeptos, é a ausência de uma alternativa educacional 
consolidada. Os autores do movimento têm consciência desse problema, tanto assim 
que se preocupam em propor soluções alternativas as quais, no entanto, geralmente 
s§o apenas enunciações iniciais de uma tarefa analítica em que continuam empenha­
dos. Nesse contexto, o método de alfabetização de adultos de Paulo Freire, baseado 

38 FREI RE, P. Educaç6o como prática da liberdade. 12.ed. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1981. 
39 FREIRE, P. Educaç6o como prdtica da liberdade, 1981. Na elaboraç«o desses princ(pios, 
Freire (ver p. 88, 89 e 1 02) se refere várias vezes aos conceitos de Karl Mannheim sobre a "edu­
caç«o para a decis«o" por meio da "deliberaçâ'o coletiva" (Diagnóstico de Nuestro Tiempo, 
p.31-2) e sobre a participaç«o crítica como "processo de democratizac;«o" (Libertad y planifi· 
cación, p.50). 
40 FREIRE, P. Pedagogia do oprimido. 4.ed. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1977. 
41 Ver, por exemplo, FREIRE, P. Ação cultural para a liberdade. 5.ed. Rio de Janeiro, Paz e 
Terra, 1981, p.86-95. 
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no conceito einancipatório· pregado pelo movimento, é uma alternativa que passou 
pelo teste da aplicação prática. No caso de lllich, embora seu trabalho represente 
uma denúncia radical da falência do sistema escolar vigente, a sua proposta de cons­
tituição das "redes de saber" não ~oi operacionalizada como alternativa educacio­
nal, permanecendo mais no terreno das hipóteses que das soluções.42 

Outro fenômeno que sobressai na análise das diferentes contribuições do mo­
vimento é a busca de um objetivo comum -a transformação social -ao lado de 
orientações filosóficas mais ou menos definidas e estratégias de ação diversificadas. 
A mensagem filosófica de Freire é eclética e gera significados e interpretações dife­
rentes para católicos e marxistas, para povos de países subdesenvolvidos e socieda­
des pós-industriais, para políticos e educadores. Em todos os casos, o grande desafio 
é a tradução de seu conteúdo político-pedagógico para a ação concreta. A pedagogia 
liberal progressista aceita o seu ideal libertador no plano pedagógico mas questiona 
suas possibilidades no planei político. Esse questionamento talvez se deva à atrofia 
do papel regulador da política na atual sociedade capitalista, em que as relações so­
ciais sá"'o reguladas prioritariamente por considerações de ordem econômica. Já as 
proposições de lllich sá"o filosoficamente ambíguas, faltando-lhe força dialética para 
propor uma alternativa concreta capaz de superar a realidade que denuncia. 

Ao lado das questões respondidas, a pedagogia do conflito deixa também per­
guntas provocadoras à espera de respostas. Ao creditar a Bourdieu e Passeron a de­
monstração de que a ordem social vigente e o sistema escolar estão estreitamente 
vinculados, como se explicaria a crise internacional que se abate sobre os sistemas· 
de ensino?43 Seria o nível de ensino um reflexo da degradação crescente da socie­
dade e da vida humana associada, ao invés de ser um instrumento eficaz de seu apri­
moramento? Qual é o real poder político da educação tal como é defendido pelos 
intérpretes de Gramsci em comparação com o poder de conscientização sociopolí­
tica na linha de Pàulo Freire? Qual a possibilidade real de uma pedagogia política 
numa sociedade em que a economia impera sobre a política? Será que a atrofia da 
política na vida humana· associada dos últimos séculos oferece um quadro adequa­
do ·para uma proposta pedagógica dessa natureza? Ou será que essa proposta peda­
gógiáa se insere no conjunto dos esforços que visam a devolver à política seu poder 
de regulação da economia e· de toda a organização social? Se assim for, como é pos-

42
Para uma crftica mais detalhada da.obra de Paulo Freire ver OLIVEIRA, R. O. & DOMINICE, 

P. O debate pedagógico. In: BRANDÃO, Z. org., Democratizaç§o do ensino: meta ou mito. Rio 
de Janeiro, Liv. Francisco Alves Ed., 1979. p.1 01-38. Um cuidadoso exame do conteúdo do sis­
tema Paulo Freire, com suas bases teóricas e ideológicas e uma análise de sua utilização em qua­
tro experiên:::ias educacionais do Pa(s, foi desenvolvido por MANFREDI, S. M. Po/ftica e educa­
ç§o popular. São Paulo; COrtez Ed ., Autores Associados, 1981 • 
43 Uma. orien~ação. para a leitura e a apreciação da obra de Bo~rdieu e Passeron, ver CUNHA, L. 
A. Notas para .uma leitura da teoria da violência simbólica. Educação e Sociedade, (4): 79-11 O; 
PETIT, V. Les contradictions de la reproduction. La Pensée, (168):p.3-20, abril, 1973; MELLO, 
G. N. Magistério de 7ÇJ grau: da competência técnica ao compromisso polftico. São Paulo, Cor­
tez Ed., Autores Associados, 1982~ p.16-24; SAINSAULIEU, R. Sobre a reprodução de Pierre 
Bourdieu e Jean Claude·Passeron .. ln: BRANDÃO, Z. org. Democratização do ensino: meta·ou 
mito. Rio de Janeiro, Liv. Francisco Alves Ed., 1979. p.139-59. 
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sível fazer da educação um processo de compreensão crítica da realidade capaz de 
oferecer elementos orientadores para o processo de regulação política da sociedade? 

Essas e outras perguntas acrescentam novas indagações aos questionamentos 
levantados nos trabalhos críticos aqu1 revisados. E: preciso não esquecer, no entan· 
to, que a crise social e educacional que a crítica dos protagonistas da pedagogia do 
conflito identifica na sociedade capitalista, se abate igualmente sobre o mundo so· 
cialista, onde o ideal emancipatório do marxismo não foi validado até o presente. 
Na realidade, bem antes de 1984, a ficção que Orwell escreveu em 1948, se tornou 
realidade aqui e lá.44 Efetivamente, a reprodução da sociedade, a modelação das 
organizações e a manipulação do próprio pensamento humano são fenômenos cons­
tantes nas nações industrializadas do ocidente e nos países socialistas da Europa 
oriental. Aqui e lá homens e mulheres vivem o pesadelo da sociedade organizacional 
em que os espaços sociais ou são determinados comportamentalmente como re:;ulta­
do da competição funcional desenfreada do individualismo ou são controladas rigi­
damente pelo poder dominador do Estado coletivista. 

Nesse contexto, o grande desafio que se impõe a políticos e educadores é a 
criação e recriação permanente de soluções capazes de encausar a contradição his­
tórica e refletida na dialética entre o individualismo e o socialismo, que buscam, res­
pectivamente, a plenitude individual e a libertação coletiva. A busca de paradigmas 
que conjuguem os ideais de liberdade e de eqüidade com base na participação soli­
dária é um desafio para a educação como o é para a sociedade em seu conjunto. 
Nesse sentido, acima do encaminhamento crítico da pedagogia do conflito, o grande 
valor de sua contribuição está no estímulo à imaginação e no desafio à criatividade 
dos educadores. 

ADMINISTRAÇÃO DO CONFLITO 

A pedagogia do conflito, à semelhança da pedagogia do consenso, também su­
põe ur;na proposta administrativa específica. Diferentemente da administração da 
integraçâ'o, discutida anteriormente, tal proposta, que poderia denominar·se admi­
nistração do conflito, ainda não está consolidada teoricamente. Por essa razão, os 
próximos parágrafos são apenas uma enunciação inicial da administração do con­
flito e: das características peculiares que a diferenciam da administração da inte­
gração: 

Se a administração da integração está em função da manutenção do status 
quo e da reproduçâ'o educacional e social, a administração do conflito está em fun­
ção da libertação e da transformação social. Essa orientação, ao invés de buscar seus 
principais elementos teóricos na psicossociologia, recorre prioritariamente à ciência 
pol(tica. Ao invés de se preocupar com a ordem e o equilíbric entre os elementos 
componentes da instituiçâ'o educacional, preocupa-se com o fenômeno do poder e 
da mudança educacional e social. Ao invés de integracionista, o enfoque é dialético, 
buscando muitos de seus elementos conceituais na teoria crítica. 

44 0RWELL, G. Nineteen eighty-four: a novel. New York, Hartcourt, Brace and World, 1949. 
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A teoria crítica, além de descrever os fenômenos sociais e organizacionais, in­
cluindo os atos e fatos administrativos, procura compreendê-los. Seu objetivo cen· 
trai é a busca da liberdade ao irwés da funcionalidade. Condenando simultanea­
mente o consumismo individualista e o determinismo histórico, a teoria crítica 
investiga a natureza humana da economia e dos fenômenos históricos visando a sua 
permanente superação. 

Uma recente enunciação da teoria crítica no campo da administração da edu· 
cação foi feita por Jack A. Culbertson,45 contrapondo-a à perspectiva positivista e 
à orientação hermenêutica que influenciaram a maioria dos estudos de administra· 
ção educacional no século atual. Efetivamente, no estudo da evolução da teoria or­
ganizacional e administrativa do século XX, é possível associar o positivismo lógico 
à escola clássica de administração com seus traços mecanomórficos e organ~"~rnórfi­
cos e identificar a hermenêutica com o movimento psicossociológico do c.ompor· 
tamentalismo, enquanto a teoria crítica busca seus principais conceitos na ciência 
política, aliada à economia e à antropologia. Culbertson mostra que a teoria crítica, 
enraizada no pensamento filosófico de Hegel e Marx e desenvolvida pelos estudio­
sos do Instituto de Pesquisa Social de Frankfurt,46 se fundamenta nos conceitos 
de ideologia, conflito, dominação, poder, liberdade e emancipação humana. O seu 
trabalho oferece preciosos elementos para elaborar modelos teóricos que visam a 
orientar o estudo e a prática da administração da educação. 

Greenfield,47 que assoei~ organização com ideologia, e Riffel,48 que adota 
uma perspectiva fenomenológica para o estudo da administração da educação, sâ'o 
dois destacados representantes da administração do conflito. Eles enfatizam o papel 
da contradição e da mudança social e acentuam o valor da intencionalidade humana 
na interpretação dos fenômenos sociais, na criação e transformação dos significa­
dos sociais e na escolha de opções alternativas de ação concreta. Para eles, a admi· 
nistração da educação está chamada a desempenhar um papel mediador49 entre o 

45
CULBERTSON, J. A. Three epistemologies and the study of educational administration. 

UCEA Review, 22(1): 1-6, 1981. Ver também as cr(ticas ao texto de Culbertson feitas por 
BURNETT, J. R. On the use of epistemologies for guiding educational administration. UCEA 
Review, 22(1):6-7, 1981; e BARRIENTOS, I. Three epistemologies: an example of needed 
inquiry. UCEA Review, 22(2): 13-6, 1981 . 
46 Entre os pensadores da Escola de Frankfurt que a partir da década de 1930 desenvolveram 
os fundamentos da teoria cr(tica estão Theodor Adorno, Max Horkheimer, Erich Fromm, 
Herbert Marcuse e Juergen Habermas. Entre as obras recentes, teve particular impacto o livro 
de J. Habermas, Knowledge and human interest, Boston, Beacon Press, 1971. 
47GREENFIELD, T. B. Qrganization theory as ideology, Curriculum lnquiry, 9(2):97-102, 
1979; GREENFIELD, T. Research in educational administration in the United States and Ca· 
nada: an overview and critique. Educational Administration, 8(1):207-45, 1980, GREEN­
FIELD, T. Theory about organization: a new perspective and its implications for schools. In: 
HUGHES, M. ed. Administering education: international cha/lenge. London, Athlane, 1975, 
p.270-87. 
48

RIFFEL, J. A. The theory problem in educational administration. The Journal of Educatio­
nal Administration, 16(2): 139-49, 1978. 
49 Para uma discussão percuciente do significado da mediaç5o, ver MELLO, Guiomar Namo de. 
Magistério de 1'? grau: da competência técnica ao compromisso polltico, São Paulo, Cortez Ed., 
Autores Associados, 1982. p.23-34. 
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indivíduo, a organizaçâ'o educacional e a sociedade, ~seada numa teoria organiza­
cional e administrativa comprometida com a promoçâ'o e o aprimoramento da qua­
lidade da vida humana associada. O grande desafio é a tradução dessa proposta 
teórica para uma pràxeologia aplicável ã administração de instituições e sistemas 
educacionais. 

Essas reflexões mostram que a administração do conflito não existe ainóa co­
mo campo teórico consolidado. O que existe é apenas a enunciação de uma propos­
ta administrativa de uma pedagogia voltada para a transformação social. Muitos são 
os interrogantes sobre a viabilidade real de uma proposta de administração da edu­
cação dessa natureza para uma sociedade voltada viceralmente para a manutenção 
e a reproduçâ'o cultural e social como é o caso da sociedade brasileira. Pode uma so­
ciedade fundada no consenso absorver uma pedagogia e uma administração do con­
flito? Como equacionar uma proposta de administração do conflito que ei'lfatize 
a dimensão política sobre as considerações econômicas numa sociedade em que a 
economia regula a política? Essas e outras indagações revelam que· os estudiosos · 
da administração da educação se encontram diante de um grande desafio intelectual 
que apenas foi enunciado. 

CONCLUSÃO 

A pedagogia do consenso e a pedagogia do conflito são duas construções teó~ · 
ricas antagônicas que buscam sua fundamentação ei'D trabalhos mais abrangentes 
da ciência social. A pedagogia do consenso é uma proposta educacional baseada na 
sociologia do consenso que encontra no funcionalismo sociológico associado à tra~ 
dicional teoria dos sistemas seu principal desenvolvimento. A pedagogia do consen­
so visa a manter e aperfeiçoar o sistema social através da socialização dos partici­
pantes do sistema educacional e sua integração funcional à sociedade. 

A pedagogia do conflito é a. segunda construção teórica que surgiu. no con:: · 
texto da sociologia política enunciada por Engels. e Marx antes mesmo da conso­
lidação da pedagogia do consenso que demonstrara ser incapaz de examinar e.encau­
sar adequadamente os fenômenos do conflito e da mudança, por causa de sua ênfa­
se na harmonia e na integração, descuidando o papel do poder nas relações sociais. 
A pedagogia do conflito visa a transformar a realidade mediante a conscientizaçâ'o. 
do ser humano e a compreensão crítica da sociedade. 

A preocupaÇâ"o com o direcionamento filosófico do· sistema educacional;.tan­
to por parte dos protagonistas da pedagogia do consenso como·por parte dos defen­
sores da pedagogia do conflito, é um indicador expressivo da importância da educa­
çâ'o na sociedade moderna. No caso brasileiro, o sistema educacional tem· sido histo­
ricamente um instrumento utilizado pelo Estado e pela iniciativa privada para refor- · 
çar e dinamizar o modelo liberal vigente no mundo ocidental. Esta é a constataçã"o 
a que chegam tanto os estudiosos idealistas como os críticos socialistas, se bem que 
com perspectivas diferentes. Os primeiros atribuem à educação um papel de sociali­
zaça'o dos participantes do sistema educacional visando a sua participação funcional 
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no processo de desenvolvimento da sociedade. Os segundos denunciam o caráter 
ideológico da educação e a sua função reprodutora da sociedade, propondo uma 
teoria emancipatória de educação. 

Para ambos os pólos teóricds, a administração da educação desempenha um 
papel mediador entre os elementos que integram o sistema educacional e entre este 
e as instituições sociais. Portanto, a sua importância não pcd;:; ser superestimada, 
quer se trate de uma mediação integradora em função dos objetivos de conserva­
ção e reprodução social, quer se trate de uma mediação dialética em função dos 
objetivos de libertação e transformação social. Este pressuposto sugere que a natu­
reza da mediação na administração da educaça'o está em função da orientação po­
lítico-pedagógica do sistema educacional. Em outras palavras, a mediação adminis­
trativa não é um processo neutro; ao contrário, ela implica uma definição filosófica 
em função da natureza do sistema educacional e de seus objetivos sociais. A peda­
gogia do consenso adota uma mediação administrativa que promove a ordem, o 
equilíbrio, a unidade consensual, ou seja, uma administração da integraçâ'o. Já a 
pedagogia do conflito defende uma mediação administrativa que enfatiza o poder, 
a mudança, a unidade dialética, enfim, uma administração do conflito. 

A discussão dos dois pólos teóricos - a pedagogia do consenso e a pedago­
gia do conflito - e de suas respectivas propostas de administração da educação, 
mais do que um conjunto de soluções, apresenta como conclusão um quadro de 
hipóteses e desafios adicionais para estudiosos e administradores educacionais. Es­
tas observações finais visam a enunciar quatro qesafios principais relacionados com 
o t~ma, a partir dos seguintes princípios orientadores: princípio da exclusão, prin­
cípio da inclusão, princípio da contradição dialética e princípio da totalidade mul­
tidimensional. 

O primeiro desafio é levantado pelos estudiosos que defendem a tese da in­
compatibilidade teórica e praxeológica das duas orientações pedagógicas com base 
no princ1pio da exclusâ'o, segundo o qual dois elementos nâ'o se podem encontrar 
num mesmo sistema. De acordo com esse princípio exclusivista, a convivência da 
pedagogia do consenso com a pedagogia do conflito, numa determinada sociedade 

· historicamente situada, seria imposs(vel. ~ nesse sentido que muitos estudiosos e di­
rigentes educacionais procedem como se os dois pólos teóricos fossem excludentes 
e, camo tal~ confessam, coerentemente, que um sistema de administração do con­
flito é incompat(vel com a pedagogia do consenso adotada na sociedade liberal. Essa 
postura parece presumir que a teoria e a prática pedagógica são determinadas pela 
teoria e pela .'prática societária, com limitadas possibilidades de a educação, no de~ 
sempenho de suas funções, determinar significativamente a sociedade. Os propo­
nentes dessa hipótese negam, consciente ou inconscientemente, as potencialidades 
da divergência, o valor da diversidade e o papel transformador da contradição. O 
seu objetivo é a conservação e o aprimoramento do sistema educacional no. con­
texto da • sociedade como um todo. Nesse sentido, a educação tem poucas possibili­
dades 'de se· tornar agente àe mudança, a nâ'o ser quando se trata de mudar para 
aperfeiçoar o mecanismo de conservação do status quo. 

32 J:tBAE 1 (1), jan./jun. 1983 

I 
1 
t 

1 

i 

I 
I 
I 
j 
I 
I 
I 



O segundo desafio é a discussão das possibilidades de convergência dos dois 
pólos teóricos baseado no princípio da inclusão, segundo o qual dois elementos po­
dem coexistir num mesmo sistema. A hipótese dos adeptos dessa orientação é a de 
que nos dois pólos teóricos existem elementos compatíveis e incompatíveis entre si. 
O desafio é, precisamente, o de buscar uma fórmula teórica e praxeológica capaz 
de explorar as potencialidades dos elementos comp?tíveis entre si e relegar os ele­
mentos incompatíveis. Essa solução inclusivista é defendida pelos estudiosos e ad­
ministradores moderados que atuam de conformidade com os postulados do moder­
no liberalismo social ou de acordo com os princípios de algumas correntes do neo­
socialismo europeu. No caso específico da administração da educação, os paradig­
mas teóricos e as soluções práticas associadas a essa orientação convergente repre­
sentam, na realidade, uma solução de compromisso entre a pedagogia do consenso 
e a pedagogia do conflito. 

O terceiro desafio é a discussão das potencialidades da contradição entre as 
duas orientações teóricas, baseado no princípio da contradição dialética. Ao lado 
dos estudiosos e dirigentes educacionais que agem como se a pedagogia do consen­
so e a pedagogia do conflito fossem excludentes ou convergentes, existem pensa­
dores que sustentam a hipótese de que os dois pólos não são nem excludentes nem 
convergentes, mas dialeticamente opostos. Para esses pensadores radicais, a riqueza 
dessa orientação está precisamente na contradição, pois ela gera possibilidades de 
levar à alternância e, conseqüentemente, à mudança. No sistema educacional essa 
postura leva a explorar as potencialidades da contradição como instrumento de per­
manente superação do conhecimento científico e tecnológico no campo da admi­
nistração da educação. O objetivo dessa superação é a busca de sínteses sempre mais 
perfeitas, sob a forma de quadros teóricos e soluções praxeológicas, visando a orien­
tar o estudo e o exercício da administração da educação. 

O quarto desafio é a busca de paradigmas alternativos ao esquema bipolarizado 
subjacente nos três enunciados precedentes, com base no princípio da totalidade mul­
tidimensional, segundo o qual os fenômenos sociais e educacionais são realidades glo­
.bais constituídas por planos ou dimensões multicêntricas. Essa orientação pressupõe 
que a bipolarização representa apenas uma perspectiva ou um nível analítico para 
examinar e reger as relações existentes na sociedade, nas organizações humanas e 
no sistema educacional. Pressupõe ainda que a concepção da educação e de sua ad­
ministração numa sociedade concreta em termos puramente dicotômicos é uma 
perspectiva limitada para abarcar compreensivamente a totalidade dos fenômenos 
educacionais e dos atos e fatos administrativos. Na realidade, os fenômenos educa­
cionais são por demais complexos para que possam ser estudados unicamente com 
base num esquema analítico bidimensional. Esse enunciado sugere a adoção de pa­
radigmas mais abrangentes, de natureza multidimensional, con:to instrumentos ana­
líticos e praxeológicos, para estudar e dimensionar a realidade multipolarizada das 
instituições e sistemas educacionais no contexto mais amplo da sociedade. Nesse 
sentido, a enunciação do paradigma multidimensional de administração da educa­
ção, feita no recente ensaio sobre Administração da Educaç§o no Brasil: Evoluç§o 
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do Conhecimento,50 constitui apenas mais uma proposta inicial para enfrentar esse 
desafio intelectual no campo espec.rfico da administraçâ'o da educaçâ'o. 

As bases epistemológicas de' propostas dessa natureza sâ"o ecléticas, tentando 
incorporar as potencialidades te6'ricas e metodológicas do existencialismo, da fen.o­
menologia, da dialética, da teoria crítica e da abordagem de ação. Trata-se, em ver­
dade, de uma perspectiva sintética que procura aproveitar os aspectos positivos de 
diferentes enfoques. A fenomenologia, aliada ao exi5tencialismo, permite captar a 
essência da teoria educacional através da aproximação direta dos fenômenos peda­
gógicos historicamente situados. A teoria crítica oferece elementos para analisar 
criticamente a situação educacional no contexto da sociedade e para conceber es­
tratégias de emancipação do homem baseado no desenvolvimento da racionalidade 
humana como categoria ética e substantiva. A dialética, depurada de certos precon­
ceitos ideológicos e implicações valorativas, oferece condições particularmente van­
tajosas para explicar os fenômenos educacionais e os atos e fatos administrativos 
com base no seu conceito de totalidade e na sua capacidade para evidenciar e ana­
lisar os conflitos que caracterizam a experiência humana no sistema educacional 
inserido no contexto maior da sociedade. Finalmente, a abordagem de ação, como 
método analítico, revela e explica como a sociedade e as organizações limitam o 
ser humano, oferecendo-lhe uma moldura de ação individual, e como o ser huma­
no, através de sua ação intencional, limita substantivamente a sociedade e as orga­
nizações. O princípio de totalidade multidimension~l não é incompatível com os 
princípios de convergência e de contradiçâ'o dialética; ao contrário, ele os incorpo­
ra e lança novas luzes sobre suas possibilidades analíticas e prescritivas. Tanto a 
convergência quanto a contradição se encontram na síntese multidimensional. Por 
essa razão, somente uma perspectiva totalizadora do fenômeno educacional é ca­
paz de superar seccionamentos radicais para favorecer uma reflexão conceitual que 
permita desvendar as potencialidades das confluências e contradições múltiplas que 
caracterizam a administraçâ'o da educação no contexto global da sociedade. 

50SANDER, 8. Administração da educação no Brasil: evolução do. conhecimento. Fortaleza e 
Brasília, UFC/ANPAE, 1982. p.31-52. 
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ADMINISTRAÇÃO DA EDUCAÇÃO: 
DESAFIOS DA AMBIGÜIDADE 

JORGE FERREIRA DA SILVA* 

RESUMO 

Destacando a ambigüidade como uma caractedstica de muitos momentos 
de decisão, o autor lembra que administrar depende, em grande parte, da compre­
ensão desta condição ou premissa. Propõe que é urgente reconhecer as incertezas 
existentes quanto ao que fazer, como e por que; que é necessário mudar a concep­
ção de administração tornando-a mais criativa e que a visão do ambiente adotado 
precisa ser cuidadosa e ponderada. Conclui também que ê premente reduzir a dis­
tância entre planejamento e ação, enfrentando a ambigüidade. 

ABSTRACT 

Focusing on ambiguity as a major characteristic of decision, the author 
says that management depends on the understanding of this assumption. He pro­
poses that it is crucial to recognize the existing uncertainty concerning what, how, 
and why to do any task; that is necessary to change for a more creative concept 
and style in administration; and that the adopted environment perspectiva must 
be carefully reviewed~ The author also concludes that it is mandatory to shorten 
the gap between planning and action, facing ambiguity . 

. . . que los oficios y grandes cargos no son otra 
cosa sino um golfo profundo de confusiones. 

Cervantes 

AMBIGUIDADE E ADMINISTRAÇÃO 

Situações ambíguas, em sentido administrativo, sâ"o aquelas em que não há 
clareza quanto ao que fazer, ao como fazer e, principalmente, ao por que fazer. 

*Professor do I ESAE, Fundação Getúlio Vargas. 
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Na ambigüidade, a administração enfrenta posições diversas, freqüentemente 
contraditórias, e as relações entre ~ores, objetivos e atividades se multiplicam e di~ 
versas vezes carecem de coerência~ Os atores se dão conta de que sá"o tênues os laços 
que os unem, as hierarquias de bbjetivos sá"o pouco duradouras e os esquemas de 
divisão e integração de trabalho não produzem os efeitos que seriam de esperar e 
que, em muitos casos, proporcionavam. 

A ambigüidade reflete necessariamente um ambiente em mudança, em que os 
pontos de referência não guardam firmeza, as certezas sâ"o esporádicas, os quadros 
de análise não resistem aos testes e as rotinas perdem em lógica. 

A administração de situações desta ordem apresenta características especiais. 
Uma nota marcante na teoria e na prática administrativa é a presunção de que o 
mundo é controlável e de que, por processos racionais, o homem pode indubita~ 
velmente, quase inexoravelmente, transformar a sua circunstância. Supõ~se, ad~ 
mais, que as capacidades humanas são complementares e cumulativas. E proced~se 
como se a abundância e a escassez fossem resolvíveis ou contornáveis através da 
aplicação dos mesmos pressupostos, técnicas e instrumentos. 

De quando em quando, as três premissas são explicitadas e submetidas a cri~ 
ticas. Só recentemente, no entanto, passaram a constituir~se em objetos privilegia~ 
dos de consideração. O insucesso na transposição de concepções administrativas 
dos países economicamente mais avançados para os países menos desenvolvidos, 
os abalos sísmicos nas relações internacionais e mesmo algumas tendências demográ~ 
ficas levaram os estudiosos e os praticantes de administração a rever as bases em que 
assentavam suas análises e decisões. 

Graças ãs novas circunstâncias, podemos ver que o pensamento tinha sido 
armado sobre a crença de que o crescimento nâ"o teria limites e o êxito seria mais 
freqüente que o insucesso. Podemos perceber, ainda, a necessidade de uma nova 
óptica, que traduza os novos tempos e. permita à administração contribuir para a 
melhoria da qualidade de vida e das relações entre os homens. 

Administrar esta e nesta situação requer o convívio com a ambigüidade e 
torna freqüentes algumas demandas anteriormente apenas eventuais para os admi~ 
nistradores. Se a situação administrativamente ambigua se revela na dificuldade de 
discernir que, como e porque fazer, a administração da ambigüidade tem de consis~ 
tir na identificação das questões de maior importância, na abordagem dos proble­
mas relevantes, e na determinação das áreas estratégicas para a redução da ambigüi~ 
dade. Administrar passa a ser, em poucas palavras, reduzir a ambigüidade, mas re­
duzi~la sem forçar a porta para a certeza prematura ou indevida. 

As condições sociais, políticas e econômicas exigem uma revisá"o nas premis~ 
sas antes apontadas. Temas de substituir as crenças tradicionais sobre a controla~ 
bilidade das circunstâncias, o poder da racionalidade e a aditividade das capaci~ 
dades humanas por outras que orientem o nosso trabalho em forma diferente. 
Consideremos que a natureza e o mundo do homem são limitadamente contro­
láveis, que a racionalidade funcional não é a que. sempre ·interessa e que existem 
contradições nas obras humanas. Acrescentemos que os conhecimentos sobre o 
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mundo e o homem são precários e que esse mundo e o próprio homem não per­
manecem constantes. 

À conseqüência da aceitação destas novas premissas é que levantamos dúvi­
das quanto ã durabilidade do que sabemos e concordamos em que as propostas 
de validade universal não existem. Sendo assim, em cada situaçâ"o precisaremos re­
volver os porões da memória e distinguir o que se mantém inalterado em relação ao 
que sab(amos, o que está vigente nos modos de proceder a que obedecíamos, e se 
os resultados anteriormente conseguidos se colocam entre os que desejamos e sâ"o 
ainda viáveis. A operação é delicada, eventualmente complexa e muitas vezes tra­
balhosa, mas é a de que se necessita com mais precisão. Para remover os véus da 
ambigüidade e pisar em terra firme, teremos que seguir esta rota com mais assidui­
dade, enfrentando mais riscos, abrindo mais oportunidades para a inovaçâ'o, alivian- . 
dq o ar para a criatividade e exercendo o acompanhamento cuidadoso e â crítica 
severa de tudo quanto for feito. 

PRIMEIRO DESAFIO: RECONHECIMENTO 

Estas reflexões, genericamente dirigidàs para a administraçâ'o, valem na ínte­
gra para a administraçâ'o da educação. O jogo de considerações a ter em vista para 
tomar uma decisão aumenta aceleradamente e faz crescer as incertezas nas combina­
ções entre quês, cornos e porqL!ês. Quando a área é escorregadia como a educação, 
os problemas crescem. Parece que a educaçâ'o concentra e talvez mesmo atraia os 
contrários, somando ambigüidades. Nâ"o existe, por exemplo, consenso quanto à 
sua natureza, nâ"o se sabe de que forma combinar as variáveis psicológicas, sociais 
e outras, na maioria dos casos, e estamos longe de poder ge.1eralizar sobre o que de­
termina o que em educaçâ"o. Neste território, portanto, sistematicamente reconhe­
cemos a nossa ignorância quanto a inúmeros quês, cornos e porquês. 

Os administradores da educação enfrentam, por isso, uma dupla ambigüidade: 
a ambigüidade do momento e a ambigüidade de sua área. Poucos outros administra­
dores ,têm diante de si uma tarefa tâ"o pesada. No entanto, como quaisquer dos seus 
colegas, o que deles se espera é que articulem forças para produzir resultados. De 
fato, em administraçâ'o, o que interessa e o que conta são os resultados. !: pelos re­
sultados que conhecemos a qualidade dos administradores. A competência adminis­
trativa se constrói sobre essa base, mais do que sobre objetivos ou intenções, por 
melhores que sejam. 

Em virtude das novas premissas e das observações acima, faz-se oportuno 
o exame das insuficiências e distorções do denominado paradigma dos objetivos. 
Constitui atualmente ponto pacífico que Óbjetivos tendem a espelhar visões parti­
culares de certos extratos hierárquicos, sendo formulados em termos que oscilam 
entre a durabilidade ou intemporalidade e a concretitude ou imediatismo. Na prá­
tica, servem mais para indicar domínios de açâ"o do que para produzir essa mesma 
ação. 
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A idéia não pode ser abandonada, mas deve ser desenfatizada. A idéia não 
pode ser posta de lado porque o ~sforço de estabelecer objetivos facilita a identi­
ficação de configurações desejáv,eis de resultados. Correspondendo a percepções, 
intenções ou interesses localizad,Ós, é inevitável que eles se modifiquem no cotidia­
no pelo confronto com as variações da realidade, pelo contraste com as posições 
de outros grupos e pela filtragem para a ação. Noutras palavras, não é raro que 
os jogos de objetivos se tornem contraditórios e, desse modo, percam utilidade. 

Ocorre neste caso que as premissas que têm prevalecido até agora partem 
de que a ambigüidade se supera com uma intervenção de natureza conceitual, por 
intermédio da formulação ou fixação de objetivos. A proposta derivada das novas 
premissas é a de que devemos julgar a ambigüidade· como uma forte probabilidade 
e, nos nossos dias, como algo certo. Nestas circunstâncias, os objetivos carecem 
da clareza necessária ou sã'o de tal modo concretos que chegam a sofrer de infle­
xibilidade. Por outro lado, a coerência mútua com que costumam ser revestidos 
não facilita a absorção dos impactos da realidade. 

Por essas razões e como uma alternativa potencialmente superior, convém 
recorrer aos resultados. Além de definir a que situação temporal, geográfica, con­
textual ou outra se referem (tal qual os objetivos), os resultados tornam possível 
perceber quando se reforçam, neutralizam e até se contradizem (diferentemente 
dos objetivos) ........ 

Se preferirmos que as configurações em que a administração deve alicerçar-se 
sejam formadas por resultados, fica revalorizado e recolocado o planejamento como 
o veículo para identificar e efetuar a crítica das configurações em curso, sugerir 
e avaliar a. desejabilidade de configurações alternativas, examinar a viabilidade de 
novas combinações e traçar as bases para a mudança das configurações existentes 
ou em formação ou para que se produzam outras configurações. O planejamento 
passa a ser visto, então, como um processo de redução da ambigüidade, cuidando 
de maneira ininterrupta da interpretação do que é coletivamente desejável e con­
tribuindo para o direcionamento da administração nesse rumo. 

As configurações de resultados desejáveis e viáveis que o planejamento pode 
trazer à superfície não se afastam muito, em natureza, dos objetivos que anterior­

. mente criticamos. O fato é que a ambigüidade só pode ser resolvida pela ação. Ad­
ministrar não é somente planejar, porém está longe de ser exclusivamente executar. 
A administração reúne os dois pólos, o do pensar e o do agir. 

A redefiniçã'o anterior implica, todavia, uma nova concepção do que seja 
ação administrativa. Agir, nesta linha, é obter, é produzir, é concretizar resultados 
que componham configurações desejáveis. Na ligação entre o desejável e o viável, 
é na açâ"o, em última instância, que se desfaz a ambigüidade. Mas só sabemos que 
ambigüidades estão em questão e se efetivamente tivemos ou temos impacto so­
bre elas pela via do planejamento. Com isso, aproximamos o conceito de adminis­
tração do de governo e não nos demoramos em distinguir ou arrolar funções e ou­
tros traços específicos do trabalho do administrador. Não procedemos assim por­
que isto seja irrelevante, mas por ser instrumental. 
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É imperativo definir administraçâ'o de maneira a acentuar características ca­

pazes de reduzir a ambigüidade, sem enfatizar a forma ou o processo administra­
tivo. É preciso entender administração como a obtençâ'o de configurações dese­
jáveis de resultados e baixar para um segundo plano a noção de administrar como 
planejar, organizar, comandar, coordenar e controlar, e suas incontáveis variações. 

Contudo, não é qualquer obtenção de configurações que atral a nossa aten­
ção. Estamos interessados exclusivamente naquela obtenção que se processa em ou 
através de organizações. 

Na perspectiva da redução da ambigüidade, as organizações podem ser visua­
lizadas como lugares sociais em que pessoas repetidamente se encontram para, atra­
vés de definições e redefinições de objetivos e da realização e avaliação de ativida­
des, explicar o mundo e intervir sobre esse mundo no sentido de produzir confi­
gurações de resultados mais desejáveis ou garantir a permanência daquelas exis­
tentes que pareçam preferíveis. 

A literatura tem-se o<?upado de forma notável com as organizações econômi­
cas e proposto com uma irritante insistência que aquilo que a elas se aplica cabe 
para outras instituições, exigindo no máximo pequenas alterações. Certamente por 
isso tem-se tendido a copiar acriticamente ou com poucas diferenças a maneira 
de estruturar-se, os modos de articular-se, as bases de controle e outros itens da 
área econômica na administração das organizações educativas. Por inércia, pouca 
imaginaçâ'o ou negligência, esse erro continua sendo repetido. 

Por sorte, as escolas e universidade estão sendo cada vez mais discutidas e 
pesquisadas, permitindo aprofundar os conhecimentos acerca das organizações 
e atividades relacionadas com a sistematização, produção e transmissâ"o do saber. 
Graças a tal esforço, já sâ"o descritas não somente como burocráticas, mas como li­
geira ou frouxamente acopladas, até certo ponto anárquicas e mesmo francamente 
políticas. 

A tarefa que nos corresponde é obter resultados numa época rica em ambi­
güidades, em uma área inequivocamente ambígua, e por intermédio de organiza­
ções repletas de ambigüidades. O primeiro desafio, portanto, é reconhecer a ambi­
güidade do ambiente e, paralelamente, a necessidade de uma nova orientação. 

SEGUNDO DESAFIO: APLICAÇÃO 

O segundo desafio diz respeito às noções de cidade e campo. Campo e cidade 
sâ"o termos que abreviam um caleidoscópio de informações, pois sugerem uma espe­
cialização econômica, indicam um modo de organizar o espaço, insinuam tendên­
cias de estruturação social, e assinalam inclinações políticas e psicológicas. O que 
.complica os dois conceitos é que não apenas denotem e conotem tantas idéias, 
mas que simultaneamente sirvam para resumir situações extremamente distintas. 
Há evidentes distinções entre campo e cidade, mas não cabe ignorar as diferenças 
de situação, já que existem numerosos campos e inúmeras cidades. 
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A conseqüência é que nã'o tem sentido tratar todos os campos como se cons~ 
tituíssem um só campo, nem todas;as cidades como se fossem uma única cidade. 
A questã'o consiste, entã'o, em que, diferençar, de que maneira e por que razã'o. Se 
tratamos de educaçã'o, isto significa definir que e quanto de educaçã'o proporcio­
nar, estimular ou provocar, além de determinar a quem deve ser dada. Evidente­
mente que as respostas a estas perguntas pressupõem que já se saiba porque dar, in­
centivar ou concitar à educaçã'o, e isto ainda nã'o está nem suficientemente bem 
respondido. 

Num plano amplo, as estatísticas educacionais revelam que o analfabetismo 
continua crescendo em termos absolutos e apenas lentamente vêm-se reduzindo 
em termos relativos, que o contingente de estudantes é baixo comparativamente 
com as populações de referência, que a evasã'o é elevada, principalmente nas pri­
meiras séries do nível elementar, que as taxas de promoção e de conclusã'o sã'o de­
sanimadoras, que a passagem de um grau para o seguinte é conseguida por bem pou­
cos, que da primeira série do primeiro grau até a última do curso superior ocorre 
uma diminuiçã'o acentuada no corpo de estudantes, que os custos educacionais 
são insatisfatoriamente conhecidos e que os recursos aplicados pelos poderes pú­
blicos em educaçã'o têm decrescido em valores per capita. 

Por outro lado, há uma apreciável literatUra reiterando que a qualidade da 
educaçã'o tem geralmente decaído, que o ensino nã'o corresponde a necessidades so­
ciais nem individuais, que os benefícios da educaçã'o têm-se corroído, que o pro­
fessorado é cada vez menos qualificado e que a maioria da populaçã'o tem recebi­
do, quando recebe, uma subeducaçã'o. 

Obscurecendo mais o quadro, sabemos que os hiatos educacionais entre as 
regiões estã'o se estendendo e que, quantitativa e qualitativamente, está-se corpo­
rificando uma hierarquia entre a cidade e o campo e, conforme o grau e talvez a 
parte do território, entre o público e o privado. 

Estes resultados ou estas concltrSões nos acompanham há no mínimo cin­
qüenta anos e confirmam a insuficiência e a inadequaçã'o das nossas respostas. Va­
riando unicamente nos números levantados, a situaçã'o tem permanecido aparen­
temente constante por meio século. A suposiçã'o a que o administrador pode ser 
levado é a de que nada mudou e o País vem lutando em vã'o para educar no campo 
e na cidade. 

Superpondo, porém, os resultados acima aos contextos a que se referiam, 
temos de rejeitar essa colocaçã'o, a fim de evitar que as configurações sejam apres­
sadamente confundidas. Não se trata de uma única e simples configuraçã'o, crista­
lizada com o decorrer dos anos, pois retrata situações diferentes e reflete dese­
jos diversos. A desejabilidade de uma configuraçã'o depende daqueles que a formu­
lam precariamente em forma de objetivos e que efetivamente a levam à prática 
visando a alcançar resultados. Os brasileiros de hoje e de há cinqüenta anos dife­
rem imensamente e de modo nenhum buscavam ou buscam configurações idên· 
ticas de resultados. Naquele momento, os administradores estavam em face de 
um contexto menos ambíguo em termos de problemas, soluções, clima de deci­
são, poder e outros aspectos do que os que agora temos diante de nós. Hoje, enfren-
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tamos circunstâncias constantemente instáveis, mais dificuldades em número e di­
versidade em termos de selecionar entre numerosas opções e combinações de quês, 
cornos e porquês. 

O primeiro grande desafio a enfrentar consiste no reconhecimento da exten­
sâ'o e do peso da ambigüidade e em alinhar a administração da educação consoante 
essa perspectiva. O segundo desafio é visualizar campo e cidade como categorias am­
bíguas e administrar a educação nas áreas classificadas dessa forma com vistas are­
duzir a ambigüidade. O primeiro desafio é, portanto, o do reconhecimento, e o se­
gundo, o da aplicação. 

TERCEIRO DESAFIO: PRÁTICA 

Se os resultados traduzidos pelos números e pesquisas são um espelho de con­
figurações distintas, a pergunta que se impõe é se estamos produzindo as configura­
ções a que aspiramos. A resposta é difícil, mas há grande concordância em que não, 
seja quanto a todo o sistema, seja quanto a cada grau ou nível, quer no campo, quer 
na cidade. O terceiro desafio, assim, é o da prática, pela qual queremos indicar os·. 
esforços visando a utilizar, controlar e manipular a ambigüidade. 

Os administradores têm por mister obter resultados. A obrigação dos educa­
dores é criar modos e meios que favoreçam o desenvolvimento de aprendizagens 
através do ensino e da investigação. O compromisso profissional é enunciável, co­
mo vemos, com bastante clareza, porém não é passível de expltcitação tão direta 
quando confrontado com as questões sobre o que fazer, como fazer e porque fa_­
zer em ou por intermédio de organizações educativas. 

Num contexto ambíguo, o administrador pode seauir o caminho da repeti­
ção, encarando e interpretando a realidade como sempre e procedendo igual a to­
dos os dias, recusando-se a reconhecer que os tempos são outros. Uma segunda 
opção é aceitar que a realidade é distinta e os veículos tradicionais impróprios, en­
campando as idéias de algum autor ou seguindo algum modelo teórico ou prático. 
O terceiro caminho coincide com o segundo no reconhecimento de que os adminis­
tradores estão diante de um mundo em formação, em que a segurança habitual é 
posta em cheque dia a dia. De acordo com esta perspectiva, .o sucesso depende de 
consensos e de ação inteligente para a definição do que seja desejável e viável e a 
consecução das correspondentes configurações de resultados. 

Nesta alternativa, a tarefa de administrar ganha o colorido da criação e da 
experimentação. Com base nas certezas correntes, estamos obtendo tais ou quais 
resultados e com estes ou aqueles custos. !: preciso discutir se são estes os melho­
res resultados, se os custos são razoáveis e, sobretudo, se os rumos em que o terre­
no está sendo palmilhado produzem o que desejamos. Num mundo cambiante, 
administrar passa a ser enfrentar problemas resistentes, identificar soluções estra­
tégicas, definir canais para a seleção de mudanças, possibilitar a experimentação de 
inovações e veicular para a crítica as dúvidas e conclusões, esperando formar novos 
modos de ver os problemas, acumular elementos que permitam aumentar os temas 
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a considerar e ampliar o grupo daqueles preocupados com melhores decisões e re­
sultados. i 

De acordo com o último caminho, torna-se oportuno explicitar algumas dire-
trizes para a formulaçâ"o de políiicas, a conduçâ"o de organizações, a execução de 
programas e as demais instrumentalidades da administração. A medida que discu­
timos os desafios anteriores, já fizemos várias incursões no terreno da ação, mas é 
conveniente atentar para certos aspectos. Em educaçâ"o, temos adotado, extinguido 
e substituído medida atrás de medida, sem esclarecer o sucesso ou insucesso de cada 
providência ·ou experimento, sem atentar para as configurações constituídas e sem 
deixar clara a contribuição dos resultados no sentido de melhorar ou não a situação 
reinante. 

Parece-nos, todavia, que já é possível distinguir, em certa parte, o que mais 
e o que menos provavelmente conduz às configurações desejáveis. Assim, numa so­
ciedade desigual como a nossa, a adoção de programas especiais tende a ser acom­
panhada por uma seqüela de medidas de detalhamento que contribuem para au­
mentar os problemas do sistema educacional em termos de eqüidade e eficiência. 
No fundo, geram mais injustiças ou, mais exatamente, novas injustiças, porque 
desigualam ainda mais o que já é iníquo e retiram desta parte deficiente, insuficien­
te, pobre, recursos para aquela, descuidada, abandonada. 

~ insatisfatório declarar que devemos tratar desigualmente os desiguais. Falta 
considerar quanto a que desigualdade ocorrerá o tratamento, proceder de forma a 
que as medidas levadas a cabo nâ'o acentuem as desigualdades nem ocasionem no­
vas desigualdades e, mais q~e tudo, atuar com continuidade. Programas ambiciosos 
perdem facilmente o rumo, com freqüência alimentam a burocracia e habitualmen­
te sâ'o desativados, cedendo a vez a novos projetos ou campanhas. 

A saída é o trabalho estratégico, porém tópico. Desse modo, podemos aumen­
tar as possibilidades de êxito, identificar o que tem sucesso e o que redunda em fra­
casso, delimitar em que condições, áreas e casos cabe cada coisa, sem exagerar no 
mimetismo da arquitetura e das soluções apresentadas para cada problema nos ní­
ve.is superiores .. 

A ambigüidade não se desfaz, mas se reduz dessa maneira, ao permitir que de­
.fin·ições sucessivas vão pouco a pouco clareando quês, cornos e porquês. O toque 
de incrementalismo que isto implica levanta certas preocupações. Vemo-nos, no 
entanto, na necessidade de optar entre o completo, porém irrealizável, e o pequeno, 
modesto, porém factível. A alternativa a preferir é esta porque garante resultados 
e afiança o avanço para configurações mais amplas, dando indicações sobre o que 
é desejável e sobre o que é viável. 

Vejamos um exemplo de atuação de tipo tópico. É comum afirmar-se que a 
educação oferecida no campo é, na verdade, essencialmente urbana. Para mudar 
essa orientação, podemos concentrar a atenção no professorando e acompanhá-lo 
e apoiá-lo para que paulatinamente ajuste a educação ao ambiente que rodeia os 
alunos. Paralelamente, é preciso encontrar caminhos para a reduçâ"o progressiva na 
proporção de professores leigos e a introdução no magistério de pessoal mais qua­
lificado. Tudo isso requer continuidade e paciência. 
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Fiquemos nesse· exeinpl~··para não alongar a discussâ'o. Mas o mesmo pode 
ser proposto com relação às periferias urbanas; mutatis mutandis. A ambigüidade 
ná"o se elimina com estas medidas. Entretanto, passaremos a ter mais claros alguns 
quês e cornos. Os porquês em ambos os casos já terã'o sido definidos pela predo­
minância dada ao professor como professor no exercício de suas funções. 

A administração da ambigüidade deve estender-se a todos os nfve1s organi­
zacionais. Esse interesse se concentra, em regra, nos níveis mais altos e daí a ambi­
güidade vai sendo controlada até ser apresentada aos níveis inferiores praticamente 
como se não existisse. Numa concepçá"o tradicional, essa proposta é entendida como 
significando que as contribuições, as tarefas, o trabalho, em suma, dos níveis mais 
baixos sejam definidos a tal ponto que a clarez2 decorra com naturalidade e como 
conseqüência. Evidentemente, o modelo exacerba as virtudes da hierarquia, atribui 
o poder da onisciência aos escalões mais altos e faz vista grossa às retificaçõe:;, alte­
rações, distorções que as medidas têm de sofrer nos planos menores. 

Uma outra concepção, oposta, considera que cada nível deve possuir a mesma 
responsabilidade diante da ambigüidade e proceder com toda a independência ne­
cessária em cada caso. Neste modelo, é preciso estar atento para não provocar uma 
desarticulação entre os níveis a tal ponto que as decisões e providências se neutra­
lizem entre um escalão e outro. 

Uma terceira concepção, porém, pode ser proposta, fixando o mesmo ou os 
mesmos pontos de referência para todos os níveis. Todos os níveis, os mais altos e 
os menos altos, ficam, assim, igualmente comprometidos com o combate à ambigüi­
dade, mantêm a idéia de hierarquia apenas no que é conveniente e articulam políti­
cas, decisões e ação. Os mencionados pontos de referência podem ser constituídos 
por ser prioridades, programas ou áreas de especialização estabelecidas ou aceitas 
em comum. Falta a esta orientação, contudo, o que chamaríamos de capacidade 
de articulação espontânea, a qual se torna obtenível dirigindo a atenção para a es­
cola, a universidade e suas variações. Se todos os níveis virem estas organizações 
educacionais básicas como o alvo e o ponto de irradiação de todas as medidas, as 
relaçõ.es entre esses mesmos níveis podem ser revigoradas e a atenção focalizada 
r:os professores, nos estudantes e no processo de ensino-aprE(ndizagem. Cada nível 
define a sua atuação em cima dos resultados obtidos e a obter nas escolas e univer­
sidades e associa as suas políticas e atividades primeiramente com o ambiente des­
sas organizações e só secundar;amente com os demais escalões. 

A proposta nã'o consiste numa troca da hierarquia linear (níveis superiores­
níveis inferiores - organizações educacionais básicas) por um outro arranjo, de na­
tureza triangular, mais complexo, expressável como qualquer nível - organizações 
educacionais básicas - outros níveis. A sugestã'o é de que a escola e a universidade 
se transformem nos centros de contextualização relativamente ao seu tempo e lugar 
e que se consolidem como centros de aprendizagem individual e coletiva, que estão 
sendo cada vez menos. Evidentemente, há escolas e escolas, universidades e univer­
sidades, o que não deixa de levantar problemas de ambigüidade, mas esta proposta 
as apóia para que se tornem aliadas nas decisões sobre quês, cornos e porquês. 
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Além do papel e das articulações entre os níveis organizacionais, nâ'o pode­
mos deixar sem reparos a diferencjaçã'o entre fins e meios. Sendo as duas noções 
essencialmente relativas, a sua abwlutizaçâ'o nas leis e na prática educacional con­
tinua levando a que se agravem problemas. Os fins da educaçâ'o nâ'o sâ'o claros nem 
as suas eventuais formulações livres de interpretaçâ'o. Em conseqüência disso, é di­
fícil discerr.ir o que são ou sejam esses fins, bem como os meios correspondentes. 
Estabelecer os fins por via legislativa obriga a traduções de administração para ad­
ministração que estão longe de afastar as dúvidas. 

O mais sério é que a distinção se converteu numa espécie de tabu, inquestio­
nável, cristalizando uma forma de enfrentamento da ambigüidade através de uma 
separação agora efetivamente de pouca utilidade para a administração da educação. 
De fato, ela tem servido para que as atribuições sejam superdefinidas e as fronteiras 
entre uma atividade e outra tâ'o excessivamente marcadas que, no dia-a-dia, encon­
tramos poucos segmentos do sistema educacional medularmente comprometidos 
com o que ocorre no terreno da educaçâ'o. 

Não propomos simploriamente que se rejeitem os dois conceitos. Adminis­
trar a educação é obter configurações desejáveis de resultados em matéria de orga­
nizaçâ'o, criação e transmissâ'o de saber. Os fins e os meios nâ'o podem, portanto, 
ser isolados e contrapostos de maneira definitiva. O que parece aconselhável é que 
se evitem conversões na linha da administraçâ'o-fim e da administraçá'"o-meio, que 
levam a acentuar o que separa e a ignorar ou esquecer o que une ou cimenta. 

Tenhamos presente, porém, que toda administraçâ'o possui uma dose de am­
bigüidade. Quanto mais ambigüidade existir, tâ'o mais importante se tornará a ad­
ministração. O que acontece é que, sem exagero, tudo é ambíguo atualmente e 
que o· papel do administrador educacional passou a ser a introdução de elementos 
qÚe facilitem· conhecer e selecionar entre as diferentes opções existentes e canali­
zar para a prática as opções mais promissoras no sentido da formaçâ'o de configu­
rações desejáveis. O processo é difícil e estreitamente ligado aos rumos dados ao 
País como um todo. A educaçâ'o é agente e paciente de marchas e contramarchas, 
gozando de um grau limitado de interferência nesses movimentos. Quando nos refe­
rimos ã administraçâ'o da ambigüidade como tarefa excepcionalmente importante, 
pensamos nessas circunstâncias mundiais e nacionais, gerais e setoriais, sociais ou 
não, de incerteza, que nos acossam atualmente e que ninguém sabe quanto vá'"o 
durar. 

Administrar, como responsabilidade importante, socialmente significativa, é 
sempre enfrentar a confusão decisória e através do planejamento e da ação chegar 
a resultados. Vale a pena recordar que não é tarefa de uma ou outra pessoa, de um 
só nível, ou de uma única função, mas o somatório de inúmeros esforços. A ambi­
güidade é grande demais para que um ser humano possa enfrentá-la, e está longe, 
agora, do alcance de poucos. ~trabalho para muitos e por longo tempo. 

Outras medidas podem ser aventadas. Mas em todas é preciso ter em mente 
respostas para quês, cornos e porquês que associem resultado com resultado, que 
permitam correções e que forneçam indícios do que estrategicamente é adequado 
para as mudanças que interessem. As ambigüidades que nos cercam não nasceram 
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apenas dos nossos planos e atividades e a nossa contribuiç:â'o para afastá·las têm 
limitações. Mas é crucial que aceitemos a nossa responsabilidade na tarefa da cons· 
truç:â'o de uma sociedade mais igualitária. . 

CONCLUSÃO 

A reflexão indica, em resumo, a urgência do reconhecimento das incertezas 
quanto ao que fazer, como e por que, nestes tempos árduos e confusos. Em segun­
do lugar, que é necessário mudar a nossa concepção de administração, tornando-a 
mais rica em criatividade. Isso pode ser feito pela introdução da idéia de configu­
rações e imprimindo ênfase nos resultados. Em terceiro lugar, que as visões de cam· 
po e cidade precisam ser tomadas com cuidado e ponderadas, a fim de não trans­
formar problemas de hoje em situações amanhã irremediáveis. A tônica, aqui, é 
que não se trata de distinguir a educação para este ou para aquele indivíduo em vir­
tude de sua colocaç:â'o no espaço físico, econômico e social, mas de incentivar os 
empreendimentos que permitam distinguir em que casos os brasileiros estão sendo 
beneficiados ou desfavorecidos pela renda que possuam e discernir correções apro­
priadas. Quarto, que é premente ·reduzir a distância entre planejamento e ação, e 
fugir do episódico e assemelhados. Só com preparação, articulação entre organiza­
ções e medidas, empenho e paciência, poderemos reverter os resultados que tanto 
nos têm entristecido. A tarefa de enfrentar a ambigüidade tem de nos assustar, mas 
já incomoda o suficiente para que a responsabilidade e a coragem requeridas para 
mudar passem a constituir componentes regulares da nossa atuação. 
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ADMINISTRAÇÃO EDUCACIONAL 
E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

JOSÉ CAMI LO DOS SANTOS F I LHO* 

RESUMO 

O trabalho analisa características das relações entre desenvolvimento social 
e administração educacional. Destaca que a administração .educacional pode ser 
colocada tanto a serviço da manutenção do status quo social como a serviço da 
transformação e libertação social, seja como instrumento das elites ou das classes 
oprimidas. Revisando fundamentos da democracia social e tomando a educação 
como condiça'o intelectual da democracia, critica o paradigma teórico convencio­
nal e propugna uma teoria crrtica da administração educacional. Conclui com a in­
dicação de alguns pontos para reflexão acerca dos postulados dos paradigmas teó-­
ricos e da prática administrativa em educação. 

ABSTRACT 

This paper analyses major relationships between social development and 
educational administration. lt emphasizes that educational administration may 
serve either the social status quo or social change, that is, it may be an instrument 
used by the class in power or by the oppressed. Through a review of ideas on so­
cial democracy and on education as its intelectual condition, the author criticizes 
the traditional theoretical framework in educational administration and proposes 
the development of a criticai theory. At the last section, basic elements for discus­
sion on the theoretical paradigm and the practice of educational administration 
are offered. 

INTRODUÇÃO 

No momento em que se procura redefinir o papel da educação na sociedade 
brasileira, na encruzilhada histórica em que se encontra nosso País, torna-se muito 
oportuno refletirmos também sobre as relações entre a administração educacional 
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e o desenvolvimento social. É hora de se juntar forças, também no campo educa­
cional, na direçâ'o da tendência histórica do mundo de modo a fazer da educação 
uma mola a mais do desenvolvimento humano integral e não um instrumento re­
fratário ou retardatário nessa trajetória da aventura humana. 

Nosso tema se prende à indagação mais ampla de como as estruturas organi­
zacionais fundamentais influenciam as relações sociais. No caso específico da edu­
cação, pode-se indagar como a organização escolar perpetua as diviSões de classe 
e permite que determinados grupos tenham sucesso escolar e outros fracassem e 
sejam alijados do processo escolar. Esta situação injusta mostra-nos que precisamos 
re-racionalizar nossas instituições (Foster, 1980) para que elas sirvam aos fins hu­
manos e sejam administradas sem dominação. 

O objetivo deste trabalho é caracterizar as relações entre o desenvolvimento 
social e a administração educacional e verificar que papel esta assume ou pode assu­
mir em relação ao desenvolvimento social. À semelhança do papel da educação na 
sociedade, veremos que a administração educacional poderá se colocar tanto a ser­
viço da manutenção do status quo social como a serviço da transformação e liber­
taçao social. Ou seja, a administração educacional enfrenta o dilema de se colocar, 
em nosso contexto histórico, ou como instrumento da dominação representada pe­
las elites sócio-econômicas, ou como instrumento oe libertação a serviço do desen­
volvimento social das classes oprimidas. 

Neste trabalho, faremos inicialmente breves considerações introdutórias acer-, 
ca do desenvolvimento social e do papel da educação em relaçâ'o a este desenvol­
vimento. Em seguida élnalisaremos o papel da administração educacional em rela­
çâ'o ao desenvolvimento social focalizando dois paradigmas contraditórios de teo­
rias de administração educacional: o primeiro, representante da teoria convencio­
nal, dominante de administração educacional que se coloca a serviço da domina­
ção ou do status quo social; o segundo, fundamento de uma teoria emergente de 
administraçâ'o educacional que se coloca a serviço da libertação individual e da 
transformação das estruturas sociais. Concluiremos o trabalho com a indicação de 
algumas implicações teóricas e práticas que poderão iluminar e ilustrar o adminis­
trador educacional no desempenho de seu novo papel no contexto educacional. 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Da revolução industrial do século XVII aos nossos dias, a conquista da demo­
cracia política vem criando condições crescentes de desenvolvimento social dos po­
vos e das nações. Embora, nas atuais democracias dos países desenvolvidos, a demo­
cracia política tenh~ sido fator importante do avanço da democracia social e esta 
tenha sido desenvolvimento e conseqüência lógica daquela, isto não implica neces­
sariamente que nâ"o se possa ter desenvolvimento social sem antes se conquistar a 
democracia política. Significa apenas que as conquistas do desenvolvimento social 
de um povo ficarâ"o muito comprometidas e serão muito mais lentas e dificultadas 
se nâ'o se fincarem nas raízes da democracia política. Os avanços da democracia so-
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cial, na ausência da democracia política, serão penosos e lentos, mas acredito que · 
poderão contribuir, a médio e longo;prazos, para a transformação política das so­
ciedades não democráticas. É prová~el que, no horizonte da utopia, o desenvolvi­
mento social pleno signifique a abdlição ou total transformação do Estado que, his­
toricamente, sempre tem sido um instrumento de proteção dos privilégios e pode­
res das classes dominantes minoritárias em preju{zo dos direitos das classes subal­
ternas majoritárias. 

Fundamento da democracia social 

O desenvolvimento social, na sua expressão mais abrangente e mais profun­
da de democracia social, fundamenta-se filosoficamente nos direitos do homem. 
Brown ( 1979), ao analisar os fundamentos do desenvolvimento social na sua forma 
mais avançada de "democracia institucional", distingue dois tipos de direitos: os 
direitos humanos propriamente ditos e os direitos de bem-estar social (welfare 
rights). 

Os direitos humanos compreendem dois tipos de direitos: (1) o desenvolvi­
mento pleno da própria compreensão, isto é, o desenvolvimento pleno da capaci­
dade intelectual -e da sensibilidade moral de ser humano, e (2) o direito de contro­
lar, de participar nas decisões que afetam a vida de cada um. Estes direitos são in­
terdependentes. A compreensão é base para a ação e as conseqüências da ação mo­
dificam a compreensão. Se não se quiser buscar o fundamento destes direitos em 
alguma lei natural ou moral, pelo menos pode-se considerá-los conquistas dos cida­
dãos de uma sociedade democrática, que podem constituir a base da educação de­
mocrática na .escola ou em qualquer outra instituição. 

Os direitos ao trabalho, ao salário justo, ao repouso, às assistências médicas, 
à aposentadoria, à segurança pessoal são chamados direitos ao bem-estar social 
(welfare rights). Não significa que não sejam importantes. Na verdade, concordan­
do com Maslow e Marx, eles podem muito bem ser considerados como pré-condi­
ções para a realização dos direitos humanos. Enquanto muitos destes direitos so­
ciais são contingentes às condições sociais que determinarão seu caráter, os direi­
tos humanos só excepcionalmente são afetados por tais condições. 

Um exemplo pode clarificar melhor a distinção entre direitos sociais e direi­
tos humanos propriamente ditos: Muito do que se atribui à administração partici­
pativa nâ'o passa de uma variedade de paternalismo, tal como a segurança no em­
prego em troca da lealdade à empresa, ou de um mecanismo de controle pelos em­
pregados de certas condições de seu trabalho, como o tempo flexível ou a rotação 
no emprego. Estes programas podem ser considerados de bem-estar social ou de di­
reitos s~ciais que nâ'o devem ser confundidos com participaçâ'o como um direito 
humano, isto é, a participaçâ'o na tomada de decisões acerca de problemas institu­
cionais básicos. (Brown, 1979). O risco de se confundir estes dois tipos de direitos 
poderá levar ao sacrifl'cio dos direitos humanos em favor dos direitos sociais. Será 
a tática do 'pâ'o e circo', do 'futebol e carnalval' usada pelas classes dominantes pa­
ra distrair as massas de suas necessid<'ldes e direitos humanos fundamentais; 
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Nas organizações humanas são freqüentes estes sacrifícios de Fausto que ven­
deu sua alma ao demônio em troca do dinheiro, da riqueza e dos prazeres. Quando 
esta situação dura muito tempo, as pessoas podem até se acostumar e se acomodar, 
tornando-se cada vez mais árdua e difícil a tarefa de reconquistar os direitos humanos 
de ser informado, de participar e de controlar as organizações e instituições quere­
gulam a vida humana. Exemplo ilustrativo destes dois tipos de direitos é também 
a mudança de atitude da Rússia que, ao longo dos anos, passou da posição de hosti­
lidade para a de simpatia e mesmo entusiasmo pela Declaração Universal dos Direi­
tos Humanos. Maurice Cranston (citado por Brown, 1979) explica as razões desta 
mudança: 

Por que eles mudaram sua postura(?). A resposta política é claramente de que as Nações Unidas 
mudaram seu campo de interesse (de direitos humanos para direitos sociais). O conceito de di­
reitos econômicos e sociais era tá'o familiar aos comunistas quanto a idéia de direitos polfticos e 
civis lhes era alheia. E quanto mais eram enfatizados os direitos econômicos e sociais, mais a 
Uniâ'o Soviética se reconciliava com a idéia dos direitos humanos como uma atividade das Na­
ções Unidas (p.87). 

Se os direitos à informação e ao controle sâ'o válidos numa sociedade demo­
crática e se a posse destes direitos é essencial para o crescimento e satisfação huma­
na, por que todas as instituições e organizações da sociedade mais ampla não assu­
mem uma forma democrática? Se a vida institucional é educativa, não seria a "cida: 
dania institucional ativa" o melhor instrumento de coesão da comunidade política 
mais ampla?· Por que não se reconhece que do mesmo modo que os valores da co­
munidade política se refletem nos valores das instituições primárias e de seus mem­
bros, igualmente as instituições primárias da vida social -a família, a escola, a em­
presa, a universidade -têm impacto sobre o caráter da comunidade política mais 
ampla? Estas questões nos levam ao tópico do objetivo da democracia social. 

Objetivo da democracia social 

O objetivo da democracia social consiste na libertação do indivíduo no que 
diz respeito a todas as formas de opressâ'o. Este objetivo é a palavra de ordem tanto 
das. democracias capitalistas como das democracias marxistas. 

O objetivo da democracia política é "a libertação do indivíduo relativamente 
às restrições autoritárias, a sua participação no estabelecimento da regra que, em to-

i dos os domínios, ele será obrigado a observar" (Burdeau, 1975, p.44). Segundo Bur­
deau (1975), a democracia social visa assegurar a todos os cidadãos a realização das 
seguintes promessas: ( 1) eliminação da desigualdade econômica; (2) eliminação do 
poder da fortuna; (3). segurança no emprego; (4) segurança pessoal contra os riscos 
da vida, garantida pela sociedade. Burdeau (1975) conclui afirmando que "a demo­
cracia social visa, assim, estabelecer entre os indivíduos uma igualdade de fato que . 
a sua liberdade teórica é impotente para assegurar" (p.44). Neste tipo de sociedade 
democrática, haverá lugar para todos, sem aviltamentp e sem renúncia à dignidade 
da condições humana. 
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Tal sonho, quase utopia, de democracia social foi inicialmente deixado à es­
pontaneidade das forças da economia e da produção, segundo os ensinamentos dos 
teóricos do liberalismo. Era a busca da democracia social pela prosperidade, algo se­
melhante à política do crescimento do bolo para depois reparti-lo (entre os donos). 
Todavia, o fracasso da democratização espontânea da sociedade levou as democra­
cias capitalistas ocidentais a perceberem que a democracia social deveria ser cons­
truída pela inteligência e pela pertinácia dos homens. Então o poder e a autoridade 
do Estado assumiram a responsabilidade de estabelecer a justiça e a liberdade na so­
ciedade onde ainda prevaleciam as desigualdades e as servidões. Assim, teve início 
e continua nestas sociedades, com avanços e recuos, a democracia social por ação ou 
intervenção do poder do Estado. 

Realização de democracia social 

Três têm sido as teses ou caminhos propostos para a realização da democracia 
social: (1) o intervencionismo estatal; (2) a revolução levada a efeito pela ditadura 
do proletariado e (3) a revolução não-violenta pela transformação das mentalida­
des. O primeiro caminho pretende atingir a liberdade pela liberdade, o segundo bus­
ca realizar a libertação pelo constrangimento e o terceiro pretende efetuar a trans­
formação pelo convencimento e pela pressão moral. 

A primeira tese tende a confiar às instituições da democracia política a tarefa 
de implementar a democracia social. Esta se realizará graças à espontaneidade do 
jogo das forças surgidas dentro da sociedade e do intervencionismo ou controle esta­
tal. Esta dupla força explica o caráter liberal e socializante das democracias políticas 
c:tos países capitalistas avançados. 

Neste caso, a democracia social se realizará pelo prolongamento da democra­
cia política e se dará em dois planos: no plano econômico, pela ação do controle 
da economia pelo Estado, graças à pressão do povo sobre os governantes, e no plano 
social, pela extensão das concepções democráticas do plano político para todos os 
domínios da atividade comum. No primeiro caso, a ação do Governo levará a eco­
nomia a conciliar a procura do progresso com a preocupação com os fins coletivos, 
a propriedade a preencher sua função social e a renda a ser redistribuída via impos­
tos para assegurar os direitos sociais dos menos favorecidos. No segundo caso, a ex­
tensãO. do estilo e estrutura democrática a todas as instituições e organizações da so­
ciedade levará a maior participação e controle das mesmas pelas pessoas envolvidas. 
Assim, segundo a esfera de atividade, falar-se-á de democracia industrial, democra-. 
cia profissional, democracia universitária, etc. Em suma, sobre todas as instituições 
.e organiza~ões o poder popular estenderá sua tutela e fiscalização. 

A segunda tese professa sua descrença na extensão ou ultrapassagem da demo­
cracia política pela democracia social. Esta exige uma transferência de poder, inse­
parável de um período revolucionário de ditadura do proletariado. Para Marx e 
Engels, o Estado é produto do antagonismo das classes sociais. 

Instrumento da opressão necessário para manter subordinados os elementos sociais insatisfeitos, 
ele (o Estado) é o rf'sultado do monorólio da função dirigente pela classe burguesa, que o utili-
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za como um meio de opressá"o. Esta classe usurpou o Poder graças à sua superioridade econômi­
ca e o estado burguês traz o estigma desta origem ( Burdeau, 1975, p.50). 

Sendo o Estado, na expressâ"'o de Marx, "o comitê executivo da classe domi­
nante", seria v§o esperar dele que tomasse a iniciativa de eliminar as relações de su­
bordinaçâ'o. A história das repúblicas larino-americanas s§o um exemplo evidente 
desta política dos Estados modernos. Donde, a libertaçâ'o do indivíduo só pode ser 
concebida com o desaparecimento do Estado burguês e o estabelecimento da auto­
gest§o na sociedade onde "o livre desenvolvimento de cada um é condiçâ'o do livre 
desenvolvimento de todos" (Manifesto Comunista). Esta transformaçâ'o da estrutura 
social só será possível pela eliminação da classe atualmente dirigente, a burguesia. 
Isto se dará através da obra revolucionária, utilizando a ditadura do proletariado. 

A ditadura do proletariado não será uma forma de regime democrático, mas 
um período intermediário necessário entre a fase capitalista da evolução social e a 
fase comunista. Durante este período de transição, o proletariado, tendo assumido 
o papel de classe dominante, utilizará o seu poder para eliminar a classe burguesa. 
Este poder proletário, na sua essência, será idêntico ao poder burguês, com a dife­
rença, no entanto, como sublinha Stalin (citado por Burdeau, 1975), de que 

todos os estados de classe que existiram até ao momento atual eram uma ditadura da minoria 
exploradora sobre a maioria explorada, enquanto que a ditadura do proletariado é a ditadura 
da maioria explorada sobre a minoria exploradora (p.51 ). 

Segundo Lenin, este ideal da democracia social será realizado pela "organi­
zação da vanguarda dos oprimidos em classe dominante para o esmagamento dos 
opressores" (citado por Burdeau, 1975, p.52). 

A terceira via propõe a revolução n§o-violenta dos valores das sociedades atra­
vés do movimento de resistência passiva e de pressâ"'o moral a fim de que suas es­
truturas injustas sejam eliminadas e novas sejam criadas pG.ra promover o desenvol­
vimento do homem e de todos os homens. Personalidades como O. Hélder, Gandhi, 
Martin Luther · King, Esquivei, etc. são os representantes mais destacados desta linha 
de atuação política para a realizaçâ'o do ideal de democracia social para todos. Po­
rém, n§o são poucos os céticos quanto à eficácia desta via alternativa de encaminha­
mento do problema da democracia social. 

EDUCAÇÃO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Quanto à relação entre educaç§o e desenvolvimento social, pretendo tecer 
apenas algumas breves considerações, uma vez que tal tema tem sido objeto de lon­
gas análises e debates nestes últimos anos, não só no exterior como também no Bra­
sil. Estas reflexões visam simplesmente por um relevo os difer·entes papéis que a 
educação pode assumir em relaç§o ao desenvolvimento social de uma nação. Para 
isso, trataremos dos seguintes aspectos: (1) a educação como instrumento de civili­
zação de um povo; (2) a educaç§o como condiç§o intelectual da democracia e (3) a 
democracia como regime promotor da educação. 
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Educação- instrumento de civilização 
/ 

O papel civilizatório da escola na história da cultura ocidental é inegável. A 
I 

tocha frágil da cultura e da civilizaçâ'o humana vem sendo mantida e ampliada gra-
ças à atuação da instituição educacional. A cultura é um instrumento de libertação 
de um povo. Laveleye (citado por De Vita, 1945) considerava que "um povo ilus­
trado será muito cedo um povo. livre e conservará sua liberdade porque saberá fazer 
bom uso dela" (p.118). Nesta tarefa, a escola exerce, entá"o, uma imprescindível ta­
refa de civilização. 

A escola é a instituição por excelência que deve assegurar a cultura e a educa­
ção de um povo. Sua função na sociedade é imprescindível e sublime. "Trabalhar 
pela educaçá"o - dizia Avellaneda -é trabalhar pela liberdade" (citado por ú~ Vita, 
1945, p.125). Por isso, o ideal de Sarmiento, um dos heróis da história argentina, 
era "fazer de toda a República uma escola". 

O historiador Wil Durant afirmava que "se a educação é a transmissá"o de civi­
lização, nós estamos, inquestionavelmente, progredindo" (Durant, 1968, p.101). E 
acrescentava: 

A civilização ná'o é herdada; precisa ser aprendida e conquistada por toda nova geraç§o; se a 
transmissá'o fosse interrompida por um século, a civilização morreria e seríamos selvagens nova­
mente (p.101 ) .. 

Por aí se constata o grau de fragilidade da civilização humana e o risco de uma volta 
ao barbarismo dos tempos primevos, ou se ná"o tanto, o risco de se ver um povoes­
cravo e explorado por ter perdido o bonde da história. Usando as palavras mais trá­
gicas de G. H. Wells, pode-se dizer que "a civilização é a corrida (de competiçá"o) en­
tre o desastre e a educação". 

A consciência do papel da educação no desenvolvimento de uma nação foi ex­
plicitamente reconhecida pela Declaração do México (13/2/79), aprovada pela Con­
ferência Regional de Ministros da Educação e de Ministros do Planejamento Econô­
mico dos Estados membros da América Latina e do Caribe, da qual transcrevo um 
trecho: 

A Conferencia declara: 
que uma nação desenvolvida é aquela cuja populaç§o é informada, culta, eficiente, produtiva, 
responsável e solidária; 
que nenhum país poderá avançar em seu desenvolvimento para além de onde chegue sua educa­
çá'o; 
que o desenvolvimento ná'o se pode medir só pelos bens ou recursos de que disp6e uma comuni­
dade, mas fundamentalmente, pela qualidade das pessoas que o produzem ou o usam; 
que é o ser e não o ter que deverá exercer primazia na concepção e orientaç§o das políticas glo­
bais de desenvolvimento dos países; 
que a educaçá'o é um instrumento fundamental na liberaçá'o das melhores potencialidades do ser 
humano para alcançar uma sociedade mais justa e equilibrada, e que a independência pol(tica e 
econômica não poderá realizar-se cabalmente sem uma população educada que compreenda sua 
realidade e assuma seu destino ... (Declaração do México, 1979, p.S). 
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Educação- condição intelectual da democrac,ia 

Neste tópico e no seguinte, limitar-nos-emos apenas a expor uma síntese do 
pensamento de Cohen (1971 ), desenvolvido em sua obra Democracy, como subsídio 
para nossas reflexões sobre o tema central deste trabalho. Segundo Cohen ( 1971 ), 
três são as principais categorias á e condições intelectuais áa democracia: ( 1) a pro­
visá"'o de informaç§o, em base à qual os cidadãos da comunidade podem agir inteli­
gentemente; (2) a educação dos cidadã"os para tornar possível o uso inteligente da 
informaç§o fornecida, e (3) o desenvolvimento das artes da discussão e do debate 
parQ.., tornar possível a aplicação coletiva da inteligência aos problemas da comuni­
dade. 

Comentando apenas a segunda condiçâ"o, ou seja, a educaç§o como uma das 
condições intelectuais da democracia, gostaria de enfatizar alguns pontos levanta­
dos por Cohen (1971 ). Em primeiro lugar, Cohen afirma que a educação não é ga­
rantia de uma política sábia, mas com cidadãos ignorantes a democracia tem pou­
ca chance de sucesso duradouro. Neste ponto, ele concorda com Dewey, que consi­
dera que "a democracia não pode durar muito, e menos ainda desenvolver-se, sem 
a educação" (citado por Luzuriaga, 1960, p.144). Mesmo nas democracias represen­
tativas, a educaçã"o de seus membros é condição essencial de seu sucesso. A partici­
paçâ"o requerida por seus governos só será possível se seus cidadãos estiverem inte­
lectua I mente preparados. 

Em segundo lugar, a educaçâ"o que é condição da democracia consiste no de­
senvolvimento intelectual para a vida cooperativa numa realidade social comum. As 
habilidades intelec-tuais requeridas pela democracia são de quatro tipos relaciona­
dos, porém distintos: (1) educação prática, (2) educação básica, (3) educação téc­
nica, (4) educação "humana" ou nas ciências humanas. A educaçâ"o prática, adqui­
rida no trabalho ou no lar, consiste na preparação para o trato dos problemas co­
muns de inter-relacionamento humano. A educação básica compreende a aquisi­
ção dos instrumentos intelectuais fundamentais dos homens - as letras e os núme­
ros. Cidadãos analfabetos estão impossibilitados de ler os jornais e por isso não po­
dem ficar plenamente informados acerca das alternativas que lhes são colocadas, e 
por conseqüência nã"o podem criticar eficazmente ou apresentar propostas próprias 
e sequer serão capazes de ler a cédula para votar. Em suma, "onde falta educação 
básica,· a democracia poderá ser professada, mas dificilmente será concretizada" 
( Cohen, 1971, p.165). 

A educaçâ"o técnica, ao exigir anos de estudos e de especialização, é essencial 
aos que na sociedade têm o encargo de resolver problemas específicos para os quais 
nem todos estão capacitados. A comunidade política precisa de técnicos e por isso 
precisa formá-los no nível de competência correspondente à complexidade de seus 
problemas. Mas se os especialistas ou tecnocratas são importantes, mais importante 
é a formação humana ou a sabedoria dos que escolhem os especialistas, e daqueles 
que selecionam e influenciam os homens que escolhem os especialistas. Uma de­
mocracia deve escolher os meios e os fins e para fazê-lo sabiamente, seus membros 
devem possuir uma razoável formação nas ciências humanas. "Numa democracia, 
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· a sabedoria e humanitarismo das escolhas políticas depende, em última instância, da 
sabedoria e humanitarismo dos cidadãos que a determinam" ( Cohen, 1971, p.165). 
É sobretudo esta educaçá'o nas humanidades que é essencial à democracia política. 

I 

Cohen (1971) define assim o conteúdo desta educação: 

O estudo da hist<Wa, a apreciação da grande literatura, a prática e a c(tica das artes, a compre· 
ensá"o da investigaçá"o filosófica -estes sá"o os requisitos intelectuais de um povo que se autogo­
vernaria sabiamente (p.166). 

O referido autor termina suas reflexões a propósito do papel da educação na 
construçá'o da democracia com a célebre frase de Thomas Jefferson: "Se uma naçá'o 
espera ser ignorante e livre num estado de civilizaçá'o, espera o que nunca aconteceu 
e nem acontecerá". 

Democracia -:- regime promotor da educação 

Se a educação constrói a democracia, em contrapartida, esta promove a edu­
caçá'o ou o crescimento intelectual de seus cidadãos e a livre circulaçá'o de informa­
ções e opiniões sobre todos os problemas da comunidade. Mais do que qualquer ou­
tra forma de governo, o regime democrático assumirá esta responsabilidade perante 
seus cidadâ"os. A este aspecto aplica-se plenamente o dito de Platão: "O que é reve­
renciado por um país, será por ele cultivado". 

Existe uma atitude diametralmente oposta entre os governos autocráticos e 
os governos democráticos no que tange à circulaçá'o de informações e opiniões. Os 
governos autocráticos e oligárquicos tendem a só permitir a publicação de informa­
ções e opiniões que sâ"o de seu interesse e que não ameaçam sua segurança; procu­
ram cultivar o segredo e o controle da informação para manter seus subordinados 
na ignorância dos fatos ou informados apenas sobre um lado da questão. Os gover­
nos democráticos, ao contrário, consideram "a publicidade" a "essência do contro­
le público" (Cohen, 1971, p.234); promovem a ampla difusâ"o.dos fatos e opiniões; 
protegem o direito dos cidadãos ao acesso a todas as informações necessárias aos 
seus interesses. 

A atitude dos governos autoritários e dos governos democráticos também di­
fere radicalmente no que concerne ao papel da educação e da inteligência na so­
ciedade. Os governos autocratas temem que a educaçá'o, mesmo utilizada como um 
instrumento de controle social das classes subordinadas e de reproduçâ"o dos privi­
légios das classes dominantes, exerça também uma funçâ"o libertadora. Eles sabem 
que "a leitura provoca o pensamento e isto é perigoso numa sociedade escravocrata 
(autocrata)" (Bacchus, 1979, p.162). Não temem a educação técnica dos subordi­
nados, pois esta lhes dá apenas a capacidade de controle técnico; temem, porém, 
a educaçá'o que desenvolve no cidadão a capacidade de controle moral - a habili­
dade e determinaçá'o para decidir o que precisa ou deseja, como e em que ordem 
de prioridade. Estas sâ"o precisamente as capacidades de autogoverno que uma vez 
desenvolvidas nâ"o serão manipuladas facilmente por um gov'erno autocrata. Os go­
vernos democráticos, ao contrário, promovem a educaçá'o dos cidadâ"ós para que 
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estes tenham acesso às informações e se tornem capazes de participar sabiamente 
nas decisões que afetam suas vidas. 

Os regimes autoritários desencorajam o uso irrestrito da inteligência. Nestes, 
à papel da inteligência é apenas auxiHar. Sua função é simplesmente a de realizar as 
tarefas que lhe foram atribuídas por seus superiores no sistema. Na estrutura auto­
ritária, cada pessoa, supostamente, responde a uma pessoa ou unidade superior e 
cada uma é responsável pelo desempenho de seus inferiores na "cadeia de coman­
do" presente tanto na burocracia militar como na civil. Dentro de tal estrutura, 
existe a medida ótima de conhecimento e de inteligência para o desempenho de ca­
da tarefa ou missão específica. O excesso de inteligência ou de informação nos ní­
veis inferiores da hierarquia, a atitude crítica e questionadora dos subordinados; 
tudo isso é indesejável ao sistema, pois pode enfraquecer algum elo da cadeia de co­
mando, reduzir a efetividade da estrutura de comando e ameaçar a máquina h!erár­
quica. Em síntese, o regime autoritário funciona bem com pessoas do mais baixo 
nível de inteligência apenas adequado à tarefa a ser executada. 

No regime democrático, ao contrário, a idéia de inteligência em demasia é 
absurda. Todos os talentos, especialmente os intelectuais, são plenamente encora­
jados e premiados em suas contribuições para o aprimoramento e enriquecimento 
da vida em comunidade. 11A democracia, afirma Cohen ( 1971), conta com a utili­
zação cooperativa e vigorosa de toda a inteligência disponível. .. O governo demo­
crático nâ"'o só tolera a atividade intelectual ilimitada e crítica ( ... ), como encoraja 
tal atividade, estimula-a, demanda-a" (p.238). 

Ainda em um aspecto subjacente aos anteriores, o regime autoritário se opõe 
ao democrático. Naquele, a obrigação dos membros é seguir ordens, obedecer. Nes­
te, ao contrário, a obrigaçâ"o do cidadâ"'o é seguir e cumprir a lei que ele mesmo aju­
dou a criar. Sua obrigaçâ"o fundamental é participar (e nâ'o obedecer), tanto na 
execuçâ"o dos meios como na determinaçá"o dos fins. Portanto, desenvolver nos ci­
dadãos sua capacidade de pensar, de questionar, de avaliar é tarefa natural e cons­
tante da democracia. Nesta, a educação e a inteligência têm maior possibildade de 
se associar aos fatores determinantes da transformação radical de J.Jma determinada 
sociedade e de se constituir num componente ativo do desenvolvimento social (Pa­
checo, 1978). 

ADMINISTRAÇÃO EDUCACIONAL E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Recentemente, ou seja, nestes últimos seis anos, tem sido crescente o debate 
e a crítica em torno da orientação conceitual dominante nas teorias de administra­
ção educacional. Novos paradigmas de pesquisa na área começam a ser propostos 
em substituição ao dominante, justamente para atribuir um novo papel à adminis­
tração educacional frente ao desenvolvimento social. Nesta parte do trabalho, pro­
curar.emos fazer uma breve resenha deste debate a fim de destacar as críticas ao pa­
radigma convencional das teorias de administração educacional e apontar as linhas 
mestras de uma das teorias alternativas que está despontando na administração pú­
blica e na administração educacional. 
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Crftica ao paradigma convencional 
das teorias de ~dministração educacional 

Desde o movimento da administração científica do início do século, passando 
pelas teorias de relações humanas das décadas de 30 e 40 até o "novo movimento" 
da teoria de administração educacional iniciado na década de 50 e predominante até 
nossos dias, o paradigma das teorias de administração educacional desenvolvido du­
rante todo este período tem sido essencialmente o mesmo e pode ser caracterizado 
como um empiricismo positivista e um funcionalismo estruturalista. Os princípios 
orientadores de sua investigação científica s§o os mesmos das ciências físico-natu­
rais. Tanto em sua orientação conceitual como nos princípios orientadores de sua 
pesquisa, este paradigma está sendo profundamente contestado por sua limitação 
metodológica e teórica e especialmente por seu compromisso com a manutenção 
do status quo social. 

A orientação conceitual da administração educacional 
Até os inícios da década de 50, a administração educacional simplesmente to­

mou emprestado e aplicou aos seus problemas as tentativas de teorização empreen­
didas no campo da administração de empresas. Estas teorizações adotavam a orien­
tação conceitual básica das ciências positivas, como aliás era a tendência nas inci­
pientes ciências sociais. Nestas, tornou-se particularmente influente a orientação 
conceitual do funcionalismo estrutural de Talcott Parsons. A perspectiva funcio­
nalista-estrutural adota uma visão integrada, holística do sistema social. Uma de 
suas importantes pressuposições tem sido o conceito de manutenção do equilíbrio 
entre as partes. Adotando tal perspectiva, a sociologia da educação concentrou sua 
análise nos conceitos de socialização, atribuição de papéis e controle do comporta­
mento. Também os estudiosos da administraçâ'o educacional iniciaram o "novo mo­
vimento" da teoria da administraçâ'o educacional, a partir de 1955, inspirados nos 
mesmos conceitos e métodos das ciências sociais entâ'o vigentes. 

R iffel ( 1973) observa que três aspectos desta opção pelo modelo das ciências 
sociais vigente são importantes para se compreender a controvérsia atual a respeito 
da administração educacional. Em primeiro lugar, é relevante assinalar a dependên­
cia teórica da administração educacional em relação às ciências sociais. As teorias 
já existentes nas várias disciplinas das ciências sociais foram tomadas de emprésti­
mo pelos estudiosos da administração educacional. Assim, a sociologia, a ciência po­
lítica e a psicologia social tornaram-se as ciências básicas da administração educacio­
nal. A conseqüência foi a negligência em desenvolver teorias baseadas na prática da 
administração educacional. O segundo aspecto deste empréstimo das teorias e méto­
dos das ciências sociais foi a aparente ignorância ou desprezo, pelos estudiosos da 
administração educacional, das sérias controvérsias travadas entâ'o no seio das dis­
ciplinas-mâ'e. Problemas de enfoque da pesquisa, tais como objetividade x subjeti­
vidade, macroanálise x microanálise, lugar dos valores na pesquisa e, mesmo, pers­
pectivas mais gerais na vida humana como o problema do determinismo x a liber­
dade nâ'o, caíram nas preocupações dos teóricos da administraçâ'o educacional. 
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Wright Mills, por exemplo, é praticamente desconhecido destes teóricos que cow 
nhecem muito bem o pensamento de Talcott Parsons. O terceiro aspecto relativo a 
este empréstimo foi a adoção implícita e acrítica, pelos teóricos da administração 
educacional, da orientação conceitual e dos princípios de investigação dominantes 
na ciência social americana, tradicionalmente empiricista e funciona lista. 

É esta perspectiva endossada pela administração educacional que vem recew 
bendo sérias críticas, especialmente daqueles autores que esta'o propondo teorias 
alternativas de administração educacional. Segundo os críticos desta posição, ela 
assume uma visa'o demasiado integrada e harmônica da sociedade que só leva em 
conta os aspectos funcionais que contribuem para a manutenção do sistema. Ao enw 
dossar estes pressupostos, esta visão termina por enfatizar os interesses daqueles 
que detêm o poder na sociedade e a na'o resistir ao status quo. Além disso, sua viw 
são pessimista e cínica das possibilidades e potencialidades humanas, levawés a susw 
tentar que o homem deve responder às exigências do sistema, uma vez que é incaw 
paz de modificáwlo. 

Esta visão pessimista do homem tem sido atacada pelos fenomenologistas e 
pelos cientistas sociais marxistas. Enquanto os behavioristas e funcionalistas se 
preocupam com a ordem social, subordinam o homem ao ambiente controlado e 
consideram os valores algo na'o racional, os fenomenologistas e cientistas sociais 
marxistas propõem uma visa'o alternativa do homem onde o que importa é o how 
mem com sua individualidade, seus valores, seus impulsos e mesmo sua raza'o. Nesta 
visa'o, são as estruturas e processos que devem se conformar aos objetivos humanos 
e não estes a aqueles. 

Os princípios orientadores da pesquisa 
A segunda grande crítica às teorias correntes de administração educacional 

está ligada à sua visa'o de pesquisa, considerada muito restrita. Os princípios orienw 
tadores desta visa'o de pesquisão são: o método descritivo, o controle, a objetiviw 
dade e a universalidade. Em base a estes princípios metodológicos das ciências naw 
turais tentouwse desenvolver uma ciência da administração educacional. Analisemos, 
a seguir, aigumas conseqüências da adoção destes princípios no campo da adminisw 
tração educacional. 

O fracasso da tentativa de elaborar uma teoria como guia da ação prática em 
administração pode ser atribuído à inadequação da teoria básica e à limitação do 
método empíricowdescritivo de pesquisa como instrumento para compreender e 
controlar os problemas da organização e da administração (Greenfield, 1979/80). 
Daí~ inutilidade prática das teorias elaboradas e a distância entre as soluções teów 
ricas.e os problemas práticos. Esta situação levou os práticos a desacreditarem dos 
teóricos e os teóricos a menosprezarem os práticos. 

Do mesmo modo que nas ciências físicas, o objetivo do cientista tem sido o 
crescente controle do homem sobre a natureza, nas ciências sociais, o objetivo tem 
sido o crescente controle do próprio homem através das organizações. A dependênw 
cia do modelo racional de administração gerou um corpo de conhecimentos marcaw 
do pela preocupação com o desenvolvimento de mecanismos sociais e organizaciow 
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nais destinados a facilitar o controle e a ordem. Dois efeitos imediatos deste enfo­
que foram: (1) ele serve para legitjmar e absolutizar o atual sistema e estrutura; e 
(2) ele elimina como não prátic9~ muitos padrões alternativos de ação (Denhardt 
e Denhardt, 1979). Desta forma/ os teóricos e os práticos foram levados a se preo­
cup-ar com o momento imediato e a desenvolver uma compreensão da administra­
ção de modo a-histórico, o que representa uma espécie de ideologia reificada 
(Denhardt e Denhardt, 1979). Os críticos desta visão de controle, especialmente 
Haberma~ ( 1971 ), consideram que o interesse no controle deveria ser substituído 
pelo interesse na emancipação, ou seja, no conhecimento para a liberdade. Deve­
mos conhecer os determinantes sociais, históricos e culturais e ao mesmo adqui­
rir uma consciência crítica para nos libertarmos destes determinantes. Aqui o que 
importa é o conhecimento para a superação e transformação da situação vigente. 

O princípio da objetividade aplicado à administração pública ou educacional 
levou à separação entre administração e política, entre meios e fins, entre execu­
ção e decisão, entre fatos e valores, entre racionalidade técnica e racionalidade po­
lítica. A política se preocupa com os fins e as decisões e a administração busca exe­
cutar ou implementar as decisões. Esta dicotomia, justificada em nome da objeti­
vidade da ciência administrativa, levou a administração a se preocupar só com os 
problemas técnicos no contexto da burocracia racional e a esquecer os problemas 
políticos. Sua preocupação teórica válida devia ser com a eficiência técnica, onde 
não cabe a consideração dos valores. Exposição clássica desta visão positivista da 
administração é o livro de Herbert Simon, Administrative behavior, publicado na 
década de 40. Na década de 50, os teóricos em administração educacional publi­
caram seu Administrative behavior in education ( Campbell e Gregg, 1957). Segundo 
Simon, as pessoas buscam maior racionalidade em seu comportamento. Para isto 
foram criadas as organizações. "O indivíduo racional é e deve ser um indivíduo or­
ganizado e institucionalizado" (Simon, 1957, p.102). 

Nesta visão, as organizações passam a ser consideradas como simples instru­
mentos técnicos criados para ajudar o homem a realizar seus objetivos. "A teoria 
da administração procura verificar como uma organização deveria ser construída 
e operada a fim de realizar sua tarefa eficientemente" ( March e Simon, 1958, 
p.38). Cerne do modelo racional é esta preocupação pela eficiência, onde a seleção 
de um objetivo é suposta e a ação é julgada em termos de comportamentos que 
contribuem para a realização do objetivo. O papel da administração pública ou edu­
cacional passa ser o de explicar o tema "eficiência". 

A distinção positivista entre fato e valor aplicada às ciências sociais "eio refor­
çar o interesse pela técnica. Baseados nesta distinção, os teóricos pretendiam e es­
peravam desenvolver uma verdadeira ciência da administração. Este fato levou a 
um maior distanciamento entre a administração e sua conexão histórica com o es­
tudo da escolha política. A ênfase nos fatos do comportamento administrativo le­
vou o estudo das organizações a ser classificado como o estudo da administração 
em geral. O sonho de desenvolver uma ciência geral da administração parecia trans­
formar-se em realidade. A ênfase nos processos gerais da administração afastou a 
disciplina de seu interesse original pelas deliberações ligadas às escolhas sociais. O 
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resultado foi uma preocupação com as técnicas em detrimento da reflexão sobre as 
escolhas. 

Buscando descrever e captar o comportamento desligado de seu significado 
e sua intencionalidade expressos pelos valores, a ciência positiva só pode projetar 
significado e intencionalidade baseados no comportamento manifesto e por isso 
apresenta conexão direta com o mundo real, o mundo vivo da ação e do ator. En· 
quanto descreve o comportamento, não existe conexão inerente entre tal descri­
ção e o mundo subjetivo do "agente". O modelo racional da administração está, 
portanto, desligado da prática, uma vez que está separado da avaliação subjetiva 
que, na verdade, guia a ação administrativa (Denhardt e Denhardt, 1979). Este 
enfoque no comportamento leva à ênfase nas técnicas que conduzam à realidade 
dos objetivos. 

Na medida em que estes meios técnicos se transformam em fins em si mesmos, ná"o só se eli­
mina a discussá"o dos fins organizacionais como implicitamente se reforça as condições sociais 
e polfticas existentes (Denhardt e Denhardt, 1979, p.1 1 6l. 

A crescente preocupação com a racionalidade técnica parece constituir a ca· 
racterística da administração pública ou da administração educacional de hoje. Esta 
preocupação está associada a uma versão particular de dominação - "a política do 
poder". Segundo Pranger (citado por Denhardt e Denhardt, 1979), 

a polftica do poder que está primordialmente ligada ao domfnio hierárquico, veio para guiar 
nossos pensamentos e nossa~ ações. Ao fazer isto, ela tem virtualmente exclufdo uma "polftica 
alternativa de participaçáb" que se preocupa com as tarefas do grupo as quais não só envolvem 
os membros comuns mas também se fundam nos membros para iniciar e dirigir aquelas tarefas" 
(p.109-1 10). 

O cidadão diante disto, passa a ser substituído pelo burocrata que atua de modo ins­
trumental. 

Ao nos limitarmos a "modos de discurso positivisticamente aprovados", tor­
namo-nos incapazes de definir um sistema de valores no qual amplos interesses so­
ciais e humanos são refletidos. Pe_rd~se o senso de responsabilidade pelos caminhos 
tomados. Focaliza-se a execução de tarefas específicas, mas falha·se em examinar 
as implicações morais das ações. "A administração pública - afirmam Denhardt e 
Denhardt (1979) - não só falhou em corresponder à expectativa (de· busca do bem 
público), mas também contribuiu ativamente para manter e expandir os padrões 
existentes de dominação social" (p.l 07). A teoria administrativa, ao enfocar int~ 
resses técnicos imediatos, estará eliminando considerações do papel histórico mais 
amplo e do contexto da burocracia pública. 

Uma teoria crítica da administração educacional 

As limitações de uma ciência empírico·positiva da organização e administra­
ção educacional acima apontadas levaram a um grande debate epistemológico e ao 
esboço de um novo paradigma mais satisfatório para a ciência da administração edu­
cacional. O debate centrou-se em três pontos básicos: (1) uma visâ'o alternativa de 
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ciência; (2) uma visão alternativa de trabalho do cientista e da teoria; e (3) uma ba­
se teórica e ideológica alternativa. ~-spera-se, em base a este novo paradigma, desen­
volver uma ciência da administração educacional situada no contexto da organiza-
çã"o escolar e da sociedade. / 

Quanto à visão alternativa 'de ciência, os críticos da administração educacio­
nal sugerem que se substitua a tradição hipotético-dedutiva própria das ciências 
naturais por outras tradições na ciência, especialmente as tradições hermenêuti­
co-dialética e crítica (Hebermas, 1971; Radnitzky, 1973). Habermas caracterizou a 
tradição hermenêutica como "um modo histórico-interpretativo que produz não in­
formação controlada no sentido das ciências estritas, mas compreensão da sociedade 
e da cultura baseada nas percepções compartilhadas do cientista e das pessc-<=~s cuja 
ação está estudando" (Riffel, 1978, p.146). A certeza e o controle são substituídos 
pelos interesse na troca inter-subjetiva. A ciência crítica, por seu lado, combina a 
busca da compreensão com um interesse especial na liberdade. Representando a 
antítese do determinismo histórico e social, ela busca a compreensão da natureza e 
da história para tornar possível uma emancipação e superação destas tradições. 

A nova teoria de administração educacional também apresenta uma visão al­
ternativa da natureza do trabalho do cientista e da teoria. A ciência tradicional co­
loca ênfase na derivação lógica e verificação (ou falsificação) empírica de hipóteses. 
Esta ciência é descrita como uma atividade lógica que progride de forma cumula­
tiva e evolucionária. 

Esta visão do trabalho científico que corresponde ao que Kuhn ·chama de 
"ciência normal", obscurece duas características fundamentais do trabalho cientí­
fico. Primeiro, ela não explica adequadamente como se dá a geração de teoria que 
nesta visão alternativa é concebida como um processo heurístico, criativo e impre­
visível. E segundo, esta visão não leva em conta o importante conceito de Kuhn 
(1970), segundo o qual o progresso científico se dá através de revoluções necessárias 
e a idéia popperiana de crescimento do conhecimento científico através de conjec­
tura e refutação (Popper, 1962). Kuhn e Popper consideram que o progresso cien­
tífico se dá através do estímulo de paradigmas competitivos e da rejeição de concep­
ções consideradas inadequadas. O monismo teórico deve ser substituído pelo plura­
lismo teórico. 

A base teórica e ideológica alternativa da nova teoria de administração educa­
cional é cognominada por R iffel ( 1978) de voluntarista-fenomenológica e encontra 
suas raízes nas idéias de Mills e Habermas. No contexto mais específico da adminis­
tração educacional seus defensores mais entusiastas são Greenfield (1974, 1979/80) 
e Riffel (1978), entre outros. Riffel (1978), ao apresentar um confronto entre a 
orientação funcional-estruturalista e a o~ientação voluntarista-fenomenológica, sin­
tetiza no quadro abaixo as bases ideológicas e teóricas da nova teoria de administra­
ção educacional. 

60 RBAE 1 (1). jan./jun. 1983 



Dimensão de 
comparação 

Objetivo da 
pesquisa 

Visão de homem 
na sociedade 

Explicação do 
comportamento 
humano ~ 

ViSi:fo das orga­
nizações 

Pressuposições 
básicas 

Enfoque de 
análise 

Suposto foco 
da teori.a 

Estilo estruturalista­
funcionalista 

Descrever e descobrir 
padrões no COrPporta­
mento humano 

Os significados s§o 
dados aos homens 
pela sociedade 

A ação é determina­
da pelas forças ou 
deter,minações ex­
ternas 

Instrumentos da 
sociedade orientados 
para um objetivo 

Equilibrio, ordem e 
continuidade 

Identificação das rela­
ções ou condições que 
permitem uma sociedade 
ordenada existir 

Coletividade: socieda­
de ou organizações 

Estilo voluntarista­
fenomenológico 

Compreender as ações dos 
indivíduos e descobrir 
como interpretá-las 

Os homens criam e trans­
formam os significados 
sociais 

A ação é baseada na 
escolha dos indivíduos 

Dependente dos indiví­
duos e de seus objetivos 

Instabilidade, conflito 
e mudança 

I nterpretaçâ"o dos signi­
ficados que as pessoas 
colocam em suas ações 

Indivíduos agindo so­
zinhos ou em grupo 

A reformulação dos estudos administràtivos segundo este paradigma alternati­
vo vai 'exigir que o novo administrador tome Consciência das inter-relações que 
ocorre~ entre o meio sócio-cultural e histórico e a organização sob análise. Como as 
organizações não existem no vazio ou em abstrato, sua análise precisa ser feita 
levando-se em conta seu contexto_ cultural e histórico . 

. A nova ciência da administração educacional, ao se propor a estudar a me­
ta-estrutura da organização escolar na sociedade, ou seja, sua função mediadora 
entre a esfera política e a esfera econômica e a infraestrutura da organização esco­
lar, isto é, sua mediaçâ'o entre a esfera social e o indivíduo, poderá chegar a desen­
volver uma ciência da práxis - uma ciência que estimule a ação prática baseada na 
teoria. Isto- caracterizaria uma ação social destinada não à manutençc!o organizacio­
nal mas ao-aprimoramento e desenvolvimento individual e social. 
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Segundo Foster (1980), a nova ciência da administração se alicerça em quatro 
pressuposições básicas: 

1 - O problema administrativo primordial de nosso tempo é o de assegurar 
igualdade de oportunidade para ~s indivíduos através das organizações. Isto é ver­
dadeiro nos campos racial, econômico e educacional. 

r 

2 - As organizações sâ'"o agências mediadoras entre os indivíduos e a esfera. • f 
social. Suas normas e exigências determinam o desempenho dos indivíduos e refor-
çam a diferenciação social. 

3 - Os administradores são capazes de mudar as estruturas organizacionais de 
modo significativo, ou seja, são capazes de modificar as exigências que as organiza­
ções impõem aos indivíduos. 

4 -O campo da administração, especialme~te o da administração educacio­
nal, tem muito a se beneficiar do contato com as disciplinas sociais relacionadas 
(exemplo, sociologia, história, sociolingüística). 

CONCLUSÕES E IMPLICAÇÕES 

Passamos a maior parte de nosso tempo em organizações. Nascemos e mor­
remos em organizações. Originalmente, pensadas para facilitar nossas vidas e ser­
vir-nos, hoje tornam-se a cada que passa, mastodontes a nos esmagar e triturar. Pre­
cisamos reconquistar o controle destas instituições. Desenvolvimento social, neste 
aspecto, é democracia institucional, isto é, participação na determinação dos meios 
e dos fins das instituições que nos afetam .. Democratizar as estruturas internas de to­
das as organ.izações da sociedade a promover a democracia social. 

Democracia exige participação, envolvimento, informação, sabedoria. Talvez 
só um povo educado seja capaz de salvaguardar suas conquistas democráticas e am­
pliá-las. 

A administração educacional nã'o é uma atividade neutra e meramente técni­
ca. Pelo contrário, é uma atividade comprometida e política que ou se coloca a ser­
viço da manutenção do sistema social ou opta pela sua transformação e superação. 
Os diretores das escolas oficiais do Estado de Sâ'o Paulo, em resposta às punições do 
Secretário de Educação por terem participado de uma greve, declararam sua opção: 
"Diretor não é feitor, é educador". De que lado nos encontramos? 

Com a finalidade de provocar a reflexã'o, apontamos, a seguir, algumas impli­
cações da análise apresentada neste trabalho. 

1 - Os postulados do paradigma tradicional das teorias de administração edu­
cacional apresentam sérias limitações ao desenvolvimento de uma teoria que possa 
iluminar e aprimorar a prática do administrador edu~acional. 

2 - A prática da administração educacional fundada nas teorias de adminis­
tração educacional dominantes tem sérias implicações sociais que precisam desvela- . 
das e colocadas ao nível da consciência crítica do administrador-educador. 

3 - A administração educacional, como um corpo de estudo precisa alargar 
sua visâ'"o de ciêncift, de trabalho científico e de teoria. Esforços maiores devem ser 
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r 
dedicados à utilizaça'o da hermenêutica, da ciência crítica e do estilo fenomenoló­
gico de investiga~ ~di escola como organização. Este desenvolvimento 
irá trazer o pluralismo teórico e enriquecer ÔC!Etbate em torno do problema da ciên-
cia da administração educacional. ~ .. 

4 - Novas questões mais pertinentes aos prob.lemas concretos dos administra­
dores precisam ser levantadas e investigadas. Eis algumas,,a título de exemplo e para 
estimular a imaginação: Administrar a escola para que fim~~or que a escola tende a 
dominar certas crianças? Por que a organização escolar permlte que alguns alunos 

""' tenham sucesso e outros fracasso? Quem fracassa? Quem tem sucesso e por que? 
Qual o papel', função e objetivos reais da escola na sociedade? Po~'que a escola tem 

" impacto diferente em certos grupos? "'. 
5 - t: possível desenvolver uma práxis da administração que, Cómbinando 

teoria e prática, tente superar nas organizações, as fraquezas estruturais qu~ resul-
tam em desigualdade e injustiças? \,, . 

Como se pode perceber, o novo paradigma proposto para a administraêâ:? 
educacional não só lhe dará um instrumental metodológico mais adequado ao tipo 
de objeto a ser analisado, mas também lhe permite investigar questões substantivas 
de maior relevância teórica e prática. 
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TEORIA E PRATICA 
DA ADMINISTRAÇÃO UNIVERSITÁRIA 

FÁTIMA CUNHA FERREIRA PINTO* 
ARTHUR CEZÍNIO DE ALMEIDA SANTA ROSA* 

RESUMO 

O artigo analisa algumas questões sobre as relações entre poHtica e adminis­
tração universitária. Parte de uma concepção em administração educacional e, des­
tacando aspectos históricos sobre universidade e seu compromisso social, focaliza 
a administração da universidade brasileira. 

Os autores concluem com uma reflexão sobre as estruturas de poder no en­
sino superior e sobre a formação e a prática dos administradores universitários. 
Enfatizam a discussão constante e a participação polrtica como elementos funda­
mentais da administração universitária. 

ABSTRACT 

This paper analyzes questions on the relationships between politics and 
university administration. From a concept of educational administration, and his­
torical aspects of university development, it focuses on the administration of Bra­
zilian institutions. 

The authors conclude with ideas on structure and power in higher educa­
tion and on the education of university administrators: They emphasize that per­
manent discussion and intensiva faculty and administrators political participation 
are basic elements for a successful university administration. 

INTRODUÇÃO 

O presente estudo não tem a pretensão de esgotar todos os ângulos das rela­
ções entre política e administração universitária, mas apenas sugerir algumas ques­
;·ões específicas do campo da administração pública e da ciência política, para re­
flexão e questionamento dos profissionais da administração educacional. 

*Professores da Faculdade de Edueação da Universidade Federal Fluminense. 
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Como um fenômeno marcante do nosso tempo, a chamada crise da educa­
çâ'o, em dimensões mundiais, passou a exigir, nos últimos quarenta anos, um trata­
mento mais objetivo por parte dos governantes e líderes educacionais. 

Especialmente os países pobres do bloco ocidental despertaram para a impor­
tância de buscar novos modelos conceptuais e ajustar seus sistemas educacionais1 a 
uma nova realidade social, econômica e política que se delineava: a busca do desen­
volvimento como via de reduçâ'o das diferenças entre eles e as nações mais desen­
volvidas. O fenômeno que se observou especialmente no Brasil, foi o da expansão 
da demanda por educação _como um mecanismo de mobilidade social das várias 
camadas da sociedade que, à procura de melhores condições de vida e novo status 
social, pressionaram as várias instâncias da administração superior do País na bus­
ca de novas e maiores oportunidades educacionais. 

Esse fenômeno da explosão da demanda social por educação ocorreu para­
lelamente ao fenômeno da grande expansão demográfica dos últimos anos. Essa 
crise2 gerou dramáticas constatações sobre o atraso em que o sistema educacional 
brasileiro operava .e exigiu uma revisão comp!eta das concepções e princípios edu­
cacionais. que vigoraram na primeira metade do século XX, e que haviam sido incor­
porados à teoria da educação em seus aspectos pedagógicos, andragógicos e sobre­
tudo organizacional. Relevou-se, portanto, urgente, uma necessidade de aperfeiçoar 
e atualizar as relações entre elementos do sistevna, e clarificar e modernizar, no Bra­
sil, as relações da educação com os setores políticos e econômicos, redefinindo suas 
funções sociais. 

Modernizar a administração da educação em todos os níveis, e em especial 
a do ensino superior, tornou-se imperativo em nossos dias. 

A administração educacional passou a desempenhar um papel extraordinário 
como um dos agentes de mudança e notável força estratégica para superar essa crise 
mundial. 

As teorias da administração educacional e suas novas concepções3 têm sido 
consideradas como principais instrumentos para solução dos graves problemas edu­
cacionais que hoje nos afligem. De tal forma essa nova ótica tem sido discutida4 que 
há quem afirme que não existem países desenvolvidos ou subdesenvolvidos, mas 

1 Por "sistema educacional" estamos compreendendo a totalidade da açâ'o educacional desenvol­
vida no Pafs, seja qual for a entidade rnantenedora, n(vel ou natureza dessa açá'o. 
2 ver o: ensaio de COOMBS, P. H. A crise mundial da educaçao -uma análise de sistemas. São 
Paulo, Perspectiva, 1976. (Coleçâ'o debates). Realiza um balanço do estado da educaçá'o nos paf­
ses do chamado bloco dos desenvolvidos e naqueles que lutam para sair do subdesenvolvimento. 
3 Ver o estudo deWAHRLICH, B. R.evista deAdministraçãoPúblicada Fundaç§o Getúlio Var­
gas, jan./rnar. 1979; sobre a evolução das Ciências Administrativas na América Latina. E as con­
ferências de Benno Sander, no ciclo de estudos promovidos pelo Mestrado em Educaçá'o e De­
partamento de Teoria e Prática de Administraç:So Escolar da Universidade Federal Fluminense 
quando as abordagens contemporâneas da administrac;:So educacional foram analisadas. ' 

4
Essas discussões, a nível nacional, têm sido urna permanente preocupac;:So da Associação Na­

cional dos Profissionais da Administraçá"o Educacional (ANPAE), que em simpósio e congressos, 
indiscutivelmente, lidera as iniciativas na área da administraçâ'o da educaçâ'o, exercendo, ainda, 
incontestável influência sobre os pa(ses da América Latina. 
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apenas países que sabem administrar a tecnologia e recursos disponíveis, e países 
que ainda nâ'o o sabem.5 

No centro dessas considerações nos deparamos com a constataç§o de que ad­
ministrar passou a ser, nos últifuos anos, o efetivo exercício do poder de países que 
comandam econômica, científica e tecnologicamente sobre outros que deles depen­
dem, ou mesmo dentro de um mesmo país, de uma classe ou grupo sobre outros, 
ao nível de garantir a estrutura de poder.6 O poder da administraç§o, que reproduz 
e garante relações sociais e estruturas sociais determinadas pelos valores e ideais pre­
valentes na sociedade, encontra canal livre na educaç§o .. 

O conceito de poder na educação e a administraç§o educacional como efetivo 
exercício desse poder estão de tal forma relacionados com outras dimensões de po­
der na vida de uma sociedade que sua explicitação só se torna viável pela análise das 
várias formas com que se manifesta. 

Especialmente no que diz respeito ao ensino superior, a administração educa­
cional tem assumido uma importância sem precedentes na história da educaç§o bra­
sileira. Dadas as suas responsabilidades e baseadas na natureza relaciona f com a socie­
dade, tornou-se mais que transmissora do saber universal, ou templo de cultura: 
transfigurou-se, para sobreviver em nossos dias, em produto da comunidade e espe­
rança de realização de seus anseios. 

Como organização sócio-cultural, no entanto, depende da sociedade que a 
consagrou, mas também depende do Estado, que assegura sua existência legal e a 
provê com recursos necessários à sua evolução. ~ um objeto ao mesmo tempo de 
conquistas e de pressão, de aspirações e de manipulação. 

Administrar a universidade é, pois, tarefa que exige, além de espírito público, 
uma vocação e uma competência tão especiais, uma visão sócio-cultural tâ'o profun­
da - que inspiraram este estudo - que pela relevância do tema deve ser debatido 
pelos educadores em geral e pelos profissionais da administração da educação. 

A UNIVERSIDADE BRASILEIRA E SEU COMPROMISSO SOCIAL 

A universidade, hoje considerada como instituiçâ'o social, sofreu ao longo dos 
tempos influências as mais diversas e adotou características essenciais que se manti­
veram estáveis por quase todos os oito séculos de sua história, propondo ideologias 
que valem a pena analisar. 

Nos primórdios, uma ideologia do liberalismo foi a manifestação intelectual 
desse despontar de universidade. No começo essas universidades nâ'o tinham autori-

5 
DRUCKER, P. E. In: CHIAVENATO, I. Introdução à teoria geral da administraç§o. Rio de Ja­

neiro, McGraw-Hill do Brasil, 1977. p.5. 
6 A expressá"'o "estrutura de poder" será neste estudo utilizada como conjunto de forças organi­
zadas sob um aparelho jur(dico e administrativamente institucionalizado, e a forma com que 
esse instituto exerce sua funçá"'o sócio-polftica, ou seja, o aparato 4tilizado pelas classes domi­
nantes, assim entendidas, incluindo as lideranças polfticas (representativas ou não), as forças mi­
litares, os empresários e gerentes das grandes empresas nacionais ou estrangeiras. 
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dade acadêmica. Eram organizações privadas, formadas de acordo com interesses 
pessoais, tendo evoluído para grandes corporações, assumindo funções de institui­
ções de ensino (Bolonha -séculos XII e XIII). Nessa época "universidade era asso­
ciaçâ"o de intelectuais, educadores e estudantes". 

Uma outra, posterior a essa, medieval, parece ter surgido com o advento da 
imprensa e o aumento da autoridade escolástica. É uma perspectiva de universida­
de como receptáculo da cultura e guardiã das tradições, um ideal conservador. É a 
ênfase aos grandes mestres, das grandes obras, e a instituiçâ"o "universitária", com 
poderes oficiais, admite uma educação liberal, mas distancia mestres e alunos. 

Do fim do século passado e início deste, com Humboldt, nasce uma univer­
sidade moderna, como instituição de pesquisa, ideologia que se tornou dominante~ 
propondo uma atividade universitária à procura incessante de conhecimentos e 
busca obsessiva da verdade. É o padrão de universidade praticamente responsável 
pelo vertiginoso avanço científico em que nos encontramos hoje. 

Uma nova ideologia que começou a atingir a universidade ainda nos meados 
do século XX - sem que a anterior desaparecesse em algumas das grandes univer­
sidades do mundo - é aquela que considera a universidade promovedora do bem 
social. Aparece aqui a atividade universitária como "imadiatista",. voltada para o 
que é imediatamente reconhecido como últil. Ainda não é dominante, mas são 
observáveis algumas das conseqüências em países desenvolvidos, como as univer­
sidades técnicas, as universidades como "campo de dissidência e ação política". 7 

A universidade moderna comporta, ainda, todas essas ideologias, umas se so­
brepondo a outras, e o dilema da administração é compatibilizá-las. O desequilíbrio 
nelas se verifica mais por influência pessoal dos docentes e pesquisadores, cientistas 
e analistas, que elevam a extremos essas posturas ideológicas. 

A dominação de uma ou outra delas depende do momento histórico e das ne­
cessidades específicas das sociedades onde as universidades estão instaladas, ou da 
ação ingênua ou premeditada dos administradores universitários. 

As concepções da universidade brasileira são confusas e controvertidas. No 
confronto com os ·países da velha Europa, berço e modelo da civilizaçâ"o ocidental, 
o Brasil é um país muito novo. Pouco pesam em sua cultura as tradições de um pas­
sado mais longínquo, e pouco significado tem o ~cervo do que já se fez, mesmo em 
comparação com os Estados Unidos da América. 

Em termos políticos, pode-se afirmar que ainda não se constituiu verdadeira­
mente a universidade brasileira. Como nação emergente, com características de so­
ciedade prismática,8 o Brasil sofre problemas de excesso de formalismo, burocracia 
e dependência tecnológica, científica e cultural, convivendo a universidade comes-

7 Um estudo muito interessante foi realizado pelo Professor Rogério Cesar de Cerqueira Leite, 
Hsico de renome internacional, no livro As sete pragas da universidade brasileira. São Paulo, 
Duas Cidades, 1978, p.33-48. 
8ver estudo sobre o formalismo na administraç§o das sociedades prismáticas, segundo modelo 
de Riggs, nb livro de Benno Sander, Educaç3o brasileira, valores formais e valores reais. São Pau­
lo, Pioneira, 1977. p.3-60. 
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ses fatores. Tendo incorporado principalmente características européias e recente­
mente americanas em sua evoluçãd histórica, está em busca de seu modelo próprio. 

Embora formalmente conyeituada como polivalente, aberta, integrada e orga· 
nicamente multifuncional, a universidade brasileira revela-se a síntese da concepção 
idealista e da concepçâ'o funcional ao procurar entrosar-se com as necessidades téc­
nicas do desenvolvimento, com mercado de trabalho, mas sem resvalar para o mo­
delo tecnocrático.9 

Tomando como parâmetro as instituições universitárias de nações mais desen­
volvidas e de maior tradição, esta síntese pode ser identificada como "modelo al­
cançado", mas ná"'o passa de transplantes que jamais alcançaram a autenticidade que 
essas instituições têm nos seus países de origem: sua inserção numa realidade so­
cial.10 

O que se chamou de universidade no Brasil ná"'o tinha substância nem ao nível 
estrutural funcional, nem ao nível histórico.11 Por mera aglomeraçá"'o de escolas su­
periores, exceção feita à Universidade de Brasília, constituiu-s'e o Sistema Univer­
sitário Brasileiro. Na busca de seu próprio caminho, mesmo sentindo hoje os efeitos 
desastrosos do movimento expansionista a partir de 1970, que desfigurou o modelo 
de "universidade" adotado, compromete-se com a realidade brasileira e torna-se efe­
tivamente um "lugar de confronto e ao mesmo tempo de conciliação dialética de 
gerações, da cultura que nela se produz e por ela se transmite". 12 

Sobretudo em sua definição como organizaçá"'o sócio-cultural, sente-se a uni­
versidade como a instituição chamada a trabalhar para a solução dos problemas da 
sociedade pela qual é sustentada. Existe, pois, um "compromisso existencial" da 
universidade em razão dos interesses sociais. "Não se pode conceber uma universi­
dade isolada· da comunidade política, dos seus problemas e necessidades, pois tra­
balhar na solução dos mesmos constitui sua razão de ser".13 

Acentua-se constantemente o papel crítico da universidade14 e dentro desse 
contexto ela deve, além de dominar, ampliar e difundir o saber humano, voltar-se 
para o aproveitamento dos recursos do País, para o estudo de sua realidade social, 
inclusive sobre as causas de sua dependência interna e externa. Deve, ainda, envidar 
todos os esforços para promover a criatividade cultural autônoma, e sobretudo in­
fluir sobre a realidade, numa perspectiva de mudança. 

Parece-nos, portanto, claro que não compete à universidade tão somente ha­
bilitar universitários para atua·r no mercado de trabalho, mas cabe-lhe também exer-

9SUCUPI RA, N., apud BOAVENTURA, E. A condiçâ'o atual da universidade e a reforma uni­
versitária. Revista Fórum, (3) :.22, 1978. 
10GOERGEN, P. L. A universidade, sua estrutura e função. Revista Educação e Sociedade, Cam­
pinas, Cortez e Moraes, 1978. p.47. 
11 Ver estudo realizado por Maria de Lourdes A. Fávero, na obra Universidade brasileira em bus­
ca de sua identidade. Petrópolis, Vozes, 1978. 
12 MEC- Reforma Universitária, 1972. p.17. 
13

GOERGEN, P. L., op. cit., p.57-9. 
14

TRIGUEI RO, O. O governo da universidade. Revista /NEP/MEC, RBPE, n.1 05, 1967. 

70 ' RBAE 1 (1), jan./jun. 1983 



cer uma função crítica. Esta função é ampla e atinge tanto os campos do saber, da 
tecnologia, da arte, como também é voltada a "questionar a estrutura do poder e a 
ordem social" ou para "propor utopias concretas, relativamente ao que deve ser a 
sociedade e a ciência humana.15 

Estas e outras concepções sobre os papéis a serem desempenhados pela univer­
sidade brasileira e suas responsabilidades para com o povo brasileiro e seu futuro 
pertencem ao rol de opiniões e pareceres freqüentemente encontrados na literatura 
sobre a educação superior. 

Nota-se um denominador comum a essas posturas de pensadores-escritores 
que é o de entenderem haver efetivamente uma relação dialética, uma espécie de 
debate vertical entre Estado e universidade, como um estágio de permanente con­
fronto, cujas repercussões no todo social são facilmente identificáveis. Esse jogo de 
forças, essa relação dialética do Estado que não pode prescindir da universidade 
para fins econômicos e por isso esforça-se por comandá-la, e da universidade que 
descobre dia-a-dia seu caminho de liberdade e busca seus próprios valores, consti­
tui-se o âmago da crise de definição da administração universitária . 

. ADMINISTRAÇÃO DA UNIVERSIDADE BRASILEIRA 

Podemos, para facilitar a análise dessa luta entre intervenção do Estado no 
controle ideológico da universidade e a busca desta por sua autonomia, conside­
rada como exigência da democracia, ressaltar alguns fatos balizadores das consi­
derações que se seguirão. 

Não· podemos· afirmar que a universidade que temos no Brasil - seja manti­
da pela iniciativa oficial, privada ou confessional - represente as aspirações e ne­
cessidades de uma sociedade carente como a nossa, pois tem sido usada como me­
canismo de seleção social e instrumento de crescimento econômico, negligencian-
do-s~ do verdadeiro papel de captador .microssensível dos reclamos das classes me­
nos favorecidas da sociedade brasileira. 

A política do saber e o cultivo e difusão da produção científica estão em ní­
vel crítico pela insuficiente formação intelectual e baixa qualidade das· pesquisas, 
tanto· na graduação como na pós-graduação. As pesquisas produzidas, em qualquer 
campÓ do· saber, não causam impacto sobre a política nacional e estão quase sem­
pre· comprometidas com a conservação do modelo sócio-econômico adotado pelo 
governo.16 

Embora declaradamente uma instituição prestadora de serviços, não mostra 
a Universidade um efetivo empenho em propor alternativas para a. solução dos gra­
ves problemas de desigualdades· sociais no País, e Só recentemente docentes .e dis-

15 RI BEl RO, D. A universidade necessária. Rio de Janeiro; Paz.e Terra, 1978. p.123-30. 
16Tal concepçá"o é classificada como pesquisa-negócio pelo Professor Guilherme ·Marco de La 
Penha. Ver conferência de abertura dos Anais do 1'? Seminário sobre Universidade Brasileira, 
realizada em Juiz de Fora, em 24/1.0/79. P .. 13-5. 
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centes interessados no aprimoramento das instituições têm conquistado a oportu­
nidade· de se fazerem ouvir e de se ~apresentarem em suas respectivas associações. 

Percebe-se, cada dia, mais uma desvalorização dos cursos de Ciências Huma­
nas e Filosofia que deveriam sig~ificar a chave para criação de mecanismos de dis­
cussão sobre problemas sociais, de divulgação da produção científica, de centros ar­
ticuladores entre as ciências soCiais e exatas, possibilitando, assim, identificar os 
campos realmente relevantes das pesquisas para a vida nacional. O homem como 
centro do processo de desenvolvimento e agente desencadeador do mesmo, e não 
como meio-instrumento para objetivação de metas materiais- que por si só seriam 
·responsáveis pelo processo do desenvolvimento -, deveria nortear a política edu­
cacional.17 

Lamentavelmente, há um desconhecimento por grande parte da comuni­
dade universitária, em primeiro plano, da verdadeira missão social da universidade 
nos destinos do País, na formulação de um projeto próprio de crescimento, na ne­
cessidade de alto grau de compreensão de "suas responsabilidades ante a sociedade 
nacional", 18 e em segundo plano, da importância de uma coesão interna dos vários 
setores da universidade, pela ação firme de professores, alunos e funcionários. As 
condições exigidas para a efetividade de suas missões seriam a necessária flexibili­
dade na administração: autonomia, isto é, ausência de tutela do Estado e a cons­
ciência coletiva do papel social. Para exercer plena.mente sua influência sobre as de­
mais esferas da vida cultural e sobre as estruturas da .sociedade, é indispensável en­
frentar a crise de competência e de ética social. 

Em meio às muitas análises críticas ao desempenho da universidade brasileira 
ao enfrentar a crise da educação, é necessário conhecer o duplo aspecto: ela tem 
mudado de cima para baixo- pressões políticas e ação dos governos; e de fora para 
dentro -pressões sociais. Tais mecanismos não têm mostrado, no entanto, eficácia 
na promoção de mudanças necessárias tanto no âmbito do ensino, da pesquisa e da 
participação nos problemas comunitários, como no da correção de defasagens com­
prometedoras e perceptíveis entre universidade e meio. 

A política universitária deve, é certo, contribuir como elemento de ajuste con­
tínuo e crescentemente eficaz das funções da universidade como formadora de re­
cursos humanos para o mercado de trabalho, mas também "integrar pessoas aos pro­
cessos de decisão e desempenho de atividades econômicas e sociais, determinantes 
dos rumos do desenvolvimento da nação e de suas regiões". 19 Esta integração exige 
um compromisso de estudantes, professores e administradores como agentes sociais 
na viabilização de um processo de conquista democrática interna das instituições 
educacionais de todos os níveis e o da democracia externa a elas, isto é,·da própria 
sociedade global. 

17PINTO, F. C. F. Recursos humanos para a educaç6o. Rio de Janeiro, UFF, 1976. Disserta­
ç§"o de mestrado em Educaç;Jo. 
18 RJBEIRO, 0., op. cit., p.123-30. 
19

TRAMONTIN, R. !n: Anais do T!J Seminário Internacional de Pe;quisa Institucional. Cam­
pinas, MEC/DAU/CENTAU/AIR, 1976. p.76-90. 
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Como instituição, a universidade brasileira tem caráter permanente. Deve 
romper, por conseguinte, as barreiras de seus próprios muros e partir para a soluçâ'o 
dos problemas da comunidade.20 

O trabalho universJtário só terá real repercussão se for capaz de preparar o 
profissional competente, moldar o dirigente eficaz, o político comprometido com 
o interesse público e o governante cônscio de suas responsabilidades para com a so­
ciedade. Em termos práticos, na universidade brasileira "a reflexão deve se sobrepor 
à rotina, as lideranças devem estar cônscias de sua transitoriedade e da perpetuidade 
e transcendência da instituição que as abrigou as ungiu para servi-la e dirigHa e não 
para se servirem dela para outros fins que não os de defesa do seu patrimônio e dos· 
ideais legítimos dos que a compõem."21 

t, pois, essencial que a universidade brasileira se conheça a si mesma, que pos­
sa se autodeterminar. É ainda essencial que possa identificar as causas de sua notória 
ineficácia, e que alcance uma maturidade administrativa. 

Precisa reexaminar o seu processo interno para se certificar de que seus prin­
cipais problemas n§o estão nos planos ~as "inquietações estudantis", na "rebeldia 
dos docentes" ou na intransigência dos órgãos de controle externo", que são afirma­
tivas normalmente usadas para perpetuar o imobilismo, a dependência e o arbítrio. 

Parece-nos, portanto, claro que a educação brasileira- e em especial o ensino 
superior - está longe de uma situação ideal, e temos que reconhecer como urgente 
necessidade uma reforma estrutural e administrativa, a fim de ficarmos livres de 
ordenamentos processuais e legais excessivamente detalhistas, e de uma descentra­
lização administrativa que diminuiria a incidência de controles burocráticos. 

O desafio da reforma administrativa no ensino superior encontra sérias bar­
reiras no âmbito da política educacional dos -(Jitimos anos: predominância esmaga­
dora da rede particular de ensino sobre a rede oficiaL22 e a presença, ainda, de ins­
tituições isoladas; mecanismos de seleção para o ingresso em instituiçõ.es de ensino 
superior; política de pessoal; recursos orçamentários e extra-orçamentários; distor­
ções nos encargos de órgãos de formulação e execução da política educacionaL 

As tentativas parciais de modernização administrativa têm fundonado mais 
como "reação conservadora" às modificações conceptuais que afloram entre estu­
dantes e docentes. Estas iniciativas têm modernizado sem romper com as antigas 
tradições, sem ferir interesses conservadores, e, notamos uma ênfase na remodela­
ção apenas técnico-administrativa, com preocupações predominantemente proces­
sualísticas. 

A atual "modernização administrativa" tem, no entanto, funcionalidade polí­
tica?3 não só pelo controle do governo central exercido externamente sobre a uni-

'1/JVAZ, Z. In: Anais do 1'? Seminário Internacional de Pesquisa Institucional. Campinas, MEC/ 
DAU/CENTAU/Al R, 1976; e Relatórios do 2'? Seminário Internacional de Pesquisa Institucio­
nal, MEC/CODEMOR/DAU, 1978. 
21 VAZ, Z., op. cit., p.32. 
22 REVISTA Estudos e Debates. Brasflia, Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras, 
1978; e Estatfsticas do SEECIMEC, 1980. 
23 ROMANE L LI, O. História da educação no Brasil· 1930-73. Petrópolis, Vozes, 1978. p.228-33. 
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versidade, mas principalmente porque retira toda a oportunidade dela, universida­
de, interferir sobre ou controlar os resultados daquilo que ela mesma produz. 

Dessa forma. a modernização acabou criando uma ucomplexidade adminis­
trativa e uma intrincada teia de ;fnecanismos de controle dentro e for~ da universi­
dade",24. que aumentam o esquema de poder e reduzem a autonomia, sua conquis­
ta máxima. 

ADMINISTRAÇÃO E PODER NAS UNIVERSIDADES 

O governo e o regime a que uma nação se submete, seja por legítima delega­
ção da maioria consciente. por dinâmico e legal conflito ideológico, ou até por ex­
pressão consentida de maiorias,25 representam a estrutura de poder que será regu­
lada através de reformas jurídicas e pela burocracia. ou seja, o aparato jurídico-ad­
ministrativo. 

Para Darcy Ribeiro, num plano mais complexo, o "conceito de poder" refe­
re-se a situações de interdependência econômica assimétrica. de âmbito mundial, 
que configura algumas noções como pólos de dominaçâ'o - imperialismo - e outras 
como áreas de espoliaçâ'o - dependência. 

~ no entanto a dependência de valores culturais estranhos, principalmente 
de países desenvolvidos aos quais estamos subordinados economicamente, que tor­
na a ação do Estado acorde com essas manifestações invisíveis, desvitalizando os 
mecanismos de articulação política, as decisões de governo e as atividades admi­
nistrativas. Esta dependência econômica e cultural gera conformismo e "submis­
são à racionalidade dos países adiantados no processo de desenvolvimento".26 

É principalmente sobre o sistema educacional que essa racionalidade se mani­
festa, influiOdo no modelo universitário e estabelecendo paradigmas para a educa­
ção superior. 

Sobre a universidade, especialmente nos países pobres, recai o fardo da acu­
sação de ser um eficaz veículo para se estabelecerem os mecanismos de direção, co­
ordenação, estruturação e articulação do sistema social. 

Nas relações· entre educação superior e desenvolvimento, numa realidade com­
plexa como a do Brasil, a administração educacional desempenha papéis fundamen­
tais de imposição de estilos de administrar e de cumprimento dos rituais da polí­
tica desenvolvimentista. Neste caso, estabelece-se um antagonismo. entre as concep­
ções ou alternativas acadêmicas e empresariais para a universidade brasileira.27 

:M ROMANE LLI, O., op. cit .. p.228-33. 
25SANTA ROSA, A. C. A. Administraç6o centralizada da educaç§o: ideologia do subdesenvolvi­
mento consentido. Conferencia proferida no 1~ Congresso lnteramericano.de Administraçcfo da 
Educaçâ"o, Brasma, 10-14, 1979. 
26 Fernandes, F. Sociedade de classes e subdesenvoÍvimento. Rio de Janeiro, Zahar Ed., 1975. 
P.95. 
27Terna apresentado pelo Professor Jorge Brito no 1~ Congresso lnterarnericano de Administra­
çá"o da Educaçá"o, Brasília, 10-14,1979. 
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I 
l 

Observando-se o contexto sócio-econômico que o País atravessa, com uma 
pol(tica centralizada - prolongamento da opçá'o econômica - foi enfatizada nos 
últimos anos a orientação profissionalizante nas universidades brasileiras, sendo a 
formação de profissionais para o mercado de trabalho definido em termos do cres­
cimento industrial, com clara discriminação de profissões, valorizando as que está"o 
mais ligadas aos processos de produção e desvalorizando as demais. 

Neste quadro, o papel esperado dos administradores universitários passou a 
ser o de colaboracionistas na implantaçá"o e manutenção dos processos, que no dis­
curso oficial garantiriam a inserção do País, a médio prazo, no contexto das nações · 
industrialmente desenvolvidas. Contribuir para o desenvolvimento econômico pare­
ce ser sua simplificada tarefa, nesta perspectiva. 

Contudo, sabemos que ná"o se pode separar a administração universitária da 
vida cultural do País. Já nos referimos a essa missá"o social e renovamos agora que 
não se pode admitir uma universidade acrítica, ná"o educadora. Rejeitamos esse re­
ducionismo. 

A universidade brasileira tem compromissos históricos com o desenvolvimen­
to nacional, ná"o podendo ser transformada em agente econômico. Seu objetivo 
principal, já vimos, ná"o pode ser o desenvolvimento econômico. A universidade 
é um centro. cultural por excelência, e um "lugar onde se dá o encontro das diver­
sas ciências", e onde "o problema da cultura está por demais esquecido, princi­
palmente pelos administradores".28 

Aos administradores universitários de hoje, pelo despreparo em relação às 
Ciências Humanas e pelas pressões de ordem institucional que sofrem, tem cabido 
tâ'o somente constatar as defazagens entre o que os governantes esperam para de­
senvolver o País, nas atuais relações entre política, economia e administração, e o 
que se sente pulsar no seio da comunidade universitária: constatações das desigual­
dades sociais decorrentes do modelo econômico adotado, a insuficiência de recur­
sos, a falta de autonomia. A universidade tem compromissos sociais, antes de tê-los 
com a economia. 

Nâ"o se trata de postura ingênua, pois ná"o podemos negar que um País com 
economia forte pode apresentar níveis de conforto e de saúde que satisfaçam à sua 
gente, mas sim de escolha, pois o preço que uma ou mais gerações paga de sacrifí­
cios r:nateriais e culturais para solidificar uma economia, pode ná"o justificar estas 
ações; 

FORMAÇÃO DE ADMINISTRADORES UNIVERSITÁRIOS 

Nas reflexões anteriores tentamos delinear, além das estruturas de poder na 
educação superior, as diferentes dimensões que podem ser identificadas na atuação 
do administrador universitário e que balizam politicamente sua ação. 

28 RESENDE, A. M. O saber e o poder na universidade: dominação ou serviço? Campinas, Cor­
tez/Autores Associados, 1981. p.27-9. (Coleçáb polêmicas do nosso tempo - 3). 
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As acusações de anacronismo e rigidez estrutural feitas contra a universidade 
brasileira por certo decorrem da p~rda da perspectiva do projeto de instituição uni· 
versitária, de sua pouca agilidade/ da impotência dos administradores de todos os 
escalões, e da falta de criatividaqe. Desse ponto de vista, a incapacidade de respon­
der às pressões externas e internas, e de ampliar suas relações com a sociedade, cor· 
respondendo às expectativas, ê ·conseqüência da maior influência de uma das di· 
mensões do estilo de administrar do chefe de departamento, dos diretores de uni· 
dade e de centros, dos pró-reitores ou do reitor. 

A formação do administrador universitário, seja um professor exercendo even­
tualmente uma função administrativa em qualquer nível, ou um profissional da admi­
nistração de empresas, pressupõe o desenvolvimento de certas habilidades que trans­
cendam os limites das técnicas administrativas. Não bastam ao administrador univer­
sitário os conhecimentos sobre planejamento e racionalização do esforço humano 
e material na busca de assegurar o desempenho eficiente do corpo docente no pro­
cesso de transmissão de conhecimentos às novas gerações. Tão pouco é suficiente o 
domínio das atividades técnicas de finanças, contabilidade, administração, ou mes­
mo de psicologia, demonstrando capacidade para manter as relações de trabalho 
em bom nível, aperfeiçoando os processos de influência de modo a tornar tranqüi­
la a vida da universidade, seja pela cooptação de seus pares ou pela coação sobre 
eles. 

Não bastam ao administrador universitário a notória competência na sua área 
de especialização, ou o reconhe~imento universal de suas boas intensões e zelo pro­
fissional, organização pessoal, fluência verbal ou equilíbrio nas relações de autori­
dade. Sequer é bastante que seja eleito diretamente por seus companheiros, ou indi­
retamente por órgâ"os colegiados de representação, ou mesmo pelo Poder Executivo. 
As responsabilidades na condução do destino de organizações prestadoras, por natu-. 
reza, de serviço público exige uma competência especial. 

Parece-nos claro que a universidade não pode transformar-se somente em exe­
cutora de políticas científicas e tecnológicas, nem em mera formadora de recursos 
humanos especializados para o mercado de trabalho, em cumprimento a doutrinas 
pragmáticas visando ao atendimento das empresas públicas e privadas, não deve tão 
pouco ser desobediente, por natureza, às regras impostas por quem ainda·a··sustenta, 
e cega às necessidades de crescimento material da sociedade. 

A universidade tem que se constituir em lugar de discussão política, um lugar 
de reflexão e contestação, quando assim se fizer necessário, mas ao mesmo tempo 
um lugar sem radicalizações. Deve se constituir em formadora de homens bem pre-­
parados tecnicamente para o mundo do trabalho, mas um ho'mem social, antes de 
econômico. 

Por conseguinte, tem a universidade brasileira de ser o lugar onde se trabalha 
e se respira a sociedade, um templo de democracia, e precisa, por isso, se constituir 
no local onde se denunciam os erros cometidos por goVernantes e homens de negó­
cio na condução dos destinos do País, e ~m lugar de anúncio de alternativas e reivin· 
dicações. Um lugar de estudo e pesquisa. 
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Para administrar, em qualquer instância, uma instituição com tais caracterís~ 
ticas é preciso conhecimentos específicos que evoluam da mera dinâmica processual 
para uma ação baseada nos fins. Propomos, pois, que a visão do administrador uni­
versitário se desloque do processo para a finalidade, da acomodação para a parti­
cipação. 

Pressupomos uma preocupação existencial em dominar os campos da filoso­
fia, da política, 'da história, da economia e da sociologia, e um comprometimento 
tácito com o bem público, com o respeito ao ser humano, enfim, com uma visão 
humanística profunda. 

Precisa ter, o administrador, sem dúvida, uma visão crítica de sua sociedade, 
e, antes de tudo, aprender a respeitar as opiniões contrárias, a conviver com os de~ 
safios e a administrar o conflito em sua organizaçâ'o. 

Uma primeira conseqüência do que abordamos até aqui quanto à tipicidade 
do administrador universitário é, sem dúvida, o processo de seleção de profissio~ 
nais para os cargos nas organizações. Seria difícil imaginar que o Governo federal, 
enquanto poder central e condutor da política econômica, traduzindo em normas 
sua influência e representando as forças que definem os destinos do País em termos 
de desenvolvimento, abdicaria da escolha dos dirigentes maiores, ou deixaria de in~ 
fluenciar sobre a escolha dos administradores dos diversos escalões, principalmente 
nas universidades oficiais. No que diz respeito às particulares, a influência oficial se 
verifica no controle rígido que mantém sobre currículos, número de vagas, proces- , 
sos de titulação, registro de diplomas, validação de cursos e normas para entidades 
mantenedoras. 

Porquanto seja ingênua a postura de desobediência e nociva a de subserviên­
cia, está na boa indicação ou escolha dos administradores universitários a chave para 
o funcionamento adequado da universidade de nossos dias. 

Um aspecto relevante a questionar é a postura filosófica das pessoas da orga­
nização, do próprio relacionamento entre todos, especificamente no que se refere 
à autoridade. Diz respeito ao processo de educação mútua entre administradores e 
administrados. 

Não se trata de negar a autoridade ou a centralização da tomada de decisões. 
Por vezes, a burocratização é usada como mecanismo de eficiência e administra con­
flitos,: pois dilui o autoritarismo, mas não se trata dessa ótica. Trata-se, sim, de que 
o administrador universitário precisa, em nome da finalidade cultural, educacional, 
polítiCa ou social, administrar os conflitos de autoridade, antes, como um educa~ 
dor,. como um homem com sentimentos e emoções, cônscio do papel da universi­
dade e respeitando profundamente as convicções ideológicas de seus pares, que 
como um comandante em batalha. 

Por todos estes motivos, e com base nestas considerações, devemos concen­
trar nossas energias na garantia de uma universidade respeitada e competente, ad­
ministrada por pessoas que se preocupam tanto com administração quanto com 
educação política e integração social. 

Tudo isso não será possível sem que os administradores universitários sejam 
preparados, formados para conhecerem profundamente a realidade brasileira, e 
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que tenham uma percepção clara da tipicidade da cultura organizacional das ·insti~ 
tuições de ensino superior. Por vezes competentes em sua área, não possuem os co~ 
nhecimentos das Ciências da Educação que complementariam sua formação, ná"o 
pode ser apenas uma forma de feprodução de cultura, mas um compromisso com 
a promoção cultural e integração social, a administração universitária ná"o pode se 
constituir em uma "atividade transcendental, distante e neutra relativamente ao 
fenômeno cultural e educacional". 29 

Trata~se de promover no professor universitário, a par de sua indispensável 
vivência, notório saber, probidade profissional e respeito diante de seus campa~ 
nheiros de profissá"o, uma formação especializada, específica, unificadora de conci~ 
liação e eficiência administrativa e poder de crítica. 

Sabemos que essa formação nâ'o pode ser adquirida somente em cursos, pois 
há componentes filosóficos e de valores vivenciais, que algumas horas ou a leitura 
de alguns textos ná"o resolverá"o. No entanto, programas específicos de pós~gradua­
ção em educação, especificamente na área de administraçá"o universitária, ou está­
gios intensivos em centros especializados de educação, e até programas mais amplos 
de capacitaçá"o de docentes para a administração da universidade podem ser os pri­
meiros passos de uma verdadeira transformação na universidade. 

Tais programas, inte.nsivos e de excelência, poderiam reunir docentes e admi­
nistradores em exercício numa busca de valores, numa discussão ampla daqueles 
que irão ter em suas mãos o poder político, científico e tecnológico das universi­
dades. 

A discussá"o constante e a participaçá"o política intensa de professores e admi­
nistradores serão a garantia de passos posteriores. A universidade brasileira poderá, 
então, cumprir seu destino de liderança nos rumos de nossa sociedade. 

29 RESENDE, A. M. Revista Educaç3o e Sociedade, Campinas, Cortez e Moraes, n.2, p.34. 
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ADMINISTRAÇÃO SOLIDARIA: 
PROPOSTA OU DESAFIO? 

JURACY CUNEGATTO MARQUES* 

RESUMO 

A partir de uma "anedota" da vida de um administrador educacional, a 
autora desenvolve uma reflexão sobre o que possa ser uma administração soli­
dãria. 

Tomando contribuições de vãrios autores e enfoques, salienta maneiras 
de superar o formalismo, o legalismo e as condições de uma sociedade em desen­
volvimento. 

Conclui, exemplificando na estrutura universitária, com sugestões para se 
implementar uma administração solidária. 

ABSTRACT 

Through a "joke" on a dilemma faced by an educational administrator, the 
author develops the idea of a solidary administration. 

From contributions of several writers and perspectivas, practical sugges­
tions on means to overcome formalism and other conditions typical of developing 
nations are drawn. A special emphasis on problems <And questions derived from 
the university structure complements the analysis. 

Um administrador recebe um processo com um pronunciamento, um tanto 
cáustico, de outro administrador de mesmo nfvel hierárquico, contendo críticas ao 
modo de administrar do primeiro, em assunto que dizia respeito a ambos. O admi­
nistrador criticado, embora "ferido em seus brios", deixou o processo "em repou­
so" por uma semana. Sabia que seu "colega" esperava uma resposta urgente. Não sa­
bia, porém, como despachar o processo, uma vez que não queria "devolver com a 
mesma moeda". Numa dada manhã, apaziguou-o pensar que seu contendor espera­
va uma circunstanciada resposta com justificativas e "promessas" de que para o fu­
turo ·tudo seria diferente. Então tomou o processo e o despach'lu com um protoco­
lar "ciente", datou e assinou, encaminhando-o para os devidos trâmites burocráti­
cos. Sentiu-se feliz. Havia devolvido a angústria que seu colega tentara lhe passar. 

*Professora da Faculdade de Educaçá"o da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 
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Onde está na "anedota" acima a atitude ou o comportamento solidário? Ao 
contrário, vê-se dois administradorés às voltas com problemas de difícil soluçã'o, um 
tentando repassar a angústia par9' o outro, ambos defendendo-se, tanto do proble­
ma, como um do outro, com os mecanismos que seus modos pessoais de ser lhes 
"inspiram", em cada um dos momentos: um culpando o outro e "pedindo contas" 
e o outro "engavetando o processo" e dando tempo para pensar. t o individualis­
mo, a autodeterminação, o assumir "por si mesmo" os fardos da administraçã'o que 
caracteriza o comportamento, tanto de um como do outro, dos personagens envol­
vidos. 

O que aconteceria se a administração fosse solidária? Primeiro, provavelmen­
te, nã'o haveria "despachos" desse teor em processos, pois os problemas mais com­
plexos exigem diálogo, discussão, debate e decisões conjuntas. Segundo, se p(...r ven­
tura qualquer problema chegasse a um "impasse", o entendimento pessoal e infor­
mal antecederia qualquer despacho. Terceiro, jamais haveria um modo de encami­
nhamento que pudesse encurralar o outro, ferindo os seus "brios;'. 

MAS, AFINAL, O QUE É ADMINISTRAÇÃO SOLIDÁRIA? 

Ao estabelecer os propósitos e metas para a gestão da Faculdade de Educa­
ção (Marques, 1981 ), o item 1 foi assim redigido: "Integração, unidade e coesão de 
todos os órgãos e setores da Faculdade de Educação no estabelecimento de uma 
administração solidária." Nas várias discussões que antecederam a elaboração dessa 
proposta, a expressão não só chamava a atenção, mas era sentida de uma maneira 
dupla: como de grande força de comunicação e, por outro lado, como algo ambicio­
so, utópico, inalcansável. Depois de alguma vacilação, decidimos manter a expressão 
e começamos a investigar seu significado, bem como as razões que nos tinham leva­
do a usá-la de modo tão espontâneo- e apropriado? 

Por administração solidária entende-se o desenvolvimento de modos de fun­
cionamento da instituição, através dos quais as chefias e as pessoas a elas ligadas sen­
tem-se livres para pensar e agir com independência, criatividade, iniciativa e respon­
sabilidade, assumindo as conseqüências e procurando, através do pensamento crí­
tico, abrir novos caminhos, cada vez mais consentâneos com a realidade que esta­
belece os parâmetros de suas possibilidades. Administração solidária compraz, ain­
da, o apoio, o encorajamento, a confiança dos superiores, daqueles a quem se tem 
de prestar contas, em relação às possibilidades e propostas de trabalho. A recíproca 
é verdadeira no sentido que os subordinados - ou as bases-, embora conservando 
sua postura crítica e independente (Marques, 1982), apóiam, dão suporte, presti­
giam os chefes, ou seja, os seus líderes formais que, na unive~sidade, são escolhi­
dos com a participação direta ou indireta dos liderados. 

A administração solidária fundamenta-se no diálogo, na comunicação nã'o­
formal, no constante intercâmbio de idéias e sentimentos, em debates e discussões, 
na busca conjunta de soluções para problemas mutuamente percebidos, na comu­
nhã'o dos mesmos ideais e na visualização de objetivos coincidentes. As diferenças 
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nâ'o sâ'o eliminadas, mas, ao contrário, aproveitadas, como cortribuições valiosas 
que alimentam o tensionamento necessário para fazer pensar, identificar as disso­
nâncias e encontrar respostas que sejam ma•s consentâneas com os valores e os obje­
tivos que vão sendo desvendados, definidos e redefinidos. 

A administraçâ'o solidária, portanto, exige uma clara compreensão de que "as 
organizações sâ'o estruturas sociais constituídas como meio de atingir-se certos obje­
tivos econômicos, sociais ou políticos, cuja realização individualmente seria inviá­
vel" (Matos, 1981 ). Esta consciência de que em uma organização não existem "in­
divíduos", mas pessoas em relação é imprescindível para a aceitação da interdepen­
dência e dos limites que ela impõe à simples liberdade individual. "O resultado do 
trabalho obtido através das instituições é uma decorrência de inúmeras séries de 
complexas interações funcionais e grupais e nunca o fruto de indivíduos, por mais 
competentes que o sejam" (Matos, 1981 ). 

Alcariçada uma consciência social relativamente aos modos de funcionamento 
da instituição e vencidas as barreiras do puro individualismo, criam-se as condições 
para começar a construir um clima de confiança e de ajuda mútua. 

A ajuda autêntica é aquela em cuja prática os que nela se envolvem se ajudam mutuamente, 
crescendo juntos ~;~o esforço comum de conhecer a realidade que buscam transformar. Somen­
te uma tal prática, em que os que ajudam e os que sá"o ajudados se ajudam simultaneamente, 
é que o ato de ajudar não se distorce em dominaçá"o do que ajuda sobre quem é ajudado (Freire, 
1978, p.15). 

Quando os níveis de confiança ainda nâ'o se instalaram satisfatoriamente, o 
medo da manipulação é muito acentuado. As pessoas e os grupos defendem-se e 
aprioristicamente rejeitam quaisquer sugestões. "Nâ'o há dificuldade em trabalhar 
com alguém; o que é desagradável é sentir nitidamente que se está trabalhando sob 
alguém" (Carvalho, 1979, p.51). 

Desenvolver confiança, atitudes de participaçâ'o e co-responsabilidade implica 
em conjuntamente buscar os objetivos institucionais*, na emergência das situações, 
no devfr da solu<;:â"o de conflitos de interesses e de posicionamentos ideológicos, no 
confronto das contradições geradas por essa mesma busca, que envolve pessoas, ca­
pazes de. se avocar o direito de serem "sujeitos" do processo educacional e que, por 
isso, rejeitam conscientemente a posição de "consumistas" de produtos prontos, re­
cusam-se a ser "objetos" e reivindicam o papel que lhes cabe de agentes das ações 
que se propõem a empreender Assim, "se os valores mais importantes dessa filoso­
fia de ·ação forem os de participação e co-responsabilidade de todos os que direta ou 
ind.iretamente participam do processo, em busca de determinadas metas ou objeti­
vos, entâ'o a estrutura organizacional e as atitudes administrativas terão de ser com­
patibi·lizadas com esta visâ'o dos significados de um grupo de trabalho" (Marques, 
1978). 

*Para nós, os objetivos institucionais são mutáveis tanto quanto o são as metodologias e ases­
tratégias de açá"o. O que é mais permanente é a "finalidade"- os propósitos- da educaçá"o, que 
em nossa época se configura êomo a formação de homens que saibam usar sua liberdade com 
consciência social. " 
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"Cooperar significa 'operar com', isto é, trabalhar lado a lado, ou unindo es­
forços, para a obtenç§o de um res.ultado comum" (Moura, 1978, p.94). A coopera­
ç§o, todavia, n§o é algo que surge naturalmente, ela tem de ser trabalhada, passo a 
passo, com apoio em convicções/ íntimas, do contrário, certamente, o que emergirá 
serão os compromissos competitivos que a "cultura" individualística condiciona a 
tal ponto, como se tais comportamentos fosse os "naturais". 

Competir não é um mal. Ao contrário, a competição ná"o só é uma constante em nossa vida so­
cial, como é, em certo sentido e dentro de certos limites, bastante benéfica. Acima de tudo, a 
competição é uma poderosa fonte energética que motiva nossos esforços e dirige nossas condu­
tas (Moura, 1978, p.96). 

Conger (1981 ), ao estudar como as mudanças sociais têm afetado a instituição 
familiar, nas últimas décadas, caracteriza os anos 70 como "a década do EU", quer 
dizer que as pessoas estavam (ou ainda estão?) mais preocupadas ·consigo mesmas, 
com seu bem-estar, com sua auto-realizaç§o do que com as necessidades sociais e as 
condições existenciais dos outros. 

A auto-realização - Hsica, psicológica, espiritual ou material - parecia ser a mensagem predo­
minante, juntamente com o desejo de sentir-se livre. Mas, era isso simplesmente uma expressão 
de narcisismo, como alguns pensaram, ou a reação, como outros acreditam, à frustração -a 
urna percebida incapacidade de influenciar os eventos do mundo circundante oú de estabelecer 
relações fntimas e duradouras com os outros? 

Os estudos.de Conger, analisando comparativamente as várias décadas a partir 
dos anos 50, mostram como o individualismo foi se instalando insidiosamente nas 
relações sociais e como as pessoas foram se fechando, se enclausurando, se defen­
dendo, numa negação, quase completa de que conviver é viver - com, num esque­
cimento de que "o mundo no qual estou é sempre um mundo que divido com ou­
tros, porque estar no mundo é estar-no-mundo-com" (Gadotti, 1981, p.154; Mar­
ques, 1982). 

Os inícios da década de 80 prenunciam exigências inelutáveis de '~consciência 
social": a crescente preocupação com os pobres, seja dos países desenvolvidos em 
relação aos periféricos, seja dos países em desenvolvimento em relação aos enormes 
contingentes de suas populações marginalizadas, seja, ainda, do florescente movi­
mento de "educação comunitária" que brota e começa a se consolidar em várias 
partes do mundo. Em nosso País, esta tendência também vem emergindo com força 
e decisão, de acordo com nossas peculiaridades, através de movimentos educacio­
nais que assumem os contornos da "contestação", mas que vem sendo altamente 
benéficos para sacudir o "pó da inércia" que se acumulou desde os tempos de nos­
sa colonização (Marques, 1982). Entre eles está o da "educação popular", que tra­
balhando nas periferias das grandes cidades, onde os contingentes migratórios, do 
campo para a cidade, se depositam,* criam condições de realismo educacional, obri-

*A idéia de "depósito" relaciona-se a que as pessoas das ·~vilas" guardam, constantemente, a es­
'perança de que sua situação é passageira. Ao mesmo tempo, quer significar que essas pessoas, 
em geral, são tratadas pela sociedade como "objetos" da educação e 'não como "sujeitos", cria­
dores, capazes de discernir sobre os seus próprios caminhos. 
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gando os educadores a repensar, de acordo com as características culturais de nosso 
povo, os seus métodos e filosofias de ensino, tradicionalmente tâ"o impregnadas de 
idéias alienantes e por conseguinte despidas de sentido para a nossa realidade. 

COMO SUPERAR O FORMALISMO, O LEGALISMO 
E AS CONDIÇÕES DE UMA SOCIEDADE EM DESENVOLVIMENTO? 

Há pelo menos três trabalhos sobre a realidade brasileira que nos auxiliam a 
melhor entendê-la, tornando-nos um pouco melhor "instrumentados" para enfren­
tar os inúmeros desafios de nosso quotidiano: Saviani, 1976; Berger, 1977; San­
der, 1977. 

Os três autores fazem estudos abalizados sobre os significados mais profun­
dos, mais encobertos de nossa legislação. Saviani analisa as Leis 5.540/68 (Reforma 
Universitária) e 5.692n1 (Reforma que criou o 19 e 29 graus de ensino, em subs­
tituição ao primário, ginásiQ e colégio). Berger faz um excurso sobre a Lei 5.692n1, 
com um subtítulo "Ou: última reforma educacional fracassada?" (p.283) e Sander 
realiza urna inve$tigação com profusas e sofisticadas estatísticas das aplicações da 
Lei 4.024/61 {Diretrizes e Bases da Educaçâ'o Nacional), no sistema educacional do 
Rio Grande do Sul, mas acrescentando análises percucientes sobre as reformas, tan­
to universitária (Lei 5.540/68) como do ensino primário e médio (Lei 5.692n1), 
que foram promulgadas à época em que concluía a interpretação dos dados de sua 
pesquisa. 

Vejamos o que estes autores trazem para "iluminar" a compreensâ"o de nosso 
tema: é possível uma administração solidária? 

Todos eles se remontam de forma explícita ou implícita ao artigo, hoje clás­
sico, de Anísio Teixeira (1962), sobre valores proclamados e valores reais, denun­
ciando a falta de realismo do sistema educacional brasileiro, sua histórica tendência, 
ao cultivo de modelos ideali'stas e às distências, tâ'o claramente prejudiciais, entre 
aquilo que se pensa e o que se faz, gerando as dicotomias com as quais nos debate­
mos, "girando em torno", mas sem encontrar saídas mais construtivas: teoria e prá­
tica, discurso e fenômeno, opiniâ'o e fato, pensar e fazer. 

Os objetivos proclamados indicam as finalidades gerais e amplas, as intenções últimas. Estabele­
cem. pois~ um horizonte de possibilidades, situando-se num plano ideal, onde o consenso, a 
identidade de aspiraç6es e interesses é sempre possível. Os objetivos reais, em contrapartida, in­
dicam os alvos a>na-etos de açá'o, aqueles aspectos proclamados em que efetivamente está em­
penhada a sociedade, enfim a definiçâ"o daquilo que se está buscando preservar e/ou mudar (Sa­
viani, 1976, p.179}. 

O formalismo como discrepância entre a conduta real e a norma prescrita que 
se supõe regulada (Sander, 1977, p.27), como distância entre planejamento e execu-
ção, entre lei e comportamento (p.35) ou ainda, a distância entre modelos institu­
cionais idealizados e conduta real (p.38) encontra também em Berger (1977, p.197) 
uma análise explicativa: "após a elaboraçâ'o de planos ideais e sua caracterização em 
leis, em geral faltam os recursos financeiros, por um lado, porque a sociedade é reta-

RBAE 1(1), jan./jun. 1983 83 



tivamente pobre e, por outro, porque as camadas superiores não têm muito interes­
se em mudar uma situação que ainda satisfaz plenamente as suas necessidades edu-
cacionais".* / 

Resta a pergunta por q~e cultuamos o formalismo e o legalismo, por que as 
dicotomias- valores proclamados e reais; discurso e prática- acompanham a histó­
ria da educação brasileira? 

Ná"o temos todas as respostas, mas temos alguns elementos capazes de "cla­
rear" algumas de nossas obscuridades -forças ocultas -de nossa realidade educa­
cional. 

Um desses elementos diz respeito ao fenômeno do coronelismo, sobre o qual 
diz Sander * * ( 1977, p.38) que "foi um fato bem notável na velha república~~. O co­
ronel, com seus afilhados, e seu protecionismo" instituiu um modo de ser da vida 
brasileira que se estende com vigor e saliência, até os nossos dias. "Como coronel, 
a partir de agora, no mundo urbano, não se encontram apenas latifundiários a líde­
res rurais, mas sobretudo advogados, médicos, padres, etc., que através de sua auto­
ridade têm condições de influenciar e aconselhar um grande círculo de amigos, 
clientes, admiradores e pessoas agradecidas pelos "benefícios alcançados" (Berger, 
1977, p.124). Isto faz surgir uma relação de dependência entre as pessoas, entre os 
detentores do "poder social" e os seus sequazes que lhes prestam "obediência ce­
ga", admiração e os tomam como modelos das "virtudes" a serem imitadas. 

Outro elemento fundamental para a compreensão de nossas dificuldades de 
"ser solidários" refere-se a nossa dependência cultural como país subdesenvolvido, 
de terceiro mundo, ou periférico em relação aos países centrais. "O sistema educa­
cional tende a ser um instrumento de reprodução das sociedades altamente desen­
volvidas em uma situação de dependência típica, onde um grupo privilegiado sere­
serva o direito de desempenhar na própria sociedade o papel das sociedades desen­
volvidas sem que possa apresentar a legitimação para tal" (Berger, 1977, p.233-4). 

Ora, solidariedade supõe independência, autonomia, consciência de interde­
pendência de iguais, senso de identidade, autonomia e autenticidade {Marques, 
1982). Entá"o, como desenvolver uma administraçâ'o solidária numa instituição que 
é parte de uma sociedade culturalmente dependente, quando sabemos que "não se 
pode pressupor nenhuma autonomia do sistema educacional com respeito à socie­
dade" (Berger, 1977, p.269). 

O~tro elemento cultural, mas também restritivo de nossas ambições de uma 
convivência administrativa solidária, é o famoso "jeitinho brasileiro". Diz Sander, 
1977: "O jeito é uma instituição brasileira única em seu gênero, inteligente e hábil, 
que encontra uma solução satisfatória para todos os problemas, inclusive para os in­
solúveis, dentro ou fora do sistema formal" (p.41 ). Faz uma comparação com o pro­
cedimento "criollo" da América Latina hispânica, que, segundo ele, "ainda cansa-

*Para Berger (1977), "em sociedades o sistema educacional exerce uma função de controle no 
interesse das camadas superiores de uma dada sociedade" (p.10). 
**Em comparação com o realismo dos "coronéis" rurais, Sander (1-977, p.38) chama a atenção 
para o formalismo dos "bacharéis" do Brasil urbano na República velha. 
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gra hoje a comunicação que faziam outrora os Alcaides à Corte Espanhola: se obe· 
dece pero no se cumple". 

A administração enfrenta diariamente a escamoteação do "jeitinho", em repe­
tidas situações em que não se pode censurar o comportamento das pessoas, porque 
não se tem dados palpáveis, as "coisas" estão perfeitamente legais e dentro dos re­
gulamentos e nos sentimos surpresos e admirados de "ver" como tais pessoas en· 
contram o "jeito" de solucionar um problema que nos parecia tão complexo e que, 
no m(nimo, demandaria muito pensamento e tempo para sua correta solução. 

Há, ainda, um outro elemento importante para equacionar as dificuldades 
de contexto, numa proposta de administração solidária. É sabido que, na história 
da educação brasileira, tem persistido, como discussão e até como controvérsia, o 
tema centralização versus descentralização do "poder central". Há momentos em 
que parece que a descentralização vai ganhar corpo (como por exemplo a idéia de 
municipalização do ensino), para logo depois, surgir outra "determinação superior" 
que torna a centralizar toda a administração educacional. Mas este problema não diz 
respeito, apenas, à educação, ele está presente em toda a vida institucional brasi· 
leira. E, ao que parece, há um forte desejo, periodicamente renovado, de, pelo me­
nos aos poucos, se conseguir maiores níveis de descentralização. É evidente que au· 
nomia é indispensável à universidade para que ela crie sua identidade e possa au· 
tenticamente definir seus caminhos, de outra forma ela ficará atrelada a decisões 
e concepções educacionais que ·não sã'o precisamente as suas. 

"Enquanto continuar cabendo ao Estado a liderança da formulação de idéias 
e conceitos, ou seja, enquanto as palavras de ordem forem cunhadas em seu bojo, 
pecará pela base qualquer tentativa de ampliar a autonomia da sociedade civil e 
das instituições que a compõem" (Viard, 1981 ). E isto se irradia, contaminando to· 
dos os modos do procedimento administrativo, de quaisquer níveis. A posição de 
administrar de maneira centralizada (em pessoas ou em gabinetes fechados) passa 
a ser um comportamento generalizado e, obviamente, antitético a nossa proposta 

. de administração solidária. A hegemonia do Estado _"não haure forças, apenas no 
'atacado', mas 'no varejo' também, pois a liderança na formulação ideológica faz 
com que a mesma filosofia concentradora, os mesmos conceitos de 'sistema' e de 
'centro' -e as mesmas políticas administrativas acabem por permear a organização 
social e a organização econômica, covertendo·se em ambição de cada titular de-po· 
sições de chefia" ( Viard, 1981). 

A superação do formaHsmo, do legalismo e das condições culturais adversas 
para. uma administração solidária só poderá ser alcançada pelo conhecimento, pelo 
"Saber", pela compreensão de que somos produtos e agentes de nossa sociedade, 
que a nossa história individual é condicionada pela hjstória de nosso povo, pela 
busca de nossos valores mais _autênticos, pela imer5â"o em nossas raízes culturais, 
pois "a situação de dependência somente pode~;á- ~ superada pela obtenção de 
identidade, segurança e determinaçc5es-próprias, tanto individuais como coletivas" 
(Berger, 1977, p.135). 
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COMO RESGATAR A IDÉIA DA ADMINISTRAÇÃO SOLIDÁRIA? 
/ 

As estruturas são mutáveis· (discute-se, neste momento a reestruturação da 
universidade), mas, na atual estfutura os departamentos sâ"o "peças-chave" de to­
da a organizaçâ'o do ensino superior. 

A chefia do Departamento é uma posição de vital importância para o desenvolvimento do en­
sino e da pesquisa, bem como da extensão, se o chefe do Departamento não tiver condições 
de liderança técnica ou cient(fica, a qualidade do ensino e da pesquisa será marcada por esse 
déficit, ainda que este ou aquele professor, por suas excepcionais qualidades, possa continuar 
o seu trabalho, sem maiores prejuízos ou interferências. Mas, o conjunto ficará prejudicado, 
principalmente os novos, que ao ingressar necessitam para sua afirmação de estrmulos, de orien­
tação e· de urna atmosfera capaz de se renovar pelo exemplo e pelos estilos de realização que 
propõe e sugere (Marques, 1979, p.20l. 

Os departamentos cumprem sua função de "menor célula administrativa" na 
medida que travam no seu fnterior, na vida palpitante do dia-a-dia, a batalha de 
transformação dos modos de pensar, sentir e agir dos professores, estudantes e fun­
cionários que com eles interagem. !: aí que a universidade cumpre as suas funções 
mais essenciais: pesquisar, ensinar e difundir o conhecimento para esferas mais am­
plas da sociedade (extensão). É aí que os grupos se formam e os posicionamentos 

· emergem pela interaçâ'o constante, próxima e afetiva. Contudo, o departamento nâ'o 
pode se isolar (ele é uma célula) tem de manter conexões vigorosas não só com os 
outros ·departamentos universitários, mas com todos os órgãos e setores tanto da 
faculdade como da universidade, ele precisa manter ligações recíprocas com "coi­
sas" e pessoas que são interdependentes. Do contrário, pode ocorrer uma visâ'o es­
treita -desde o ângulo de uma área do conhecimento- e perder a interfert,ilização 
que prov~m da convivência com modos de pensamento e óticas distintas da realida­
de qu~ só a interdisciplinariedade pode ensejar. Por isso, o debate universitário não 
pode se restringir a um departamento ou a uma unidade, mas deve congregar os 
professores, alunos e funcionários de uma maneira abrangente, com representativi­
dade de seus di versos segmentos. 

A pós~graduação é parte viva, integrante e vitalizadora do departamento, quer 
por sua função essencial de pesquisa, quer como mediadora entre o pensamento da 
comunidade cient(fica nacional (e internacional)· e aquele que se cria, desenvolve e 
irradia em função dos resultados dos trabalhos, atividades, estudos e investigações. 

Os demais órgãos-e setores de uma Faculdade de Educação (ou qualquer outra 
unidade) somam esforços com seus departamentos no questionamento, busca de so­
luções e alternativas para relacionar as pessoas entre si e estas com a sociedade, a 
fim de que ·a ciência e a técnica possam contribuir, de maneira eficaz; para mino­
rar os problemas que'a comunidade enfrenta, 

Há, porém, caminhos, que terâ"o de ser desbravados em conjunto, pois "nâ"o 
sendo co-autores, os indivíduos -nâ"o podem ter co-responsabilidade" (Carvalho, 
1979, p.70). Algumas sugestões podem ser feitas: (1) cultivar o pensamento crítico, 
pois se não .o :·fizermos continuaremos a ser vítimas de modelos idealistas; (2) abrir 
o diálogo, a· discussão, o debate, a real participação das bases, nâ"o para ter sua ade-
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sâ'o às mudanças que "nós desejamos", mas para aprender delas e com elas as trans­
formações que possam nos conduzir ao aperfeiçoamento institucional, pessoal e 
social; (3) definir e redefinir objetivos, num esforço compartilhado para formular a 
filosofia de educação que queremos defender; (4) construir nossa identidade insti­
tucional, recuperando nossa "memória", preservando-a, analisando-a criticamente 
e reafirmando os valores mais autênticos de nosso modo peculiar de ser (de nossa 
cultura}. 

É evidente que isso nos proporcionará melhores níveis de coesão grupal, bene­
ficiando as pessoas e a própria instituição, pois quanto maior a coesâ'o do grupo, 
maior a satisfação experimentada por seus membros, maior a quantidade de comu­
nicação entre eles, maior a quantidade de influência exercida pelo grupo em seus 
membros e maior a produtividade do grupo'' (Rodrigues, 1981, p.118). 

Na proporção que mergulharmos em nós mesmos, em nossas raízes culturais, 
teremos condições para aceitar e compreender outras culturas e aprendermos a con­
viver amorosamente com os conflitos que são inevitáveis, mas que podem nos esti­
mular e robustecer. 

"Quando se está maduro para entender a Terra como a melhor das dádivas, 
e se começa a perceber a lu: escondida que há na argila do Ser- desaparecem pelas 
veredas do estólido o tédio e o vertiginoso escapar das vanglórias. Vê-se que o suces­
so não tem importância, que o ponto de referência está no chão, na alma do chão 
que a gente ama" (J. A. Pio de Almeida, Correio do Povo, 15/11/81). 
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RESUMO 

Estudo sobre a realidade da Secretaria de Educação do Estado do Cea­
rá (SE), destacando fatores organizacionais, de personalidade e das relações inter­
pessoais. Localiza o modelo teórico adotado, de Kahn ( 1964), na evolução do co­
nhecimento sobre organizações e sua administração. Através de entrevistas e ou­
tros instrumentos complementares, participaram como informantes elementos de 
três escalões hierárquicos superiores da se. delegados regionais, diretores de escola 
e dirigentes dos principais órgãos educacionais externos à Secretaria. 

Os resultados são apresentados pela descrição e análise avaliativa das evi­
dências coletadas e provêm uma rica caracterização da vida organizacional, das 
idéias acerca de planejamento e dos problemas apontados pelos técnicos da SE. 
Ao final, há sugestões para o aproveitamento desta pesquisa orientada para a ação, 
destacando o uso deste artigo e do relatório de pesquisa como instrumento de tra­
balho. 

ABSTRACT 

Study of organizational characteristics at the Department of Education, 
Ceará State (Secretaria de Educação do Estado do Ceará), emphasizing organi­
zational, personality and interpersonal relations factors. Kahn's model is the 
basic theorical model pointed out in a review of organizational and administration 
theories. 

Individuais from three higher hierarchical leveis, regional coordinators, 
school principais and directors of major educational agencies outside the De­

. partment were interviewed. 
The results include a descrition and evaluative analysis of information 

collected and offer a comprehensive insight on the organizatinal life, the group 
notions about planning and administration, and Oepartment managerial problems. 
lns the last section the authors present suggestions for further use of results in 
terms of organizational development. 

*Artigo derivado de pesquisa financiada pelo Convênio SUDENE/FCPC-DRH-23/78. 
**Professores da Universidade Federal do Ceará 
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INTRODUÇÃO 

O trabalho de pesquisa situa-se em três direções distintas, porém interligadas. 
A pesquisa pode ser feita com o objetivo de ampliar o corpo teórico existente. Nes­
te caso está"o os estudos dirigidos para a solução de impasses teóricos, busca de rela· 
ções entre variáveis, descoberta de formulações mais compreensivas da realidade; em 
suma, estudos que visam a uma redefiniçá"o do conhecimento através de modifica· 
ções de conceitos ou acréscimo de novos elementos teóricos ao corpo de conheci· 
mento existente. Faz-se também pesquisa com a finalidade de resolver um probl~ 
ma específico ligado à ação humana. Aqui se inserem os trabalhos que procuram 
o desenvolvimento de novas tecnologias e a ampliação do know·how existente. Fi· 
nalmente, o cientista pode envolver-se em estudos que pretendam revelar os pontos 
obscuros e controvertidos de uma realidade. Sá"o os trabalhos de diagnóstico que 
condicionam a eficiência da ação humana no mundo. 

É evidente a interligação existente entre esses três tipos de trabalho científico. 
Um elemento comum, pré-condição para o desenvolvimento de uma atividade em 
ciência em qualquer uma das direções mencionadas, é a necessidade de se procurar 
situar o estado atual do conhecimento no campo em estudo e definir as linhas bási· 
cas da metodologia de trabalho a ser utilizada. Um outro é o caráter avaliativo da 
pesquisa em educação. A maioria das pesquisas educacionais que hoje se desenvol· 
vem, sejam elas explorativas, descritivas, correlacionais ou experimentais, são de 
cunho avaliativo. Visam a um diagnóstico e a uma verificaçá"o do status quo, atra· 
vés de diferentes manipulações de variáveis que são classificadas como dependentes 
e que permitem n intervenções dos pesquisadores, todas elas no sentido de, afetan· 
do o fen6meno, chegar a produzir resultados mais promissores, relevantes, eficientes 
ou eficazes, conforme o caso (Marques, 1978). 

A presente pesquisa, buscando um conhecimento mais completo sobre a rea· 
lidade da Secretaria de Educação do Ceará, assume o caráter avaliativo, ao mesmo 
tempo que exige que se escolha, estabelecido o estado atual do conhecimento, um 
referencial teórico e se defina uma posição metodológica que possibilite um diag­
nóstico compreensivo de sua realidade. 

O ESTADO ATUAL DO CONHECIMENTO 

Desde que Taylor iniciou, nas últimas décadas do século passado, a aborda· 
gem científica da administração, esse campo de estudos vem passando por contí­
nuas modificações e ampliações. A preocupaçâ'o maior, nas pesquisas de Taylor, 
era com a análise de trabalho e seus estudos definem na literatura especializada 

, a era da administração cient/fica ou engenharia industrial. As críticas levantadas 
contra a posiçá"o tayloriana não obscureceram o fato de ter sido ele o iniciador 
da abordagem científica da administraçá"o, contribuindo assim para que as orga­
nizações passassem a ser objeto de estudos sistemáticos. 
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A evolução da teoria administrativa, a partir de entâ'o, vem acompanhando 
as mudanças ocorridas na socied~de e o desenvolvimento de campos de conheci­
mento correlatos, em particular, a psicologia e a sociologia. 

De 1980 até hoje, profu~as transformações ocorreram na sociedade, provo­
cadas, entre outras causas, por duas guerras mundiais, pelo crescimento da popu­
lação e pela mudança nas relações de trabalho. Enquanto no início do século a 
maioria das pessoas se perguntava que atividade irá desenvolver, hoje o indivJ~duo 
médio se preocupa em saber em que organizaçâ'o irá trabalhar. A sociedade trans· 
formou-se numa sociedade de empregados ( Drucker, 197 4). 

A teoria administrativa ampliou-se e evoluiu. Fayol e seus discípulos defini· 
ram o que alguns outros classificam como escola anatômica (Wahrlich, 1974). Sua 
preocupaçâ'o teórica era com a forma, a disposiçâ'o organizacional e as inter·rela· 
ções estruturais das partes (Fayol, 1976). 

A estes estudos seguiu-se o período da teoria administ~ativa, conhecido co­
mo o movimento das relações humanas. Foram seus fundamentos principais as 
pesquisas de Mary Parker Follet e Elton Mayo. Follet estava convencido de que: 
a) problemas de administração sâ'o essencialmente prcblemas de relações huma· 
nas; b) há nas reações humanas, em situações semelhantes, suficiente arau de homo· 
geneidade que permite a formulação de princípios gerais de administraçâ'o e c) tais 
princípios podem ser aplicados onde quer que se necessite de organizar as ativida· 
des humanas (Follet, 1940). Mayo baseou suas conclusões nas pesquisas realiza­
das por ele à frente de um grupo de estudiosos em Hawthorne Works of the Western 
E lectric Company ( Homans, 1941). 

O famoso estudo convenceu os pesquisadores de que os problemas maiores 
de uma organizaçâ'o situavam-se não nos aspectos relacionados com a produção, 
mas sim nos aspectos humanos (Hersey, 1972). Passou-se entâ'o a considerar com 
maior atençâ'o problemas como moral na instituiçâ'o, dinâmica de grupo, supervi­
são democrática, relações interpessoais e a ação dos grupos informais dentro da 
organizaçâ'o. Esta fase da teoria. administrativa representa um avanço na medida 
em que é· dada maior atençâ'o aos aspectos psicológicos e sociológicos da organiza­
ção. 

A fase atual da teoria administrativa representa uma slntese das precedentes, 
somada às novas perspectivas comportamentais. Tenta-se desenvolver uma estru­
tura conceitual que permita a sistematização e integração das várias posições teóri­
cas existentes (Facó, 1977). Hersey (1976) menciona ?3 destas posições teóricas 
que são por ele classificadas em três grandes grupos: teorias de motivação, teoria 
de liderança e teorias de mudança. 

Entretanto, o que talvez seja a maior contribuição das pesquisas em adminis­
traçâ'o, nestas últimas duas décadas, foi o ter-se chegado à conclusâ'o de que as or· 
!:ianizações, como parte e elemento constituinte da sociedade contemporânea, são 
uma entidade de complexidade cada vez mais crescente, a ponto de que qualquer 
uma das teorias existentes acaba relegando algums dos seJ.:Js aspectos fundamentais. 
Isto porque o ambiente em que as instituições vivem caracteriza-se por uma insta· 
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bilidade progressiva e um processo de mudança. veloz e, ãs vezes, imprevisível 
(Toffler, 1970). 

A definiçâ'o de uma organização como sendo a coordenaçâ'o racional das ati­
vidades de um certo número de indivíduos, tendo em vista a realização de um pro­
pósito comum explíCito através da divisão de trabalho e de uma hierarquia de au­
toridade (Schein, 1968), como bem reconhece o autor citado, pode descrever os 
aspectos mais visíveis da organização, mas nâ"o dá conta das forças geradas pela sua 
dinâmica interna. 

As complexas interações entre a maneira como o indivíduo é introduzido, 
treinado, designado e conduzido,: a interação entre organizaçaõ formal e os vários 
grupos informais que invevitavelmente se criam dentro desta, as forças desintegra­
doras que o mecanismo da organização formal estimula entre os subgrupos; as in­
congruências surgidas das hipóteses feitas acerca do homem e que estâ"o de acordo 
com a lógica da organizaçaõ formal, mas nâ'o com a realidade de sua· atuação, todos 
estes fatores exigem uma redefinição de organização que se adapte a linhas mais di· 
nâmicas (Schein, 1968). Assim, a complexidade inerente ãs organizações requer que 
o estudioso as considere em referência a sistemas complexos. Isto implica que uma 
conceituação de administração que atenda às exigências mencionadas terá que in­
cluir necessariamente os seguintes pontos: 

Primeiro, a organização deve conceber-se como um sistema aberto, o que sig­
nifica que está em constante interação com o meio, adquirindo matérias-primas, 
pessoas, energias e informações e transformando ou convertendo estas em produ­
tos ou serviços, que saõ exportados para o meio. 

Segundo, a organização deve ser concebida como um sistema com múltiplos 
fins ou funções que envolvem múltiplas interações entre organizaçaõ e o meio. Mui­
tas das atividades dos subsistemas dentro da organização não podem ser entendidas 
sem se considerar estas múltiplas interações e funções. 

Terceiro, a organização compõe-se de muitos subsistemas que estão em inte­
ração dinâmica uns com os outros. Em vez de se analisar o fenômeno organizacio­
nal em termos de comportamento individual, está-se a tornar cada vez mais impor­
tante analisar o comportamento de tais subsistemas, considerando-os em termos de 
grupos tarefas ou qualquer outro conceito. 

Quarto, devido à dependência mútua dos subsistemas, as modificações num 
subsistema têm toda a probabilidade de afetar o comportamento de todos os ou­
tros. 

Quinto, a organizaçaõ existe num meio dinâmico que consiste noutros siste­
mas, uns maiores, outros menores do que a organização. O meio exige e constrange 
a organização por várias formas. O funcionamento total da organização não pode 
ser compreendido, portanto, sem se considerar concretamente estas limitaçtJes e 
exigOncias do meio. 

Finalmente, os elos múltiplos entre organização e o meio tornam dif/cil es­
pecificar claramente os limites de qualquer organização. Em último lugar, um con­
ceito de organização é talvez mais bem dado em termos de processo estável de im-
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portação, conversâ"o e exportação, do que através de caracterlsticas como tama­
nho, forma, função ou estruturaiSchein, 1968). 

I 
I 

O MODELO TEÓRICO DA PESQUISA 

A aceitação de uma organização como um sistema complexo, dentro do qua­
dro atual do conhecimento, leva necessariamente o pesquisador à escolha de um 
modelo conceitual que mais atenda à realidade da instituição e englobe o maior 
número de aspectos relevantes possível. Vários autores e/ou escolas têm desenvol­
vido esquemas teóricos que procuram explicar a complexidade das organizações 
modernas. 

A partir do estudo crítico de alguns destes modelos e tendo em vista a natu­
reza da pesquisa a ser realizada, optou-se pelo modelo de Kahn (Figura 1) ( Kahn, 
1964), como o mais rico em sugestões metodológicas. 

A compreensão deste modelo exige a definiçá"o prévia de alguns termos: 
a) Ciclo de realizaçâ'o de uma tarefa - envolve tod~s os momentos de inte­

ração que se estabelece entre as pessoas encarregadas de executar uma atividade. 
Os componentes de um ciclo completo são: o definidor de papéis, a resposta dada 
pela pessoa focalizada e os efeitos dessa resposta sobre o definidor de papéis. 

b) Gabinete- é a posição formal que uma pessoa ocupa numa organização. 
c) Definidor de tarefas - é a pessoa ou grupo de pessoas encarregadas de es­

pecificar as expectativas ligadas a determinada tarefa. 
d) Pessoa focalizada - é qualquer indivíduo cuja atividade ou função esteja 

em consideração numa organização e cujo conjunto de atividades deva ser identi­
ficado. 

e) Conjunto de tarefas - são ~omportamentos potenciais que podem ser 
desenvolvidos por qualquer pessoa que ocupe determinada função na organização. 

Com esses conceitos em mente, podem-se analisar os componentes do mode­
lo apresentado na Figura 1 . 

O que é central no modelo é o ciclo de realização de uma tarefa que aparece 
representado de I a I V. Em I e li tem-se a presença do definidor de tarefas na orga­
nização que associa determinadas expectativas para a realização dessas tarefas. A 
fim de que suas expectativas sejam correspondidas, ele coloca determinados tipos 
de pressões nas pessoas encarregadas de realizar as tarefas de seu interesse. As ex­
pectativas sá"o comunicadas às pessoas encarregadas da realização da tarefa e pres­
sões sâ'o exercidas sobre elas. O ciclo se completa, então, quando a pessoa focali­
zada, respondendo às pressões sobre.ela exercidas e utilizando sua experiência pro· 
fissional, produz a resposta solicitada através da realização de uma tarefa (111 e IV). 
Como se vê ainda na figura, esse ciclo recebe a influência de três grandes classes 
de variáveis: fatores organizacionais, fatores de personalidade e relações interpes­
soais. Isto é, segundo o modelo, duas dimensões compõem o ambiente de realiza· 
ção de uma tarefa: a própria instituição e as pessoas que nela trabalham. O que 
o modelo prete~de é fornecer um quadro conceitual para o estudo do comporta-
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mento das pessoas numa organiza~o, detectando as causas de distorções e ambi­
güidades. 

I 
'METODOLOGIA 

Universo 

O universo da pesquisa se constitui da Secretaria de Educação do Estado do 
Ceará e dos órgãos de coordenação e execução da polí'tica educacional do Esta­
do (Figura 2). 

Amostra 

No âmbito da Secretaria de Educação, as noções de definição de tarefas e de 
pessoa focalizada foram utilizadas através de suas aplicações aos vários níveis cons­
tantes do organograma da SEC. Em cada nível a amostra abrangeu a totalidade dos 
sujeitos envolvidos ou foi retirada aleatoriamente, excetuando-se a seleção dos dele­
gados, que obedeceu a outro critério especificado na descrição. Assim, a amostra 
ficou constituída por: 

a) todas as pessoas, em número de seis, que têm o Secretário de Educação co­
mo superior imediato. Esses entrevistados participam. do primeiro escalão de defi­
nidores de tarefas; 

b) 12 coordenadores, num total de 21, cujo nível hierárquico se situa abaixo 
dos entrevistados em a. Esses coordenadores fazem parte do segundo escalão de 
definidores de tarefa; 

c) cinco delegadas regionais, que constituíram o terceiro escalão de defini­
dores de tarefas. Na escolha das delegadas, usou-se a estratificação em módulos,i3 
prevista no Regulamento e Regimento da Secretaria de Educação. Dessa forma, 
no Módulo I foi entrevistada a delegada de Fortaleza. Nos dois outros módulos, 
foi usado como critério de escolha o nível de funcionamento da Delegacia. Assim, 
no Móqulo li foram entrevistadas as delegadas regionais de Russas (melhor funcio­
namento) e ltapipoca (pior funcionamento). No Módulo 111, embora as delega­
cias sejam mais homogêneas, o critério indicou a escolha de Crateús (melhor fun­
cionamento) e Tianguá (pior funcionamento). 

d) dos participantes da amostra, no item b, escolheram-se oito coordena­
dores para que dois de seus técnicos fossem entrevistados. Esses técnicos partici­
pam do primeiro escalão de pessoas focalizadas; 

e) dez diretoras de escolas, sob a jurisdição das delegacias regionais que par­
ticiparam da amostra em C. Elas foram escolhidas dentre as existentes no segundo 
escalão de pessoas focalizadas.b 

8 A classificaçá"o em módulos obedece aos seguintes critérios: 1) aspectos geográficos e sistemas 
de comunicaçá"o; 2) número de alunos e estabelecimentos; 3) prioridade do setor público para 
a região; 4) disponibilidade de recursos humanos na região. . 

boas dez diretoras entrevistadas, perdeu-se totalmente a entrevista de duas delas por defeitos 
técnicos na gravaçâ"o. ·· 
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Fora do âmbito da SEC, foram entrevistadas as seguintes pessoas: 
1) Presidente do Conselho Estadual de Educação; 
2) Delegada Regional do MEC; 

I 
3) Secretaria de Educação dó Município de Fortaleza; 
4) Chef'e do Departamento de Educação da Universidade Federal do Ceará; 
5) Diretor do Centro de Estudos Sociais Aplicados da Universidade Federal 

do Ceará; 
6) Coordenador Pedagógico da Televisão Educativa do Estado do Ceará. 

Instrumentos 

No âmbito da SEC, a entrevista estruturada foi o instrumento básico utilizado, 
tanto para o definidor de tarefa quanto para as pessoas focalizadas. As informações 
da entrevista foram complementadas através de observação participante. Usou-se 
também para caracterizar os estilos de liderança, a grade de Blake e Mouton (1978). 

Para as pessoas que não participam formalmente da estrutura da Secretaria 
de Educação, utilizou-se entrevista. 

Sociedade 
O modelo original de Kahn implicitamente imerge a organização na socie­

dade. Neste estudo, tornou-se essa imersão explícita a fim de se detectar meca· 
nismos e formas pelas quais a sociedade interfere e sofre interferência da Secretaria 
de Educação. 

Definidores de tarefas 
Foram consideradas como tais, as pessoas que, na instituição, tenham respon· 

sabilidade de definição e coordenação na ·execução de·atividades. Ficaram estabele· 
cidos três níveis de definidores de tarefas: subordinados imediatos do secretário, co· 
ordenadores e delegados regionais. 

Pessoas focalizadas 
Foram assim entendidas as pessoas que, sob a coordenação de um nível hie· 

rárquico superior, são responsáveis pela elaboraçâ"o e execução de tarefas. Esco· 
lheu-se, para fins da pesquisa, os seguintes níveis para serem consideradas como pes· 
soas focalizadas: técnicos que trabalham na sede da SEC e diretores de escolas. 

É evidente que essa divisão é didática, visto que, à exceção dos técnicos e dos 
professores, os demais níveis poderiam ser considerados como definidores ou como 
pessoas focalizadas. Por exemplo, se o secretário foi considerado como definidor de 
tarefa, os diretores de departamentos poderiam ser analisados sob o ângulo de pes­
soas focalizadas. Da mesma forma, os coordenadores, que neste estudo são tomados 
como definidores de tarefas, poderiam ser considerados como pessoas focalizadas 
em relação aos diretores de departamentos. 
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Ciclo de realização de uma tarefa 
Entendeu~se como o conjunto de acontecimentos que se observam desde a 

proposta até a implementação de uma tarefa. 
Como foi visto antes, a realização de uma tarefa sofre a influência de diversas 

variáveis. No caso da pesquisa, interessava descobrir a presença dos seguintes: 

a) Fatores organizacionais 
Nessa categoria foram estudados os seguintes elementos intervenientes: 
-características da burocracia, segundo Weber; 
- programação das atividades; 
- processo decisório; 
-integração da SEC {com o sistema de educação no Estado); 
-influências externas (MEC, CEE, Departamentos de Educação, etc.). 

b) Fatores de personalidade 
Foram enfocados dois aspectos essenciais: estudos de liderança e motivaçâ'o. 

c) Relações interpessoais, envolvendo 
-modalidades de exercício do poder formal; 
-estilo de comunicação entre as pessoas. 
-mecanismos de cooperação interpessoais. 

APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS DO ESTUDO 

Os resultados deste estudo compreendem a caracterização da sociedade bra­
sileira e a apresentação e discussâ'o dos dados obtidos a partir das entrevistas rea li~ 
zadas. O estudo da sociedade brasileirac enfatiza dois pontos: a) aspectos teóricos 
que possibilitem uma melhor compreensão desta Sociedade e suas inter~relações 
com a SEC, e b) apresentação das características principais da sociedade, procu­
rando-se estabelecer possíveis efeitos delas sobre o comportamento organizacio­
nal da SEC. Já a apresentação e discurso dos dados focaliza o conj:unto de va;iá­
veis que'intervêm no ciclo de realização de uma tarefa-. 

Caracterização da sociedade brasileira 

Com relação ao primeiro ponto, deve-se ressaltar que a posição teórica ado­
tada neste trabalho consiste em-ver uma instituição como um sistema aberto, isto é, 
um sistema de tarefas constituído por ciclos de comportamentos contínuos e in­
terdependentes que se relacionam em função de sua contribuição para um produto 

cEste estudo foi realizado pelo Professor André Haguene. Trata-se de um trabalho exaustivo, 
apresentado na sua totalidade em anexo no relatório de pesquisa. Aqui é feito um resumo, onde 
praticamente apenas as conclusões sá"o apresentadas. 

RBAE 1 (1). jan./jun. 1983 99 



final. Este posicionamento apresenta um grau de complexidade maior por não 
se restringir a análises de causalidad~ linear e uni ou bivariada. Alguns pontos chaves 
desta interpretação merecem ser ~xplicitados. 

I 

Em primeiro lugar, esta teoria implica uma compreensã'o particular da pessoa ou 
ator social. Com efeito, o homem nã'o é visto como objeto da sociedade ou de uma 
instituiç§'o, nem como sujeito delas. A teoria rejeita estas duas visões simplistas 
e simplificadoras. A pessoa aparece ao mesmo tempo como sujeito e objeto, estru­
turando e estruturada, determinante e determinada, controladora e controlada, 
definidora e definida. Isto é, a pessoa age num ambiente limitante e limitado que 
oferece alternativas, possibilidades e limitações. A pessoa faz história, se produz 
e se reproduz em circunstâncias determinadas. Está-se no reino da dialética do obje­
to e do sujeito. 

Isto significa que, se o homem atua num meio natural e social dado que o de­
termina, por sua vez age sobre ele e o transforma, nã"o como indivíduo solto, mas 
como agente social estruturante e estruturado. 

No que diz respeito a uma análise institucional, este posicionamento teórico 
tenta desvendar a ação recíproca entre a instituição, a pessoa que nela atua e a so­
ciedade global na qual tanto a instituição como a pessoa estã"o inseridos, não como 
meras _peças, mas também como sujeitos. Desta forma, o círculo nunca se fecha e 
o sistema fica aberto. 

Da mesma forma, uma instituição não se constitui uma unidade fechada sobre 
si mesma unicamente atingível pela sua lógica interna, expressada através de seus 
códigos, organogramas, objetivos, normas, etc. Muito pelo contrário, parte de si 
mesma escapa a seu dom(nio e controle. Tanto a sua persistência no espaço e no 
tempo como a sua transformação cotidiana - crítica ou suave - dependem em 
grande parte de fatores exógenos. Isto é, tanto forças endógenas como forças exó­
genas à própria organização agem sobre ela ou interagem com ela. 

Mais ainda. As forças exógenas não agem somente de fora para dentro, mas 
sim são internalizadas nos próprios códigos, objetivos, organogramas, normas, etc., 
e pelas pessoas que fazem a organização no dia-a-dia da rotina institucional. Daí 
as inúmeras possibilidades de surgirem ruídos no sistema. 

A teoria parte da idéia fundamental de sistema aberto, o que implica uma 
compreensão dialética de fenômenos como estrutura e mudança, manutenção e pro­
cesso. Com efeito, os conceitos de sistema e de abertura são contrários. O conceito 
de sistema- diz interdependência programada de elementos variados que provoca 
um equil(brio estruturado e então constante. Por sua vez, o conceito de abertura 
introduz a indefinição e o imprevisto no sistema e, com elas, o movimento, o di­
namrsmo, a mudança. 

·A reunião destes dois termos contrários produz a compreensão de uma es~ 
trutura que não seja somente parada, equilíbrio, sincronia, estabilidade, em uma 
palavra, automantenedora. É necessário um constante dispêndio de energia de al­
guma espécie para manter em estado constante qualquer. sistema aberto. As dis­
crepâncias ou exigências dê uma espécie ou de outra conduzem ao remapeamento 
e à reorganização contlnua~·. Isto significa que toda e qualquer estrutura social (ou 
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institucional}, não só deixará, attJ certo ponto, de definir, especificar ou ministrar 
adequadamente algumas exigências ou acontecimentos não estruturados, mas tam­
bém que ela mesma gerará efetivamente tais exigências: conflitos de interesse, pa­
drões ambíguos, discrepâncias de papel e incapacidade de alcançar metas. ( Buchley, 
1971 ). Segue-se entá''o que um sistema como reunião contínua, mantenedora de li­
mites e variadamente relacionada, de partes, não se deve confundir com a estrutura 
ou organização que possam assumir seus componentes em qualquer momento deter­
minado (BuchJey, 1971, p.21). É que nesta concepção existe somente uma linha 
conceptual entre estrutura e processo: neste sentido a organização aparece como 
móvel e processual, mesmo que estruturada. Harmonia e conflito, estabilidade e 
movimento são componentes inerentes a um si~ema aberto. 

Metodologicamente, esta teoria da organização como sistem aberto abandona 
a concepção tradicional e mecânica das relações lineares de causação, seja em ter­
mos de passado (cau5a eficiente) ou de futuro (conseqüências} de ti:po: 

A------ B ou A------ B 

A idéia básica é a de totalidade, isto é, de que os elementos de um sistema 
aberto compõem um todo e que são mutuamente inter-relacionados e que existem 
circuitos e níveis de realimentação. Esta idéia não precisa incluir a de simetria ou 
interdependência. Muito pelo contrário, numa totalidade concreta - uma formação 
social particular ou uma organização dada - elementos relacionados assimetrica­
mente (uns, por exemplo, numa situação de dependência vis-a-vis a outros) podem 
agir uns sobre outros numa causalidade recíproca ou verdadeira dialética. 

, 
A B 

Desta forma visualizam-se as seguintes relações possíveis e prováveis entre so­
ciedade global, instituição diferenciada e indivíduos estratificados em classe: 

lndivfduos 

Sociedade global l 
Instituição 
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O mesmo conjunto de relações postuladas pode ser expresso através de cfrcu-
los concêntricos: / 

INDIVfDUOS 

ESTRATIFICADOS 

EM CLASSES 

Este último diagrama deve ser lido tanto de fora para dentro, como de dentro 
para fora, para se apanhar a reciprocidade mútua e dialética das variáveis. Uma lei­
tura dos círculos externos aos internos nos levaria a uma compreensâ'o determinista 
de nosso problema, tornando impossível qualquer ação dos indivíduos e dos grupos 
sobre o sistema social mais amplo. Ela dispensaria qualquer ação humana transfor­
madora. Por outro lado, a falta de reconhecimento das forças estruturais que pesam 
sobre os indivíduos e os grupos levaria a concluir por uma liberdade individual e 
grupal vazia e extremista, já que não situada. Muito pelo contrário, o modelo teóri­
c-.o esboçado anteriormente conduz a uma dialética da necessidade e da liberdade. 

Com relação ao segundo ponto, a sociedade brasileira será entendida aqui co­
mo uma formação social, isto é, uma totalidade social concreta historicamente de­
terminada. Neste sentido, ela tem uma história e características estruturais próprias, 
específicas, que precisam ser caracterizadas. Para fins de análise, a estrutura social 
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brasileira pode ser pesquisada em três níveis: a nível da estrutura econômica com­
plexa, a nível da estrutura jurídico-política complexa e a nível de estrutura ideoló­
gica (ou cultural) complexa. Estes níveis nâ"o formam camadas estanques, mas sâ"o 
intimamente relacionadas, embora desfrutem de uma autonomia relativa. A brasi­
/eiridade desta formaçâ"o social provém do fato de existir uma Nação e um Estado 
brasileiros que adquiriram contornos próprios e desempenham funções tanto inter­
na como externamente. Deve-se então caracterizar esta sociedade tanto a nível es­
trutural como a nível processual, isto é, demonstrar como esta totalidade histori­
camente determinada se modifica constantemente e como se encontra no mo­
mento. 

Pode-se afirmar que a sociedade brasileira apresenta algumas características 
que são importantíssimas, pelos efeitos e reflexos que podem ter sobre o compor­
tamento organizacional da SEC. Dentre aquelas, serâ"o apresentadas cinco, seguidas 
de seus possíveis efeitos na SEC. 

1 -O binômi~ desenvolvimento- desigualdade da sociedade global que pode 
refletir-se na SEC, criando: 

a) indefinições e contradições quanto à funçâ"o da educação no Ceará e do 
papel da SEC: é provável que exista ama variedade de objetivos contraditórios (pe­
lo menos contrários) e dissonância nas metas. Isto é suscetível de gerar perplexi­
dade, disperdícios, um baixo nível de desempenho (performance), incongruên­
cia nas prioridades, paralelismo no planejamento e na execuçâ"o, tensões e até con­
flitos na administração, planejamento e organizaçâ"o. É possível também que tal 
situação gere um difuso sentimento de incompetência, confusâ"o, indiferença e 
apatia; 

b) visões divergentes e conflituosas no interior da SEC, o que poderá ser po­
sitivo se for canalizado democraticamente. Mas isto é pouco provável, tendo em 
vista o item 2 seguinte; 

c) incoerência, estratificação e desigualdade no que a SEC produz. 
2 - A Estrutura autoritária, concentradora, arbitrária e ideológica do poder 

na sociedade global, que pode refletir na SEC, criando: 
a) uma organizaçâ"o centralizada, autoritária, pouco participativa no processo 

de tomada de decisões, o que por sua vez deve reforçar a apatia e os sentimentos de 
confusâ"o, incompetência e conflitos; 

b) uma escolha arbitrária e ideológica no preenchimento dos cargos, o que, 
além de criar tensões internas, deve favorecer a mediocridade. Aqui é de se esperar 
uma predominância das características adscritivas (família, influência, compatibili­
dade ideológica e pessoal, etc.) sobre as características, desempenho ou performan­
ce no exercício da autoridade. Desta forma, a autoridade pode nâ"o ser legitimada 
e ser mais poder. Obviamente, isto por sua vez cria apatia, medioeridade, conflitos 
pelo menos latentes~ desperdício na açâ"o, etc. 

c) uma ação pouco regional por parte da SÉC, apesar dos esforços de plane­
jamento. · Deve existir nas pessoas uma percepção de qu·e o planejamento de nada 
adianta, daí originando~se insatisfação profissional,; acumul_ada peló também exis­
tente abismo entre o formal, o discurso e a prática; 
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d) uma ambivalênCia dos indiv(duos em torno do binômio medo-liberdade. 
3 - A situação de abertura, afrouxamento e indecisão política e econômica, 

que pode refletir-se na SEC através da manifestação mais ou menos clara de reivin­
dicações, de desejo de mudança, de insatisfaçá"o, de vontade de participar, de crítica 
e de questionamento. 

4 - A grande centralização financeira, administrativa e política que acontece 
a nível federal, a total dependência dos Estados e municípios e União e o seu esva­
ziamento; a penúria do Estado do Ceará, que pode refletir na SEC: 

a) uma estrutura financeiro-administrativa limitada em recursos, dependente 
de recursos externos para agir (externos ao Estado) e de pouca autonomia e capaci­
dade de executar o planejado; 

b) uma pequena margem de autonomia em relação às demandas políticas do 
Estado e do poder Executivo federal e estadual; 

c) pouca autonomia didático-científico e disciplinar; 
d) uma retribuição inadequada de seu pessoal além de dificuldades para espe­

cializá-lo; 
e) um apadrinhamento no recrutamento e nas promoções. 
5 - A situação da educação no Brasil com sua distorção entre o discurso e a 

realidade, suas disparidades, sua orientação para o mercado, sua centralização a to­
dos .os níveis, suas indefinições e sua marginalidade relativa dentro do modelo, que 
pode refletir-se na SEC através: 

a) de uma dicotomia entre o discurso da instituição e o de seus membros e os 
resultados de fato obtidos; 

b) de uma utilização propagandística e política do sistema no sentido de pre­
servar o status quo; 

c) da reprodução das desigualdades sociais e de seu fortalecimento pela educa­
ção. Reproduções das desigualdades de oportunidade educacional entre a cidade e 
o campo; a capital e as cidades; entre grupos e classes sociais; 

d) de um conteúdo escolar mais reprodutivo do mercado,do que crítico, cons­
cientizador e criativo; 

e) de um fraco poder da secretaria no conjunto do executivo cearense. 

Apresentação e discussão dos dados 

Duas observações (jevem ser feitas preliminarmente. A primeira diz respeito 
à forma como os dados, que serão analisados e discutidos, devem ser vistos e inter· 
pretados pelos componentes da Secretaria de Educação do Estado do Ceará, a quem 
este estudo deve interessar prioritariamente. 

Há que atentar o h=!itor para o fato de que a insituição é dinâmica,. o que signi­
fica dizer que muitas coisas das que foram detectadas nesta pesquisa podem já não 
existir, bem como outras situações novas podem ter aparecido. Exige-se, portanto, 
uma leitura ,crítica no senti~o de identificar o que ainda permanece, o que já mu­
dou e o, que poderia ser descoberto. Pretende-se ainda que se veja este relato de 
pesquisa como um todo integrado, uma vez que seus componentes se entrelaçam 
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de forma inquestionável. Em outras palavras, a pesquisa pretende dar um arcabou­
ço teórico e alguns dados iniciais a partir do que se espera gerar uma discussão ana­
lítica entre aqueles a quem está afeta a solução dos problemas levantados. 

A segunda refere-se à própria maneira de apresentar os resultados. Coerente 
com o que foi dito na introdução, elaborou-se um texto que possa se transformar 
num indicador do que consta no relatório de pesquisa. Portanto, todos os dados 
colhidos estão à disposição para eventuais consultas no relatório. Foram recolhi­
dos para discussão apenas os elementos mais significativos para os objetivos pro­
postos. 

A análise dos dados será feita seguindo-se o modelo teórico adotado e com 
apoio nas informações fornecidas pela análise da sociedade brasileira, procurar-se-a 
identificar os fatores intervenientes exógenos, isto é, de natureza estrutural e os que 
podem ser considerados endógenos, ou seja, que têm sua gênese em disfunções da 
própria instituição. 

Como se viu antes, o modelo analisa três classes de variáveis que intervêm no 
ciclo típico de realização de uma tarefa. Assim destacam-se: a) fatores organiza­
cionais; b) fatores de personalidade e c) relações interpessoais. Dentro da primeira 
classe, um dos elementos de interesse foi a determinação de traços da burocracia. 
Não se usou instrumental sofisticado para averiguação dessas características. Foram 
utilizados, apenas, trechos das entrevistas indubitavelmente indicativos de sua exis­
tência. Os traços identificados aparecem no Quadro i. 

De acordo com o Quadro 1, é inqu~stionável a percepção que as pessoas que 
trabalham na SEC têm da existência de uma hierarquia, em cujo topo se encontra 
o secretário, segundo os próprios depoimentos. t interessante observar como até 
as pessoas estranhas à instituição também a percebem assim. Já a ex.istência de 
normas para procedimento no cargo só foi claramente apontada até o nível dos téc­
nicos. Isso quer dizer que até aquele nível as pessoas sabem da existência de ma­
nuais, regulamentos, etc; que podem orientar sua ação na instituição. Confirma tal 
fato o exame: da descrição forma I das tarefas quando cotejado com a descrição 
empírica dada pelos ocupantes dos respectivos cargos e com o levantamento das ta­
refas que de fato eles realizam. Esse confronto foi feito e observou-se uma conver­
gência bastante acentuada entre as três coisas, salvo algumas pequenas discrepâncias 
Isso mostra que as pessoas que trabalham na SEC têm conhecimento dos seus obje­
tivos e em consonância com estes e executam suas tarefas. 

t, todavia, pertinente questionar se todos os órgãos da secretaria estâ"o otimi­
zados com relação ao desempenho de suas funções. Foram detectados, por exem­
plo, muitos problemas na área de pessoal que fazem supor que as atividades do Cen­
tro de Recursos Hur:nanos, pelo menos como está definido a nível formal, não este­
jam sendo apropriadamente exploradas. A ai ínea 111, por exemplo, sugere que se 
faça acompanhamento, controle e avaliação de desempenho do pessoal do Sistema 
Estadual de Educação. Por que será que o pessoal da SEC está excluído desse pro­
cesso? Esse pessoal significa pessoal docente? Por que não estender esse mecanis­
mo, adotando um sistema de desempenho profissional no ·crabalho cujos resulta­
dos fossem levados em conta nas promoções? 
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Quadro 1 

MATRIZ-RESUMO DÁS DIMENSOES BUROCRÁTICAS 
SEGUNDO WEBER E MERTON/ IDENTIFICADAS PELOS ENTREVISTADOS. 

Tipo de Entrevistado 

Autoridades 
Dimensões Diretores Coorde- Técnicos Delegados Diretores educacionais 

burocráticas de depar- nadares regionais de escolas não perten-
tamentos centes à SEC 

Existência de urna 
definida hierarquia 
de autoridade • • • • • • 
Existência de normas 
para procedimento 
no cargo • • • 
Autoridade limitada 
do cargo • • • • • 
Gratificaçá"o 
diferencial 
por cargo .. • • • • 
I mpessoa I idade 
dos contatos 
pessoais • • • 
Competência 
técnica • • • 
Divisão do 
trabalho • • 

•',' 

* Conferir HALL, Richard H. O conceito de burocracia: urna contribuiÇâ'o emp(rica. In: CAM­
POS, Edmundo, Org. Sociologia da bUrocracia. 4.ed. Rio de Janeiro, Zahar, 1978. p.29-47. 

Já a presença da dimensão - autoridade limitada do cargo -dá a conotação 
complementar ao tipo de hierarquia existente na SEC, ou seja, trata-se de uma hie­
rarquia com pouco poder de decisão, o que deixa a vislumbrar centralização das de­
cisões. Recorde-se que, ao se discutir a sociedade brasileira, ficou evidenciado que 
se poderia esperar esse tipo de comportamento como reflexo da estrutura maior. 
Considerando-se os encaminhamentos que estão sendo dados atualmente com rela­
ção à implantação de descentralização nos vários níveis, o que se pergunta é o se­
guinte: 1 ·-Em que grau essa centralização reflete o que acontece em ponto maior 
na sociedade? 2 - Independentemente do que possa estar acontecendo a nível de 
sociedade, o que pode fazer a SEC para democratizar sua estrutura? 

Uma característica cuja presença é facilmente previsível é a gratificação dife­
rencial por cargo - visto se saber existir na estrutura da SEC cargos e funções gra­
tificadas. Mesmo assim, essa dimensão se revela importante, uma vez qüe esse dife-
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rencial tem sido percebido como exageradamente grande entre 3S várias categorias 
em que as pessoas se enquadram. É a insatisfaçâ'o com os salários em confronto com 
a capacidade técnica. Já a impessoalidade daz relações entre as pessoas traduz de ou­
tra forma a existência da hierarquia vrsta antes, significando dizer que elas se colo­
cam na instituiçâ'o como peças de uma engrenagem. 

Contrariamente ao que se esperava a partir das indicações dadas pela análise 
da sociedade, pelo menos a nível de coordenadores e técnicos, o que se observou 
foi um sentimento de competência técnica dessas pessoas. Inclusive o desrespeito 
desse valor, materializado na sobreposição de critérios políticos nas decisões, foi 
apontado como um grande desestímulo ao trabalho na SEC. Como última carac­
terística da burocracia, tem-se a divisão do trabalho que torna consistente a ante­
rior, ou seja, na elaboração e execuçâ'o das atividades, pelo menos em termos for­
mais, existe o reconhecimento de competências na medida em que a execução das 
tarefas são atribu idas aos setores por elas responsáveis. 

A fim de que as informações sobre a burocracia não fossem fornecidas apenas 
pelos entrevistados, utilizou-se outra caracterização levantadas por Blau (1978), na 
qual figuram algumas das dimensões já apresentadas antes. Ela, além de quantificar 
alguns aspectos, fornece dados adicionais para reflexão. 

Os dados que aparecem no Quadro 2 se referem apenas ao pessoal lotado na 
sede da Secretaria em Fortaleza. Alguns dados nesse quadro chamam a atenção 
como, por exemplo, o Componente Administrativo, para o qual se tomou como 
indicador a proporção de pessoal em cargos administrativos e de assessoria. Vê-se 
que 19% da força de trabalho representam posições cujo preenchimento é suscep­
tível de sofrer influências externas. Outra coisa que chama atenção é a não-utili­
zação de critérios para promoção de funcionários. É o caso de se perguntar: para 
que serve ter competência técnica se ela não é levada em conta para a progressão 
funcional? Observe-se que antes se havia visto a forma impessoal dos contatos fun­
cionais. O conceito aqui tem outra conotação e visa a verificar em que grau a pro­
moção no trabalho é feita sem se levar em conta os favorecimentos de natureza pes­
soal ou política. Nesse aspecto a margem de manobra para influências é total. A es­
tabilidade mostra algo já esperado a nível de chefia, ou seja, uma permanência mé­

dia de ,quatro anos no cargo. Observe-se que o mandato dos governos estaduais tam­
bém é • de quatro anos. Assim, toda mudança no governo é n.ormalmente seguida 
por substituição ou rotatividade nas chefias. Com relação ao pessoal técnico a situa­
ção parece ser de extrema instabilidade. Embora se reconheça a interferência de 
forças externas, principalmente a da política partidária, caracteriza-se uma situação 
que. poderia ser corrigida ou pelo menos minorada. A simples definição de crité­
rios para promoção e contratação de pessoal técnico, se ná"o acabasse com tal inter­
ferência, cer:tam~nte a reduziria a níveis com os quais se poderia conviver. 

Um outro fator organizacional a ser considerado é a programação das ativi­
dades na instituição. A partir dos dados das e:::t;evistas fez-se um levantamento 
dos principais elementos intervenientes ·na programação das atividades da. SEC. 
O Quadro 3 apresenta uma listagem desses elementos. 
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Quadro 2 

CARACTERfSTICAS BUROCRÁTICAS DA/SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO ESTADO DO CEARÁ 

Dimensões 

Tamanho 
Complexidade 
Especialização organizacional 

Componente administrativo 

Hierarquia 
Normas de funcionamento 
Impessoalidade 

Estabilidade da carreira 

a nfvel de chefia 
a nfvel técnico 

(•) Utilizou-se a seguinte escala: 
Grau de especificidade: 

/Indicador 

Número dt? funcionários 
Número de objetivos básicos 
Número de departamentos especiali· 

dos e centros 
Proporção de pessoal em: 

cargos administrativos 

Assessoria 

Número de nfveis hierárquicos 
Grau de especificidade 
Freqüência do uso de critérios e re­

gistros estatfsticos para promo· 
ção de funcionários 

Média em anos de permanência no 
emprego 

Fr_eqüência 

813 
8 

6 

124 
15% 

813 

29 
4% 

813 

8 
60% 80%. 

o •• 

4anos 
Na'o foi possfvel se levantar a média. 
Nesta categoria existe o tknico efeti· 
vo que tem estabilidade. A maioria 
no entanto nâ"o tem estabilidade por 
ser contratada a tftulo precário. 

Excelente 80% 
Bom 80% 

100% dos procedimentos esta'o definidos nas Normas 
60% idem idem. 

Regular 60% 40% idem idem. 
Insuficiente 40% 20% idem idem. 

i Péssimo O% 20% idem idem. 

( .. ) Usou-se a seguinte escala: 
U5o de registros para promoção em: 
80% 1 00% dos casos - Excelente impessoalidade 
80% 60% dos casos - Boa impessoalidade 
60% 40% dos casos - Regular impessoalidade 
40% 20% dos casos- Insuficiente impessoalidade 

0% 20% dos casos- Péssima imPessoalidade. 

FONTE: Pesquisa direta junto à Divisa'o de Pessoal. 

Vale salientar, de início, a quase unanimidade com que a interferência polí­
tica foi apontada. Segundo os depoimentos, ela assume duas formas: mudanças 
de critérios técnicos por critérios políticos na tomada de algumas decisões como, 
por exemplo, construção de escolas e ingerência na contratação de pessoal. A inter­
rogação que aparece nos delegados regionais é por que foram unânimes em afir­
mar que ná'o havia ingerência no trabaiho. As entrevistas, no entanto, revelaram 
que membros da classe política faziam pedidos e, em alguns casos, contribuíram 
para a indicaçâ'o do próprio delegado. Vê-se aqui um exemplo da influência do con-
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texto maior da sociedade no trabalho da SEC. Sem se querer cair numa posiçâ'o 
ingênua, que seria supor sua eliminação completa, o que se coloca para reflexão é 
o seguinte: em que grau a própria apresentação de opções e sugestões técnicas tem 
facilitado esse tipo de interferência? Será que as justificativas, dados e argumentos 
são de tal modo inquestionáveis que colocariam em péssima situação quem não 
as respeitasse? Ou será que as escolhas políticas encontram defesa nos elementos 
técnicos, tal sua imprecisão e inconsistência? Será que é possível colocar esse tipo 
de interferência dentro de certos limites? 

Quadro 3 

MATRIZ-RESUMO DOS ELEMENTOS INTERVENIENTES 
NA PROGRAMAÇÃO, SEGUNDO A OPINIÃO DOS ENTREVISTADOS 

Tipo de entrevistado 

Elementos intervenientes Diretores de Coorde- Técnicos Delegados Diretores Autoridades 
departamentos na dores regionais de escolas educacionais 

mais chefe ná'o perten-
do gabinete centes à SEC 

Interferência pol(tica nas atividades • • • ? • • 
Falta de maior integraça'o entre os de· 

partamentos. setores e pessoas • • • 
Interferência de órg;fos regionais e na-

cionais na determinac<To de priori-
dades de trabalho • 

Sobrecarga de trabalho em preju(:zo da 
qualidade E' t; • • • 

Recebimento de ordens conflitantes na 
execuça'o da programaça'o e , • 

Descrédito na atividade de planejar fio • • • 
Percepção da inadequaça'o da progra-

maça'o da SEC em face das necessi· 
dades educacionais do Estado • • • 

Dificuldades de penétraçá'o das propos-
tas de trabalho nas escolas • • • • • 

Insatisfação com a lotaç;fo realizada pe-
la reclassificaÇ<ro • 

Falta de racionalizaçã"o do trabalho • 
Falta de maior poder decisório dos se· 

tores • • • 
Demora na chegada das informações • • 
Burocratizaç;fo da SEC • • • 
Dificuld~de de entendimento das pro· 

postas de trabalho. especialmente a 
linguagem, por parte do pessoal das 
escolas • • 

Reclamação por causa da quantidade 
de fichas e questionários que devem 
ser preenchidos • • 

lnsatisfaça'o salarial • • 
Falta de racionali:zaça'o no pedido de 

Informações às escolas • 
Centrali:zaça'o das decis.Ses na pessoa do 

secretário • 
Existência de clima de competiça'o • e 
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Deve ser relembrado o autoconceito de competência técnica que têm os 
técnicos da SEC e os efeitos que sobre os mesmos tal tipo de interveniência exerce. 
Questões como - para que plantpar, para que fazer as coisas dentro de critérios 
rigidamente técnicos se se sabe que num ponto mais adiante eles será'o desrespei: 
tados? - foram observadas nas entrevistas. 

Outro elemento, cuja presença negativa foi sentida com relação à programa­
ç§o, foi a falta de maior integração entre os vários setores da Secretaria. Aliás, esse 
fato não é exclusivo da SEC. Trabalhar de forma desintegrada é um mau hábito ins­
titucional que se estabeleceu nas secretarias de educação do Nordeste, como de­
monstram os autores em outro trabalho (Leite, 1979). 

O elemento apontado em seguida, ou seja, interferência de órgãos regionais e 
nacionais na determinação das prioridades de trabalho, é bastante importante no 
contexto dessa discuss§o. Em primeiro lugar, deve-se notar uma peculiaridade. Ele 
foi identificado apenas pelo primeiro nível de definidores de tarefas. A explicação 
disso é simples: é com esses definidores que as instituições têm contato maior. O que 
deve ser ressaltado mesmo, no entanto, é o reflexo disso. Isto é, a experiência em 
administração pública no Brasil mostra que define prioridade quem detém o controle 
do dinheito. Todavia, há que se registrar desde logo o erro dessa política de oferecer 
recursos em maior escala apenas para os programas e projetos externamente defini­
dos e aceitos, não pelo seu mérito, mas pelo dinheiro que podem gerar. A adminis­
tração desses recursos pelas instituições educacionais públicas é feita no sentido de 
aplicá-los totalmente, vez que os mesmos têm custo zero e é costume punir os admi­
nistradores que não gastam as verbas todas, destinando-se-lhes menos recursos nos 
exercícios seguintes. Isso associado com a carência de recursos faz que esses finan­
ciamentos vinculados sejam aceitos. 

Mas a destinação desses recursos será bem diferente, quando a SEC conseguir 
uma maior autonomia na definição de suas prioridades e de seus projetos. É impor­
tante que se questionem as prioridades impostas no momento. É também funda­
mental que se discuta a sua validade. (Vejam-se os programas, das periferias urba­
nas, zona rura I e esporte.) 

Essa dependência, entre outras coisas, pode ser facilmente entendida, quando 
se olha para os recursos orçamentários destinados ã educação como mostra o Qua­
dro 4. Vê-se que a participação cai de 20% em 1975 para 9,0% em 1980. t preciso 
que se diga que esse decréscimo, se de um lado alivia o erário estadual da despesa 
com educação, de outro coloca o financiamento da educação no Estado na depen­
dência de outras fontes de recursos externos. Aliás, cabe muito apropriadamente a 
pergunta: se o orçamento da educação decresceu, quais os que cresceram? O Qua­
dro 4 mostra ainda a participação de outros setores que, em conjunto, formam o 
segmento social. O que se constata é a extrema fragilidade do suporte financeiro 
desse .segmento. Deve ser ressaltado que a nível político, embora continue a de­
pendência econômica, já. começa a existir, segundo o ·depoimento dos técnicos da 
SEC, maior participaç§o, especialmente no que se refere à elaboração de programas 
e projetos. Isto se explica ·•elo processo de abertura em 2ndamento na sociedade 
brasileira. 
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Quadro 4 

ESTADO DO CEARÁ- PARTICIPAÇÃO RELATIVA 
DAS SECRETARIAS DE EDUCAÇÃO, CULTURA E PROMOÇÃO SOCIAL 

E SAÚDE NO ORÇAMENTO GERAL DO ESTADO NOS ANOS DE 1975/1980 

(Cr$1 000 00) 
' 

Educaçâ"'o Cultura e Saúde 
promoção social 

Ano Receita geral 
Cr$ % Cr$ % Cr$ % 

1975 834.808 169.810 20,3 4.908 0,5 23.662 2,8 
1976 1.627.423 252.249 15,4 7.066 0,4 38.889 2,3 
1977 2.385.477 374.330 15,6 10.813 0,4 53.894 2,2 
1978 3.968.537 656.762 16,5 15.244 0,3 94.356 2,3 
1979 7.828.315 792.362 10,1 22.688 0,2 121.359 1,5 
1980 15.895.035 1.432.617 9,0 70.100 0,4 216.538 1,3 

FONTE: Balanço Gera~o Estado (1975-1978). Orçamento Geral do Estado (1979-1980). 

O outro elemento apresentado, a sobrecarga de trabalho, é. de natureza en­
dógena e foi identificado em todos os níveis. Isto não só causa desgaste no enten­
der dos entrevistados, mas faz com que as tarefas nâ"o sejam executadas como as 
pessoas gostariam que fossem. Daí se explica o sentimento de frustração manifes­
tado pelo pessoal técnico nas suas entrevistas. 

É interessante se observar em que níveis aparece o recebimento de ordens 
conflitantes na execução da programação. Os depoimentos revelam que sem maio­
res explicações uma tarefa anteriormente determinada pode ser sustada ou substi­
tuída por outra completamente diferente. Observou-se também existir muita per­
da de esforço com a realizaçâ'o de trabalho cujos resultados nem sempre sâ'o uti­
lizados. E quando 'o sâ'o, não há registro nem reconhecimento do esforço dispen­
dido por parte de quem o realiza. Como se vê, alguns dos elementos que interfe­
rem na programação também incidem de forma negativa na componente da buro­
cracia competência técnica. Interferência política e sobrecarga de trabalho são os 
mais significativos. O que é que se pode esperar? Evidentemente o desânimo, uma 
certa apatia e principalmente o descrédito quanto ao que constitui o cerne de sua 
atividade -que é planejar. E é isso o que se vê no Quadro 3. Esse descrédito é de 
tal ordem que o ato de planejar é visto como sinônimo de reunião para nâ'o se che­
gar a nada, de preenchimento de questionários, elaboração de projetos, reformula­
çâ'o dos cronogramas das atividades físicas e financeiras e principalmente como um 
fim em si mesmo. Outra coisa agravante sobre esse assunto é a percepçâ'o que alguns 
entrevistados revelaram segundo a qual o planejamento é inócuo porque ,desligado 
das bases, porque elaborado de cima para baixo. Essa visâ'o crítica parece ser respon­
sável pelo sentimento de inadequação do que se faz na SEC em que pese o grande 
es~orço dispendido. É interessante se chamar a atenção para o fato de que não se 
observou a mesma percepção junto aos delegados e diretores de escolas. No caso 
das qi~:toras, por sinal, as entrevistadas foram unânimes em achar significante o 
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trabalho desenvolvido por elas. O que seria responsável por essa discrepância? Como 
se pode entender que os proponentes de um trabalho ná"'o estejam satisfeitos e os 
executores sim? 

Tentou-se aferir também se as pessoas entrevistadas localizavam dificuldades 
na aplicaçá"'o, pelas escolas, das propostas sugeridas pela SEC. Todos os segmentos 
de entrevistados entendem que elas existem. Como se constata ainda no Quadro 3, 
os delegados e diretores de escolas apontam algo bem específico: a linguagem. O 
que isso quer dizer? Uso de linguagem sofisticada? Incorporação de termos exces­
sivamente técnicos? Pura falta de nível do pessoal para entender? De qualquer 
modo vale a pena se pensar, sobre o assunto especialmente se se atentar para as cau­
sas principais dessas dificuldades: planejamento realizado sem a participação da ba­
se, falta de recursos humanos e materiais adequados, segundo os dados das entre­
vistas. 

Embora de incidência reduzidíssima, vale mencionar a insatisfação com are­
classificaçá"'o processada, e se poderia perguntar: Ná"'o estaria nela ·O início de algu­
mas das distorções apontadas? Em caso positivo, essas distorções decorreriam de 
inaplicação, má apHcação ou erro de preceitos nela contidos? 

Os demais elementos do Quadro 3 podem ser ~nalisados e discutidos pelo lei­
tor. Saliente-se apenas o fato de que estes elementos foram identificados somente 
por parcelas dos entrevistados. 

O terceiro fator organizacional considerado foi o processo decisório. Ficou 
absolutamente claro, pelas entrevistas, que tal processo se ressente em primeiro 
lugar pela excessiva centralização das decisões. Isto reflete uma estrutura de poder, 
presente na SEC, bastante autocrática e que. se permite momentos de democracia 
consentida. 

Uma conseqüência apontada, por vários entrevistados, foi a lentidá"'o na :trami­
taçâ'o de processos, solicitações e outros assuntos de interesse dos clientes da SEC. 
Tal lentidâ"o compromete a eficiência da SEC, como organização, e pode gerar frus­
trações e desânimos por parte dos que nela trabalham, além de ser fator decisivo 
na definição da imagem externa da organização. ' 

Também, com relação a este tópico, foi verificado o papel que exerce a classe 
política, principalmente no que diz respeito a decisões sobre contratação de pes­
soal, nomeaçâ"o de dirigentes em todos os níveis e definição de áreas físicas para im­
plantaçá"'o de novos programas e/ou construções de novas instalações. Esta influên­
cia externa, já mencionada antes, e que é uma realidade da sociedade brasileira a 
que a SEC nâ"o pode fugir, causa principalmente ao pessoal técnico sentimento de 
ambigüidade que compromete a qualidade do seu trabalho. Entretanto, naquelas de­
cisões de ordem técnica que não sensibilizam a classe política, prevalecem os crité­
rios apresentados pelas diversas assessorias e coordenações na tomada de decisâ"o. 
Situam-se neste caso decisões sobre programação didática, organização curricular, 
seleção de problemas a serem pesquisados, reorganizaçâ"o administrativa e outros. 
Todavia, quando se trata da decisâ"o sobre a programação global da SEC, reclama-se 
quanto à imposiçâ"o por parte de órgâ"os externos que detêm os recursos para o de­
senvolvimento desta programação. Também há indícios de que internamente a As-
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sessoria de Planejamento e Coordenaçâ'o esteja invadindo as competências dos ou­
tros departamentos. 

O quarto fator a ser estudado refere-se ao nível de integração da SEC. Este 
tópico já foi mencionado rapidamente antes. Aqui será tratado sob dois aspectos: 
a integraçâ'o com os órg§'os educacionais do Estado e integração interna. 

Com relaçâ'o à integraçâ"o com outros órgâ'os educacionais (Universidade, De­
legacia do MEC, Conselho Estadual de Educaçâ'o, etc.), verificou-se que os conta­
tos sâ'o esporádicos, desenvolvidos na base do conhecimento pessoal e motivados 
por necessidades específicas tais como realizaçâ"o de pesquisas, ofertas de cursos e 
assessorias por parte das universidades, etc. Isto significa dizer que n§'o existe um 
plano estabelecido para o desenvolvimento permanente de atividades. O que é per­
tinente indagar é que potencialidades existentes na SEC e nessas instituições n§'o 
têm sido utilizadas? Como se pode entender que instituições que trabalham numa 
mesma área e que, por natureza s§'o complementares, permaneçam com vínculo 
tâ'o restrito? 

No plano interno, observa-se uma falta de integração entre os vários departa­
mentos, estando o Órgâ'o de Planejamento, a quem caberia articular o trabalho con­
junto, impossibilitado de fazê-io, em maior escala, tal a reação ao seu trabalho. Foi 
detectado como motivo palpável de insatisfaçâ'o o diferencial de salários existente 
entre os técnicos daquele setor e o dos demais. 

Além disso, a percepçâ'o de que planejar está se tornando um fim e nâ'o um 
meio tem dificultado o desempenho daquele setor. O que tem sido percebido co­
mo p!anejamento já foi visto antes. Resume-se em elaborar planos e projetos nem 
sempre postos em execuçâ'o. Além disso, as cobranças para cumprimentos de pra­
zos e cronogramas têm sido uma constante. Vale lembrar, no entanto, ser natural 
que, estando o Órgâ'o de Planejamento sob pressâ'o e exigência internas e de insti­
tuições externas como MEC, SUDENE etc., ele as transfira para os outros setores 
e assuma, internamente, o caráter de cobrador de tarefas. O que deve servir de ele­
mento para reflexão é a forma como as coisas estão sendo cobradas. Em que nível 
se estabelecem no caso as relações entre as pessoas? Será que essa relação é bilate­
ral, isto é, cobra as coisas mas também ajuda e assessora no que está ao seu a'lcan­
ce? Poderia um técnico do Órgão de Planejamento se considerar em algum sentido 
superior a outro que se julga competente em sua especialidade profissional? Como 
pode trabalhar o Setor de Planejamento se nao contar com a colaboração decidida 
dos demais? 

O que se depreende dos depoimentos é que essa maneira de trabalhar tem 
gerado um clima de tensão entre os técnicos e até mesmo entre os definidores de 
tarefas. Será que o que se fez foi supervalorizar a atividade de planejamento? Essa 
supervalorizaçâ'o seria um reflexo do que está ocorrendo na administração pública 
em geral? Algumas indicações de que é possível que isso seja verdade podem ser en­
contradas nas próprias críticas que foram feitas. A açâ"o de planejar foi considera­
da elitista, pois desligada da realidade e responsável pela identificação da dicoto­
mia planejador-realidade. Planejar foi também igualado a centralizar. 
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Finalmente o último fator organizacional destacado foi o relacionado com as 
influências externas de órgãos educadionais. Este ponto já foi abordado quando 
da discussão de outros. Apenas p~ complementar, verificou-se existir da parte 
do MEC e da SUDENE colaboraçao efetiva quanto à assistência técnica mas- re­
clamações quanto à imposição de lprogramaç§o a partir da dependência da SEC 
de recursos provenientes do MEC e exigências burocráticas da SUDENE. Com 
relação à SUDENE, de modo particular, indicou-se um retraimento muito acen­
tuado na destinação de recursos financeiros e na própria assistência técnica pres­
tada, o que reflete setorial e localmente aquilo que vem acontecendo com a atua­
ção da SUDENE no Nordeste como um todo nos últimos anos. 

Na análise dos fatores de personalidade se destacaram dois aspectos essen­
ciais: liderança e motivação. 

Quanto ao primeiro aspecto, procurou-se verificar o estilo de liderança que 
existe nas relações das pessoas na Secretaria. Nesse tocante, coletaram-se dados 
apenas do pessoal lotado na sede da SEC por tratar-se de pessoa·s que possibili­
tariam uma caracterização mais apropriada do líder pelos seus liderados. Quase 
unanimemente, os diretores de departamentos se identificaram com o estilo de li­
derança denominado administraç§o por equipe, no qual há uma predominância 
da preocupação com a realização das tarefas, ao lado de forte inte>resse pelas pes­
soas. Os dados fornecidos pelos entrevistados nos níveis subseqüentes aos dos dire­
tores confirmaram a preocupação com a realizaçâ'o das tarefas. Não fica claro, po­
rém, que essa preocupação implique a participaçâ'o direta dos diretores na sua rea­
lização, isto é, o nível de envolvimento dos mesmos seria praticamente inexistente. 
Da mesma forma, não existem indicações nos dados de que a preocupação com as 
pessoas sé traduza na prática em ações efetivas. Pelo menos é o que se deduz do 
que disseram os seus liderados imediatos. A nível de coordenadores, menos da 
metade, isto é, cinco dos doze entrevistados percebem os diretores como exercen­
do a liderança administração por equipe. Os restantes identificaram nos diretores 
a liderança denominada administração por tarefa, em que a preocupação maior é 

a realização das tarefas, importando mais a direção, o planejamento e o controle 
do trabalho dos subordinados. 

Como se vê, a imagem dos diretores com relação à liderança que pensam que 
exercem não se reflete na realidade. 

Teria sido mero acaso essa autopercepção dos diretores ou realmente o estilo 
de liderança que indicaram representaria um ideal de relacionamento que eles gos­
tariam que se estabelecesse e que, por alguma razão, ainda não foi possível? 

Tentou-se determinar também a visão que os coordenadores possuem de sua 
liderança e cruzá-la com a realidade. O que ocorreu foi que, por falta de controle 
na coleta, esses dados não foram obtidos. Pode-se, todavia, apresentar a percepção 
que os técnicos entrevistados têm de seus coordenadores. 

De acordo com os técnicos entrevistados, predomina entre seus chefes a lide­
rança tipo clube de campo, caracterizada pelo interesse em m~nter um bom rela­
cionamento entre as pessoa·;. A ser verdade essa percepção, isso significaria dizer 
que as pressões ex~rcidas pelos níveis mais altos da hierarquia sobre os coordena-
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dores, é transferida aos técnicos com a preocupação de mante: um clima agradá­
vel e tentar preservar um bom relacionamento entre todos. O que explicaria isto? 
O fato de os coordenadores saberem que a execução de suas atividades depende 
basicamente da colaboração dos t~cnicos? Será que a permanência no cargo ou a 
subida na escala dependeria desse relacionamento? Seria medo de se atritar com 
pessoas que, embora sob dependência funcional, são politicamente mais fortes? 

Outros pontos de interesse nessa categoria de fatores foram os elementos 
motivadores ou desmotivadores. 

Como desmotivadores foram apontados: baixo salário, desperdício de tempo 
na realizaç§o de tarefas que nâ'o são utilizadas, sobrecarga de trabalho, interferência 
política, falta de maior organização no trabalho, cobrança de aspectos burocráticos 
(ponto, por exemplo) em lugar de eficiência, falta de estímulo, ausência de condi­
ções de trabalho, falta de repercussão do trabalho nas escolas e instabilidade no em· 
prego. 

Essas indicações confirmam pesquisas realizadas na área da motivação em di­
ferentes instituições (Biau, 1978; Herzberg, 1973; Myers, 1973). 

Como elementos que causam motivação, os técnicos indicaram o bom relacio­
namento e a integração que existe a nível das equipes de trabalho. As diretoras de 
escolas entrevistadas colocaram como coisas que as reforçam positivamente em suas 
atividades o convívio com os colegas (professores, diretores) e a certeza da contri­
buiçâ'o do seu trabalho para a educação. 

A terceira e última categoria de fatores intervenientes no ciclo de realização 
de tarefas refere-se à forma como se processam as relações interpessoais. 

Um primeiro aspecto observado dentro desse tema foi o exercício do poder 
formal. Não se constatou em nenhum dos níveis estudados a existência de recursos 
drásticos ou primitivos para fazer valer a hierarquia. Esse poder é exercido com a 
utilização de mecanismos que descaracterizam uma burocracia do tipo punitivo. Já 
os instrumentos mais comuns de comunicaçâ'o entre as pessoas são contatos indivi­
duais, superior-subordinado, reuniões periódicas chefe-grupo de liderados e traba­
lhos em equipes. A existência de correspondência (ofícios, portarias, projetos, etc.), 
servindo como instrumento de ligação, foi detectada a nível de SEC e delegacias 
regionais e destas para as escolas. Por fim, o mecanismo de cooperação interpessoal 
mais usado é o trabalho em equipe. Ao se analisar essa categoria, que engloba as re­
lações interpessoais, nâ'o se pede deixar de ter sempre presente o clima geral da ins­
tituiçâ'o que, como se viu antes, pode tornar-se competitivo em certas ocasiões, co­
mo, por exemplo, às épocas de nomeações para os cargos. É pertinente perguntar, 
a esse respeito, que nível de colaboração, entendimento e envolvimento é estabele­
cido entre as pessoas, para a realização das suas tarefas, após esses períodos de com­
petição? 

A análise das diversas variáveis, que influenciam o ciclo de realização de uma 
t~refa, evidenciou a presença de fatores intervenientes e que podem comprometer 
a eficiência da ação administrativa da SEC. Entretanto, é curioso notar que, ao se­
rem solicitados a descrever um ciclo típico de realização de tarefas na SEC, os en-
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trevistados foram quase unânimes em apontar três características principais do 
m~mo: , 

( 

-contato aberto e permanente-' superior-subordinados; 
- acesso dos subordinados ~s objetivos globais da tarefa e ãs informações 

necessárias para executá-las; ! 

- existência de cobrança e iacompanhamento a fim de que as tarefas sejam 
realizadas nos prazos determinados. 

A ser verdade as características apontadas, será muito mais fácil a aceitação 
e implementação das sugestões apresentadas a seguir. 

SUGESTÕES FINAIS 

Este trabalho, como já deve ter ficado claro, enquadra-se dentro de uma ca­
tegoria de pesquisa conhecida como pesquisa orientada para a açâ'o. Isto significa 
dizer que seu valor e relevância estão muito mais na intensidade das ações que con­
seguir desencadear do que nos dados que revelou. 

Esta última parte do artigo pretende, pois, sugerir alternativa para uma açâ"o 
coordenada por parte da SEC, visando o aprimoramento de sua vida institucional. 
t de fundamental importância lembrar, entretanto, que o que está sendo sugerido 
é apenas um entre vários esquemas possíveis de ser adotado para orientar ta I tra­
balho. 

~ certo, porém, que sej~ qual for a alternativa de ação escolhida a mesma 
só terá possibilidade de ser implementada com sucesso se alguns pressupostos bá­
sicos, já demonstrados experimentalmente, forem obedecidos. Entre estes os mais 

'importantes são: 
1 --: Numa organização qualquer conjunto de at!vidades que tenham por obje­

tivo provocar mudanças terá como condição necessária de sucesso o envolvimento 
de sua direçâ'o. 
O que isto significa é que se os que detêm os postos-chaves de comando não assu­
mirem o programa, derem a ele seu aval e apoio, dificilmente o mesmo será bem 
sucedido. 

2 - Um processo de mudança só se realiza quando as pessoas envolvidas per­
cebem a necessidade de mudar. 
Há necessidade de que se perceba uma forte discrepância entre aquilo que é, ou seja 
como a instituição está se comportando, e aquilo que deveria ser. Observe-se apenas 
que o dever ser aqui reveste-se de um significado próprio. Significa aquilo que de 
fato a organização pode vir a ser desde que algumas ações sejam desencadeadas. t 
mais um devenir existencial transposto para a vida das organizações. 

3 - Um processo de mudança necessita de ser apoiado num conhecimento 
prévio da situação. 
É uma conseqüência ou exigência do pressuposto anterior~ Também se faz necessá­
rio que as pessoas envolvidas desenvolvam um sentido de propriedade dos dados 
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obtidos, no caso, neste estudo. Os dados foram colhidos para a SEC. A ela perten· 
cem e cábe a ela decidir como utilizá-los. 

4 - Os autores do estudo e os eventuais consultores que a SEC vier a utilizar 
nâ"o poderâ'o ter jamais soluçâ'o para os problemas internos da Instituição. Poderâ'o 
sugerir algumas linhas de açâ'o e atividades específicas a serem desenvolvidas. 

Com estes pressupostos em mente é sugerida a seguinte estratégia de açâ'o para 
uma melhor utilização deste documento, que mais uma vez, repete-se, deve ser um 
instrumento de trabalho. Esta estratégia envolve duas etapas. 

Na primeira etapa o estudo do documento seria f~ito pela liderança formal da 
SEC. Este grupo composto pelo secretário e chefes dos departamentos desenvolverá 
as seguintes atividades: 

a) estudo e reflexâ"o sobre o documento, procurando identificar o significado 
dos resultados obtidos; 

b) separar os problemas dos sintomas. É preciso definir claramente os proble­
mas da organizaçâ'o e ~vitar que se confunda problema com sintoma; 

c) uma vez identificados os problemas, tentar separá-los em duas categorias. 
A primeira delas será constituída de problemas sobre os quais a instituição tempo­
der para resolvê-los. A segunda engloba aqueles sobre os quais pouco ou nada se 
pode fazer; 

d) definir, a partir dos problemas identificados, e utilizando a técnica de solu­
ção de problemas, um modelo para açâ"o visando a melhora da SEC. 

A segunda etapa envolve no trabalho além dos que participaram da primeira 
etapa, os Coordenadores e o pessoal técnico de cada Departamento. O estudo do 
documento será feito através das mesmas atividades mencionadas para a primeira 
etapa, acrescidas de mais duas: 

a) cada departamento deverá definir objetivos para o seu desempenho nos 
doze meses seguintes ao trabalho; 

b) os objetivos definidos devem ser negociados com os outros departamentos 
a fim de se obter um consenso dentro da organização, evitar duplicidade de ações e 
invasâ"o de competências. 

É óbvio que dependendo do número de pessoas envolvidas nesta segunda eta­
pa, o trabalho pode ser desenvolvido usando-se a técnica de pequenos. grupos (seis 
a dez membros) para uma discussão inicial seguida de reuniões com todos os parti­
cipantes onde as conclusões dos grupos serâ"o analisadas com o objetivo de se chegar 
a uma compreensâ"o comum dos problemas da SEC. 

É também possível que as duas etapas sejam desenvolvidas concomitante­
mente desde que esteja muito claro que: 

a) o secretário apóia e está também envolvido no processo; 
b) os chefes de departamentos participem das reuniões dos seus subordina­

dos evidenciando apoio aos trabalhos; e 
c) haja uma ou mais reuniões, conforme o necessário, para a análise conjunta 

do documento e das conclusões alcançadas. 
Dois excessos, igualmente perigosos, devem ser evitados. Primeiro, pensar que 

o Consultor, que deverá funcionar como um facilitador das atividades, terá as res-
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postas e as soluções para os problemas detectados. Segundo, pensar que os trabalhos 
poderão ser desenvolvidos sem a prese.ríça de uma facilitador de fora da organização. 
Evitado estes dois excessos, é possível se desenvolver um trabalho produtivo. 

Finalmente, é de fundament~ importância que se combata por todos os mo­
dos a tendência a assumir uma postura reativa, diante dos problemas detectados. Tal 
postura se concretiza por atitudes de desânimo, lamentações e sentimentos de impo· 
tência para a ação. A ela deve ser contraposta uma atitude proativa. Não adianta 
se lamentar diante dos problemas, mas tranqüilamente se perguntar o que se pode 
fazer para envolvê-lo ou minimizá-lo. Não adianta se preocupar, mas agir. Não 
adianta esperar pelas grandes transformações da sociedade, que possibilitarão a 
solução de todos os problemas. !: preciso que enquanto se espera, façam-se as mes­
mas mudanças que talvez estejam preparando e contribuindo para as transforma· 
ções mais amplas sonhadas. 
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A ADMINISTRAÇÃO DA EDUCAÇÃO 
É UM PROBLEMA POLfTICO 

MIGUEL G. ARROYO* 

RESUMO 

A partir da anãlise de duas antagônicas colocações sobre Administração Pú­
blica e Administração da Educação: (1) como um processo apoUtico, inacessível 
e de objetivos poUticos camuflados e (2) como um processo poUtico de mediação 
de interesses públicos e privados conflitantes, o autor propoe mais uma interpreta­
ção de como se vinculam a polftica, a Administração Pública e a Administração 
da Educação e de qual será o papel do administrador escolar. 

Sendo a educação reconhecida como um problema politico e não como al­
go imposto em nome de uma administração racional, a serviço do desenvolvimen­
to do capital, o diretor de escola terá uma função política cada vez mais relevante 
na luta pelo controle da educação e de sua administração. 

ABSTRACT 

Analysing two opposite positions on Public Administration and Educatio­
nal Administration: (1) as a nonpolitical process, which is something impossible 
or of hiden political intentions, and (2) as a political process, where public and 
private col)flicting interests are mediated, the author presents another interpreta­
~ion on the linkages between politics, Public Administration and Educational 
Administration, and on the school principal's role. 

lf educations is a political matter and not operated under the name of ra­
tional administration, serving capital development, the school principal will have 
a relevant role in the struggle for the control of Education and its administration. 

Lembro-me de participar de uma reuniâ'o de técnicos na Secretaria de Edu­
cação logo após a promulgação da Lei 5.692n1, em que um qualificado repre­
sentante do MEC- afirmou categoricamente: "A educação esteve estagnada, até ago­
ra, porque ficou ~m mãos de poll'ticos, a educação daqui para frente nâ'o será trata­
da como problema poHtico, mas como um problema administrativo". Vários dos 

*Professor da Universidade Federal de Minas Gerais. 
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presentes pensamos: Será que os problemas administrativos nâ'o são problemas 
políticos?~ possível separar a política da administraçâ'o do público? 

Hoje, muitos dos técnicos e educadores que pensavam que seus métodos ra­
cionais de administrar a educação tinham estirpado as nefastas influências do priva­
tismo político-partidário no sistema de ensino se lamentam de sua rápida volta com 
a recomposição partidária. 

Cabe perguntar, diante de tais fatos e lamentos, a administração pública, e es­
pecificamente a administração da escola pública, pode deixar de ser um ato políti· 
co? Até nos momentos de melhor planejamento, de maior racionalidade e de maior 
presença e influência da tecnocracia, a administração da educação deixou de ter 
um~ função política e de servir a interesses particulares? 

A ILUSÃO DO T~CNICO E EDUCADOR APOLfTICO 

A visão do qualificado representante do MEC, tentando separar administraçâ'o 
da educaçâ'o e política, foi uma crença de muitos educadores e técnicos que passa­
ram a engrossar os quadros da modernizada administração pública, desde o final da 
década de 60. Tratar o público numa dimensão técnico-científica foi o objetivo, 
proclamado a apoliticidade ou não-comprometimento político do administrador e 
da administração com acordos políticos. Em outros termos, o tratamento dado ao 
fenômeno público e à administração da educaçâ'o, tentando ser um tratamento téc­
nico-científico, pretendia ser um tratamento apolítico. Parte-se do suposto de que 
a administração pública é um processo de tomada de decisões, um processo de for­
maçâ'o de poJ(tica que tem suas próprias leis inerentes, leis científicas, baseadas em 
informações objetivas capazes de tomar decisões neutras e independentes. 

Esta visão, de extrema ingenuidade política, quer desvincular a administração 
do público, especificamente a administração da educação, da dimensão que sempre 
teve, a dimensão política. 

O que tem acontecido é que, procurando afastar os chamados políticos da 
administraçâ'o pública, se tem criado uma superestrutura técnico-burocrática su­
postamente imune às conotações e aos compromissos políticos. Vejamos, por exem­
plo, o que aconteceu em muitas administrações públicas. Para fugir a esse tipo de 
"contaminação política" se criaram organismos paralelos às antigas secretarias de 
educação, de saúde, de administração, etc. Criaram-se organizações paralelas povoa­
das de técnicos, onde o político supostamente não tinha acesso e onde as leis que 
regulavam as pesquisas, as formulações de políticas e sua administração eram as leis 
da ciência, da técnica, da objetividade e racionalidade. 

O me~mo fenômeno deu-se a nível da formação de administradores. Se o ad­
ministrador, antes de tudo, devia ser um técnico com uma visão técnico-científica, 
eom uma racionalidade técnica, ele deveria ser formado em cursós especiais, deve­
ria ser treinado, sobretudo, em metodologia de pesquisa, em métodos científicos, na 
objetividade e na lógica da racionalidade neutra, porque ele, afinal, seria o homem 
do público tratado cientificamente, e não o homem do público tratado política-
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mente. Pretendeu-se formar o administrador essencialmente apolítico. Essa foi a 
orientação de muitos cursos, dos programas de treinamento e de formação de admi­
nistradores públicos e de administraqóres da educação, especificamente. 

Nâ'o pretendo fazer uma crítica a essa pretensa despolitização do adminis'­
trador público e das agências públicas. Parece-me evidente que essa pretensâ'o não 
só não foi obtida como tinha como interesse exatamente colocar a admlnistraçgo 
pública a serviço de objetivos políticos camuflados sob o véu da pretensa neutrali­
dade. 

ADMINISTRAÇAO PÚBLICA, A ARTE DE GERIR O BEM COMUM? 

Até agora nossa análise denunciou aqueles que acreditam que é possível 
desvincular o polftico da administração da educaçâ'o e da admir.~istraçâ'o do pú­
blico. No entanto, ainda existem aqueles que aceitam que a relação entre o polí­
tico e a administração do público, a administração da educação, é uma realidade 
inseparável. 

Mas, cabe perguntar, que visã'o do político existe, ou está subjacente nessa 
vinculaçâ'o entre política e administração pública e administração da educaçâ'o? 

A visâ'o do político que está subjacente com maior freqüência é a seguinte: 
a administraçâ'o pública é a arte de gerir o bem comum; o Estado seria o gerente e 
o árbitro do bem comum. 

Esta é a perspectiva do po'!ítico subjacente ou explícita na visão e na prática 
de muitos a~ministradores da educação. O polít!co é visto como a arte de gerir a 
po/icis, de coordenar interesses diversificados, de intermediar entre os interesses par­
ticularistas e o imeresse global, o interesse comum. Essa tem sido uma das tenta· 
tivas mais freqüentes de vincular o político, a administração pública e a adminis­
tração de educação. 

Essa vinculação parte de uma série de pressupostos em relação à sociedade 
e ao poder. A sociedade é vista como diversificada, aberta, pluralista. O problema 
político central na sociedade seria a harmonia entre os diversos grupos de interes· 
ses, ou que os interesses privados se submetam ao interesse comum, ao chamado 
bem público. Parte-se ainda do pressuposto de que o poder na sociedade é um poder 
difuso, é repartido. O estado, a organização política, é a expressâ'o desse poder 
difuso e diversificado, e, antes de tudo, o árbitro, o coordenador, o mediador nos 
conflitos possíveis entre o público e o privado. Conseqüentemente, a visão polí­
tica que se tem da ·administração pública se reduz a ser mediadora entre o público 
e o privado. O administrador do homem público seria político apenas porque ele 
é mediador de interesses conflitivos. Quem trabalha nas áreas públicas, na adminis­
tração pública, é definido como o servidor do público.-

No fundo, a visão do político que está subjacente atrás dessa análise é a visâ"o/· 
democrático-pluralista da sociedade, do Estado, da política e da administração pú· 
blica. A preocupação centr[il seria que ·os administradores da ·educaçâ'o fossem ho­
mens políticos, enquanto tivessem grande espírito público, espírito de serviço ao 
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bem da coletividade. Na medida em que forem fiéis ao público estariam cumprindo 
a função política certa. Essa é a visão ainda freqüente no discurso oficial. É também 
a jusitificativa de muitos tecnocratas e educadores para ocupar postos de direção, ao 
final julgando-se menos privativistas e mais públicos do que os políticos tradicionais. 
Estes técnicos não acreditam na ingenuidade de serem seus atos apol íticos, mas 
acreditam que sua política é mais pura, mais objetiva, mais imparcial. e que, conse­
qüentemente, tendo o público e o Estado em suas mãos, co.mprirão melhor sua 
função de árbitro e mediador na diversidade dos interesses sociais e políticos. 

É necessário fazer muitos malabarismos mentais para acreditar que na his­
tória da forrnaçâ'o da sociedade brasileira, e até na história mais recente, domina­
da por essa pretensa objetividade, o Estado e sua administração cumpriram uma 
função política de árbitro e mediador nos conflitos entre o público e o privado. 
O Estado foi muito mais controlado pela sociedade do que mediador na socieda­
de. Na relação Estado-sociedade sempre a sociedade - e refiro-me, é claro, aos gru­
pos dominantes dessa sociedade-:- geriu e utilizou o Estado e a gestão pública em 
função dos seus interesses. Não foi o Estado que controlou os interesses privado~ 
para estes.servirem ao bem comum. 

E A NOVA DIMENSÃO POLfTICA DO PÚBLICO 

Pensamos, com mais detalhe, como se vincula a política, a administração pú­
blica e a administração da educação na fase por que passa o Brasil de consolidação 
e modernização do capitalismo. Na tentativa de sair do subdesenvolvimento ou 
tentar um capitalismo ainda que tardio, o Estado, seu capital público e essa admi­
nistração pública foram considerados como agentes centrais. A modernização da 
tradicional e emperrada administração pública· tornou-se uma pré-condição para a 
nova fase de desenvolvimento capitalista. O papel do Estado, e de seus aparelhos 
administrativos, foi redefinido. O Estado e sua administração passam a intervir di­
retamente no processo de reprodução do capital e da força de trabalho e deixam de 
lado a ação supletiva que sempre predominou; nela a administração pública tinha 
por função atender a áreas não cobertas pelas iniciativa privada, via serviços públi­
cos- 'saúde pública, instrução pública, etc., ou de políticas econômicas que agiam 
mais oomo mecanismos reguladores e recuperadores em momentos de crise -, po­
líticas:fiscais, distribucionistas, cambiais, etc. 

A ampliação da participação do setor público nas tarefas da acumulação não 
decorre da forma de regime autoritário que predominou na última década. A maior 
participação do Estado e sua administração na acumulação decorre de exigências 
objetivas impostas pela própria dinâmica de acumulação. o setor produtivo devia 
cobrir os vazios de infra-estrutura e bens de capital. Na área financeira, os países 
de capitalismo tardio não contam com um processo de acumulação primitiva, nem 
com mercado de capitais operante, nem com formas de poupança significativas. 
Neste quadro, a participação financeira estatal se torna o único recurso. O capital 
público passa a ser investido nos setores de infra-estrutura pesada onde a taxa de 
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lucro é menor ou lenta e não atrai o capital privado. O Estado passa a investir nos 
setores que s§o pré-condição para a,~elevação da taxa de lucro dos demais setores 
cobertos pelo capital privado. 

Entender este novo papel poJ'ítico do Estado e da administração pública nas· 
economias periféricas do capitalismo é fundamental para entender a nova dimensão 
política da prática administrativa. O que há é uma privatização do público. O Esta· 
do passa a ser uma espécie de capital financeiro geral, uma pré-condição para a pro­
dução e acumulaç§o do capital privado. Mais, ainda, o Estado coloca suas reservas, 
suas leis e aparelhos a serviço da regulação e ampliação da mais-valia, da taxa de lu­
cro e das relações entre capital e trabalho. 

<tfl!" O Estado e a administração perdem sua ambigüidade e deixam de aparecer 
como regulador da sociedade capitalista. Se sempre foi difícil caracterizar a admi­
nistração pública como apolítica, ultimamente ela se torna não ambígua. Nâ'o só o 
capital público se coloca a serviço de cada capital privado, mas também os órgãos 
da administraç§o pública, direta ou indireta, se redefinem para servir de suporte 
técnico-financeiro ao planejamento e gerência da acumulaçâ'o privada. 

Este processo levou a uma redefinição nas prioridades do público. Os serviços 
públicos de saúde e educaçâ'o, antes centrais na administraçâ'o pública, são margina· 
lizados no orçamento e nos recursos humanos. Apenas passam a interessar enquanto 
mecanismos de reprodução de uma força de trabalho mais produtiva - ensino pro· 
fissionalizante até a nível do ensino fundamental. O processo de privatizaçâ'o do pú­
blico levou ainda a racionalizar os processos administrativos, a hierarquizar a políti· 
ca de pessoal sob os critérios de maior controle e produtividade que predominam na 
chamada organização científica do trabalho empresarial. 

Diríamos que nunca a administraçâ'o pública teve um caráter t§o explicita­
mente político, no sentido de que nunca antes foi tâ'o explicitamente colocada a 
serviço de interesses de uma classe do capital. Este "particularismo" do Estado e 
do público é muito mais condenável do que o particularismo do uso político-par­
tidário tão lamentado pelos tecnocratas. ~ a esse particularismo que muitos admi­
nistradores do público serviram. 

• Este fato cria novas contradições políticas no seio da administraçâ'o pública. 
Se antes era espaço para conchavos e barganhas de política partidária, hoje a admi­
nistraç§o pública se torna espaço de contradições entre capital e trabalho e entre 
classes. Pois o Estado e sua administraçâ'o se definiram a serviço do capital privado 
e se constituíram como patrões, reduzindo o antigo servidor público a força de tra­
balho explorada para aumento da lucratividade do próprio dinheiro público. 

As freqüentes greves e movimentos reivindicatórios do magistério público, 
a busca de formas novas de organização desses funcionários nos moldes dos sindi-
catos de classe refletem a nova dimensâ'o política da administraçâ'o pública e da \ 
administraçâ'o da educação. O Estado passa a ser encarado como patrâ'o e o servi-
dor público como trabalhador que vende sua força de trabalho. Essa forma de en-
carar as relações de trabalho no interior da administraçâ'o pública reflete a consciên-
cia política de que algo de muito novo vem acontecendo no seu interior. 
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Captar essas novas dimensões políticas da administração.t!a educação pública 
é fundamental para superar a ingênua neutralidade política da administração e do 
administrador, ensinada ainda em muitos programas de formação de especialistas 
em administração escolar. 

A ATUALIDADE POLÍTICA DO ADMINISTRADOR ESCOLAR 

Este processo de redefinição da função política do público e do Estado para 
melhor servir à consolidação do capitalismo deu uma dimensão política nova ao 
controle e à administração do público. A administração da educação participa dessa 
nova dimensâ"o política. 

Diríamos que estamos num momento novo em que tende a recolocar-se a es­
cola pública e sobretudo a instrução do povo sobre mecha de um debate político 
aberto. Na medida em que a sociedade brasileira se polariza, fruto da consolidação 

, do capitalismo, e na medida em que as classes subalternas se organizam politica­
mente e pressionam para entrar na cena política (nâ"o apenas como massa de mano­
bra que sempre foram, alimentadas com esperanças de mais escolas, mas agora orga­
nizadas em partidos, sindicatos, comunidades de base, associações de bairro ... ), de­
vemos esperar que essas classes subalternas exijam maior participação na adminis­
traçfc} de um serviço que lhes foi negado, ou que lhes chegou deteriorado e que · 
nunca atendeu a seus reais interesses de classe. 

Essa exigência de participaçâ'o dará à administraçâ'o da instruçâ'o pública uma 
conotaçâ'o política nova, como nunca teve. Já houve momentos em que a escola pú­
blica esteve no centro do debate político das elites, dos intelectuais e das organiza­
ções. Mas até nesses momentos o povo estava ausente do debate. Esse povo hoje é 
outro, tem outra consciência e organização política, conseqüentemente a natureza 
do debate em torno da educação pode mudar. 

A reorganizaçâ"o dos educadores e sua pressão sobre os atos do governo que 
atingem seus interesses sâ"o alguns indicadores da nova dimensão política com que é 
trat.ada a administraçâ'o da educação. O Estado e seus tecnocratas e especialistas em 
educação sâ"o obrigados a ser responsáveis, a dar resposta po//tica de seus atos, de 
como .conduzem a instrução, nâ"o apenas aos líderes políticos de cada comarca, mas 
aos trabalhadores de ensino e às novas forças da socieqade brasileira. 

O momento é P.romissor para a educação públiqa na medida em que ela é um 
dos primeiros serviços que entram num debate políticó que ultrapassa tanto os par­
ticularismos e os mecanismos de manobra política, quanto a pretensa apoliticidade 
da administração "racional". 

A posição nâ"o deve ser lamentar-se, por que a retomada do jogo político-par­
tidário trouxe de volta vícios que se consideravam estirpados pela racionalidade téc­
nicas. A solução nã'o deve ser o saudosismo de uma racionalidade administrativa que 
nâ"o deixou de ser política. Mas levar as diversas propostas de educação a um debate 
mais amplo, que toque nos projetos sócio-políticos das forças organizadas da socie­
dade. Que a educaçã'o pública volte a ser reconhecida como problema político a ser 
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conquistado no confronto das forças sociais, e ná"o imposta em nome de uma admi· 
nistração racional controlada por tecnocratas e especialistas a serviço de interesses 
de uma das frações sociais: o desenvolvimento do capital. 

Podemos perguntar o que irhplica esta nova dimensá"o política do público e 
de sua administraçá"o para o administrador escolar. 

O diretor de unidade de ensino no sistema escolar público sempre foi um 
cargo de confiança do poder central ou local. Acompananhando a história da esco- ~ 
la pública, observamos que ele sempre foi um dos mecanismos no jogo do poder 
e da barganha política. A figura do diretor escolar era uma das peças importantes 
no controle dos docentes e da rede escolar. Encontramos vozes isoladas que pressio­
nam pela autonomia administrativa da escola e propõem como uma das medidas 
a autonomia da função de direção. 

O sonho de uma administraçá"o racional do público parecia trazer a tá"o espe­
rada autonomia da escola e de seu administrador. O cargo passaria a ser ocupado 
por profissionais habilitados e concursados supostamente neutros e apolíticos. Vi­
mos a ingenuidade dessa pretensa apoliticidade da administração do público. 

Julgamos que continuar sonhando com uma prática de administraçá"o escolar 
apolítica, ocupada por profissionais concursados e habilitados, é gastar esforços 
numa luta irrealista, baseada em uma visão ingênua da sociedade, do Estado, da es­
cola e de sua própria função. 

O realismo político estaria em reconhecer que a funçá"o de administração 
escolar é política e que os detentores do poder não renunciará"o a seu controle em 
nome de critérios de racionalidade ou de autonomia do sistema escolar. Antes, ao 
contrário, a tendência será manter maior controle de um sistema que vem adqui­
rindo uma nova dimensá"o política enquanto objeto de disputa, não de antigas fra­
ções dentro da classe dirigente, mas das clas~es subalternas e de educadores que 
lutam por uma escola a serviço dos interesses do povo. 

Se até entá"o a fração dirigente no poder escolhia o diretor escolar pelo nú­
mero de votos que a concessão desse favor poderia atrair para seu partido, no no­
vo contexto político se espera da direção algo mais; por exemplo, o controle dos 
educadores, de seu projeto educativo, dos conteúdos que transmitem em aula e de 
suas atividades políticas como cidadãos e profissionais (o diretor teve que denun­
ciar a participação dos docentes em movimentos reivindicativos, em greves, etc.). 

A direção escolar está deixando de ser apenas um cargo político-partidário 
e pretende-se que passe a ter a função política central de não permitir que se efe­
tive o projeto político-educativo das classes subalternas, que a escola não seja re­
definida a serviço dos interesses reais dos trabalhadores e dos profissionais do en­
sino, mas que continue a serviço dos interesses do sistema. 

Não supomos que o uso político-partidário da nomeaçá"o do diretor escolar 
não continue. As listas de nomeações às vésperas do 15 de agosto estão aí para con­
firmar. Mas o uso do sistema educacionat'para atrair votos ultrapassa os tradicionais , .. 
mecanismos de barganha política na luta de frações das elites. Hoje esse jogo vai 
além e representa a luta por manter um modelo político e ·econômico bem espe­
cífico e que tem seus beneficiários não numa fração das elites, mas numa classe, 
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e contra o qual outra classe propõe um modelo alternativo de economia e socie­
dade. O confronto político-partidário vem adquirindo conotações políticas novas. 

Nesse novo contexto o sonho da autonomia escolar não tem muito sentido. 
A história caminha em outra direção e as .lutas se situam a outro nível: como con­
quistar maior presença dos alunos, pais, docentes e especialistas e das associações 
de bairro na administração do processo educativo do próprio povo. 

Seria interessante pesquisar e mostrar a diversidade de lutas concretas que 
estão se dando atualmente nas escolas em torno do controle do processo adminis­
trativo; por exemplo, a movimentação em torno da redefinição de conteúdos, da 
eleição, contratação, permanência ou afastamento de diretores, especialistas e do­
centes. 

Na medida em que as classes subalternas e alguns grupos de educadores forem 
pressionando para que a escola pública atenda a seus interesses de classe irá perce­
bendo-se que a escola não será uma escola para o povo enquanto não seja do povo, 
ou enquanto os trabalhadores e os educadores com eles comprometidos não parti­
cipem na administração escolar. Conseqüentemente, a administração escolar não 
apenas se torna mais uma função política cada vez mais relevante, mas também ad­
quire um sentido político relevante a luta pelo seu controle. 
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A FORMAÇÃO do ADMINISTRADOR ESCOLAR 

ARNALDO NISKIER* 

RESUMO 

O artigo destaca as·novas funções que a escola de 1!> e 29 graus tem sido 
chamada a desempenhar e o que se entende por administração. Considera diferen­
tes perspectivas da administração escolar, enfatizando caracterfsticas da "escola 
como empresa". Na última seção, o autor revê historicamente a preocupação com 
a formação de administradores_esc;-6Jares no Brasil, e, diagnosticando a urgente ne­
cessidade de especializar contingentes mais expressivos de profissionais, propõe 
objetivos e orientações para cursos com tal finalidade. 

ABSTRACT 

This paper focuses on the new functions eleméntary and secondary schools 
are demanded and on the meaning of administration. Different perspectivas on 
school administration are analyzed, emphasizing the "school as business". 

In the Jast section, the author draws a brief review of school administratiori 
education in Brazil, and presents objectives and framework for programs in the 
field. 

Diante do contínuo processo de mudança social a que se vem assistindo, é 
possível assegurar que o conhecimento e a atividade intelectual, tomados como ilus­
traç§o ou como algo que se acrescenta à personalidade dos indivíduos de certa clas­
se social, não têm mais razão de ser, uma vez que as novas camadas da sociedade em 
mudança não podem mais ser caracterizadas pelo simples acréscimo de conheci­
mentos. 

Não se pode, pois, admitir que a escola de nossos dias desempenhe seu papel 
sem levar em consideração o contexto em que está inserida. Ela precisa interagir 
com o seu meio e adequar-se a ele, num processo de renovação constante de fins, 
objetivos e métodos, contribuindo para o ajustamento do indivíduo às novas con­
dições da ordem social, política, cultural, econômica e moral. 

*Professor da Universidade do Estado do Rio de Janeiro. 
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Nem sempre essa renovação de fins, objetivos e métodos e, conseqüentemen­
te, das funções da educação ocorre no ritmo desejado. Freqüentes são as restrições 
ao desempenho da escola. Freqüentes são, também, as críticas ao rendimento do 
nosso sistema de ensino, o que nos faz pensar na necessidade de aperfeiçoamento 
dos mecanismos de condução dos destinos da escola, sob pena de serem cada vez 
mais inexpressivos os retornos dos investimentos feitos em educação. E esses inves­
timentos representam custos muito altos para serem assim minimizados. 

A ESCOLA E A LEI5.692n1 

Em face das novas funções que deve desempenhar, em razão das mudanças 
por que passa a sociedade e da necessidade de preparar o indivíduo para um futu­
ro imprevisível, a escola que se vem implantando no nosso País, desde a promul­
gação da Lei 5.692/71, em 11/8/1971, se caracteriza, principalmente, pelos seguin­
tes aspectos: a eliminação do caráter dualista do ensino- ensino acadêmico para os 
indivíduos provenientes das classes sociais abastadas e ensino profissionalizante para 
os não favorecidos sob o ponto de vista econômico; uma escola fundamental obri­
gatória, em que à educação geral, exclusiva nas séries iniciais, se reuniu, nas séries 
finais, a formação especial, com sondagem de aptidões e iniciação ao trabalho; uma 
escola dirigida à qualificação para o trabalho, na faixa que se segue à da educação 
obrigatória. 

Ao lado desses traços principais, há outros tais como:a escolarização básica 
obrigatória de"·oito .anos; ~a. uni.versalização·da .educação fundamental; .o ensino de 
29 grau profissionalizante; as matérias de ensino tomadas como meios de ajusta­
mento contínuo do indivíduo à sociedade; os planos de ensino adaptados às fases 
do desenvolvimento psicológico do indivíduo; o currículo flexível e a intercomple­
mentaridade. 

Para atender a essas responsabilidades e delas bem se desincumbir, de muito 
precisa a escola brasileira. 

Esse muito a que nos referimos tem sido exaustivamente analisado e, dentre 
os vários aspectos em que ele se pode desdobrar, vamos tratar daquele que consi­
deramos essencial e que é o objeto da atenção deste trabalho. 

A ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR 

Observa-se, desde muito, um interesse crescente, no nosso País, pelos estudos 
da Administração Escolar, especialmente a partir do aparecimento das Faculdades 
de Educação. Esse interesse é plenamente justificado, dada a importância de que se 
reveste. 

Sabemos que administrar é tomar decisões e controlar a execução das tarefas, 
coordenando-as de forma que o sistema se revitalize permanentemente e os obje­
tivos sejam alcançados, num entrosamento perfeito com as funções desejadas pelo 
processo. 
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Podemos definir a administração como o processo de criação e manutenção 
de um ambiente interno onde indiví.duos, em grupos organizados, passam a traba­
lhar eficientemente com vista à co7,secuçâ'o das metas. "Administrar é a arte de sa­
ber fazer" e administração seria à, conjunto organizado de conhecimentos em que 
se baseia essa arte. -_) 

A sistematização das funções da administração deve ser focalizada de modo 
científico. Funções de planejamento, organização, direção, coordenação e contro­
le são aceitas como regra geral do processo administrativo e pressupõem uma linha 
de ação. 

Etimologicamente, administrar é governar, reger, aplicar e, na verdade, esta­
mos ensinando a reger e governar, a aplicar conhecimentos científicos e técnicos 
em nível de direção. Uma administração eficiente e eficaz deve orientar a visão e 
os esforços de todos os participantes do processo para o objetivo comum. Deve es­
tar certa de que o executivo individual pode compreender quais os resultados que 
dele se exigem. Deve garantir que o superior compreenda o que esperar de cada um 
dos seus auxiliares. Deve motivar cada chefe para o máximo na direção certa e, ain­
da que estimule os mais altos padrões de eficiência e eficácia, deve fazer deles os 
meios para serem atingidos os fins que são as realizações da empresa e não os seus 
próprios fins. . 

Existem atualmente instituições que governam, regem, mandam, enfim, admi­
nistram. Elas constituem sistemas complexos, formados por múltiplos elementos in­
ter-relacionados. Na sociedade em que vivemos podemos citar como exemplos o Es­
tado, o Sindicato, a Igreja, a Empresa e, sem dúvida, a Escola. 

Em plena era espacial,' em que os foguetes e as espaçonaves nos dão bem idéia 
do· ritmo·acelerado de progresso que a caracteriza~ o processo de evolução do campo 
pedagógico ·brasileiro é marcado, contrariamente,. por um ritmo bastante lento. 

·Sabemo's das dificuldades com que 'ele se defronta, ·mas os progressos da c.iên- ....-­
cia e da tecnologia precisam ser assimilados pelos administradores escolares, pois 
$tÇ~ssim se dará um~· efetiva prioridade aos problemas da educação brasileira. 

Sobressai a necessidade de se concentrarem esforços na utilização dos recur­
sos da organização científica do traba~ho, abando~ndo-se a partidipação dos "jei­
tosos" ·ou curiosos dà administração, ·que nko se f-ormaram ·especificamente para 
esse fim. Aliás, o autodidatismo nessa ·,área vem sen~o responsável por Lima série de 
erros que, por sua vez, conduzem a um crescente atraso no equacionamento dos 
prob!emas da nossa educação. l 

E portanto urgente entregá-la à decisão de pessoas esclarecidas, com formação 
específica e capazes de encontrar a solução,. algumas vezes diffcil,·para aqueles pro­
blemas. 

Como acentua Kandel/ "a organização da educação se tornou uma das mai~ 
importantes tarefas das nações," com a ressalva, porém, de que não pode ficar "isenta 
dos princl'pios de: eficiência que presidem à administração e à organização de qual-

f .. c . ., . . . . 
KANDEL, I. L. Educação comparada. Trad. de Nair Fortes Abu-Merhy. Sá'o Paulo, Ed. Nacio-

nal, 1970. 
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quer empreendimento de grande amplitude". Lembra-nos ele que há, entretanto, 
"o grande perigo de confundir a administraç§o da educação com a de uma organi­
zaçá"o industrial, comercial ou outra similar, pelas semelhanças que entre elas exis­
tem, na realidade, apenas superficiais". Ressalta o autor o fato de as empresas co­
muns tratarem da produção e venda de artigos materiais, mensuráveis em quanti­
dade e qualidade. Quanto à educação, por lidar com pessoas, nã"o poderá ser efi­
ciente se visar ã padronizaçá"o. Diz Kandel que "um sistema de administração edu­
cacional que ignore· o fato de que os elementos nele envolvidos (educando e edu­
cadores) sã"o indivíduos com personalidade deve acabar em formalismo e estag­
naçãou. 

Para Carneiro Leâ"o,2 .quer se trate de um sistema de educação, quer se trate 
de uma escola, em termos de administração, as operações técnicas referem-se ã dis­
tribuição de material e de pessoal, às medidas que visam ao melhor rendimento; as 
operações financeiras concernem à economia de recursos para o máximo de produ­
ção; as operações de segurança se relacionam ao cuidado com a satisfação e tran­
qüilidade de professores, funcionários e· alunos; as operações de contabilidade vi­
sam ao trato do material e ao conhecimento exato de tudo quanto existe e do que 
possa ser necessário e, finalmente, as operações administrativas dizem respeito à 
capacidade de prever para prover, de organizar os serviços, de dirigir sem parecer 
que dirige, de colaborar e conseguir colaboração, de coordenar, de estar a par do 
trabalho realizado. 

A organização administrativa deve orientar-se no sentido da centralização de 
orientação, mas na descentralização da execuçâ'o. São especialmente significativos 
na administraçâ'o escolar os problemas relativos a prédio escolar, mobiliário, mate­
rial didático, higiene da escola, matrícula, classificação dos alunos, currículos, pro­
gramas, horários, instituições auxiliares da escola. 

Além disso, devem merecer a atenção esepcial de quem administra a aplica­
ção dos princípios de organização racional do trabalho; a capacidade de propor­
cionar meios que possibilitem a consecução dos objetivos propostos, de impulsio­
nar os serviços e de estimular os elementos que participam da organização. 

A direçâ'o ou chefia não deve ser mero prod.uto de bom senso e intuição. Ao 
contrário, deve resultar de uma adequada aquisição de conhecimentos, de uma for­
rnaçá"ó específica e de um constante aperfeiçoamento. Por isso mesmo prevê a Lei 
5.692n1 a conveniência de se entregar a direção da escola a "educadores qualifi­
cados~·. principalment.e na época atual, em qlle a necessidade de especialização se 
faz sempre mais presente. 

Indica-se uma direção democrática cujos subordinados sejam agentes ativos 
que o líder orienta e coordena. O líder se caract~riza por atributos de energia física 
e par dotes morais, inteligência e cultura geral, capacidade técnica e administrativa, 
coragem, senSo de determinação e de medida, capacidade de decisão e habilidade 
educativa. 

2 !.:-EÃO, Carneiro A. lntroduç6o à administração escolar. São Paulo, Ed. Nacional, 1953. 
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A direção se exerce, na escola, em relação ao pessoal docente, ao pessoal 
administrativo, às atividades educativa.s, à disciplina e às finanças. 

Outra função administrativa é.~ coordenação, que se realiza através das ativi­
dades gerais das classes, da elaboraçpo e execução de programas, da adoção de livros 
didáticos, da execução do períod() letivo, da organização das classes, da distribui­
çffo de tempo e de horário, da fr-eqüência dos alunos às aulas, da verificação de 
aprendizagem, das atividades extraclasse, do intercâmbio escolar. A coordenação é 
indispensável à escola, dada a importante atribuição que ela tem de unidade e orga­
nicidade. 

O controle se exerce através da supervisão e visa à apuração do rendimento 
e da eficiência da ação da escola. 

Nenhum desses elementos, aplicados à educação, deve atuar de forma isolada, 
já que a administração só será bem sucedida se houver perfeita interação de todos 
eles. 

A ESCOLA..COMO EMPRESA 

A gerência da educação, do mesmo modo que a das empresas em geral, tem 
como objetivo básico uma produção eficiente, observada a individualidade dos alu­
nos, que são produtos peculiares. 

A gerência eficaz da escola deve procurar manter pontos de contato com o ti­
po de gerência adotado na empr.esa, mas a administração da escola nâ"o se pode des­
vincular da função básica ensino/aprendizagem. 

Vista como sistema, a escola pressupõe um comportamento administrativo 
globalizante,, total, integrador, com a função básica ensino/aprendizagem incorpo­
rada a<;> esquema do processo gerencial. Só assim a administração da escola será um 
processo permanente, contínuo e dinâmico e nâ"o apenas a aplicaçâ"o de leis e decre­
tos de ensino, que, além de não assegurarem a eficiência do produto a ser alcançado, 
acabam transformando a escola num grande processo cartorial. 

As decisões administrativas não devem dar ênfase às atividades-meio, mas ãs 
atividades-fim, para evitar o crescimento desmedido das primeiras em detrimento 
das últimas. O procedimento sistêmico; visando à integraçâ"o do sistema escola e ã 
sua efetiva produtividade, conduzirá à interação e harmonia das partes e ã consecu­
ção dos objetivos propostos. 

A informação é, no enfoque sistêmico da escola, um dos elementos essenciais 
à obtenção da resposta aos procedimentos adotados, transformando-se num instru­
mento de feedback importantíssimo. A informação não consiste apenas na presença 
de boletins, jornais, cartazes nem na realização de reuniões ou palestras, mas, princi­
;>almente, no estabelecimento de um adequado ambiente de informação, para gerar 
o clima indispensável ao crescimento da empresa. 

Na gerência da escola, o elemento de maior importância é a determinação de 
objetivos, primordial em termos de sua caracterização e identificação. Objetivos mal 
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definidos ou imprecisos comprometem a produtividade e a finalidade da escola. A 
fixaçâ'o dos objetivos está intimamente relacionada às atividades-fim. 

Na administraçâ'o ou gerência da escola tem grande importância a pessoa do 
administrador, que deve possuir formaçâ'o específica e de acordo com as caracterís­
ticas dessa empresa ta'o peculiar que é a escola. 

A FORMAÇÃO DO ADMINISTRADOR ESCOLAR 

No Brasil, é relativamente nova a __ pa::eocupação com a formação de adminis­
trado;;; .. ;~coiares. S~ a partir de 1946, quando se promulgou a Lei Orgânica-do 

-Ensino Normal, é que surgiram os primeiros cursos destinados a formar adminis­
tradores para as escolas primárias e, em 1970, o mesmo ocorreu em relaçâ'o às esco­
las de ensino médio. Quanto ao ensino superior, o assunto ainda não teve definição. 

A ausência de formação específica do administrador em escala desejável vem 
sendo motivo de preocupação há muito tempo e estas palavras do Professor J. Oue­
rino Rlbeiro3 bem o demonstram: "Os estudos de Administração Escolar ressen- . 
tem-se, de longa data, em nosso meio, de deficiências inerentes à forma de sua in­
clusão nos currículos dos estabelecimentos de ensino superior e médio, feita quase 
sempre em bases arbitrárias, de molde a não atender de maneira raci('nal à promo­
çâ"o necessária dos estudos da disciplina em nível compatível com o desenvolvi­
mento de outros setores dos estudos pedagógicos e à formação do pessoal reclama­
do pelos quadros administrativos dos sistemas escolares federais, estaduais, munici­
pais e privados do País". 

~as discussõe~sobre os novos rumos da educação brasileira,4 tem sido ressal­
tadaj necessidade da formação do administrador escolar como uma especialização 
urgentemente reclamada nos quadros dos especialistas, com o objetivo de criar 
pessoas capazes de enfrentar não as tarefas de hoje ou de ontem, mas as grandes 
tar~!~-~. de amanhá'. _Sob esse aspecto, o preparo do administrador em nível de pós­
graduação tem sido apontado como solução desejável e restrita ao educador ou ao 
professor, como opção posterior para os já formados e com uma razoável experiên: 
cia de trabalho. 

André 1Vblitor5 afirma que "atualmente a formaçâ"o dos administradores re: 
quer maior atenção que no passado, na medida em que as funções administrativas· 
se tornam mais complexas. A bagagem intelectual necessária ao administrador, nos 
dias de hoje, é mais pesada e deve estar à altura do progresso tecnológico e cientí­
fico. Problemas novos são agora propostos ao administrador, tais como os relacio­
nados ao transporte aéreo, à energia nuclear, à exploração da estratosfera ou, mais 
urgentemente, às questões sociais geradas pela revolução industrial dos séculos XIX 
e XX". 

3 RIBEI RO, J. O. I Simpósio Brasileiro de Administração Escolar, USP, 1962. p.148. 
4 RIBEI RO, op. cit., p.154. 
5MOLITOR,A. Lessciencessocialesdansl'enseigmentsuperieur. UNESCO, Paris, 1958, p.46. 
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Assim, na reorganização sempre necessária das estruturas admi11istrativas, tor­
na-se medida imprescindível o equa9ionamento adequado dos estudos de adminis­
trã-ção escolar, com a conseqüênte formação de administradores capacitados. 1 

---- Se é certo que a administração "é o conjunto de meios que permitem estabe-
lecer um rendimento maior do pessoal, do material e do capital empregado ou in­
vestidos na empresa, com o mrnimo de custo e o máximo resultado para dirigentes, 
funcionários e beneficiários",6 propõe o Professor Ouer~H i beiro que se concei-

. _J_~e a administração escolar como "um complexo de processos técnicos, cientifica­
mente determináveis que, servindo a certa filosofia e certa política de educação, em 
geral, e de escolarização, em par:ticular, desenvolvem-se antes, durante e depois das 
atividades básicas da escola, com o objetivo de assegurar-lhe unidad_e, ecOnomia e 
aperfeiçoamento". 7 

Outra conceituação da administração escolar diz que ela ,;~o estudo da orga­
nização e funcionamento de uma escola ou de um sistema escolar, de acordo com 
as finalidades da educação, com as exigências da política educacional e com os re­
quisitos da moderna ciência da administração". 

Peter Drucker aponta os cinco hábitos de pensamento que devem ser adqui­
ridos pelo administrador para garantir a eficácia do seu trabalho: o adequado em­
prego do tempo, com um trabalho sistemático e o controle do tempo de que dis­
põe; a condução-dos esforços para os·resultados e nã'o parao trabalho; a realização 
do trabalho com base em suas próprias forças e na de seus superiores, colegas e su­
bordinados e em bases reais; a concentração em poucas áreas onde a execução po­
derá produzir resultados excelentes, com a fixação de prioridades que devem ser 
mantidas; a tomada de decisões eficazes, levando em conta que o necessário é a es­
tratégia certa e não a tática improvisada~ 

t oportuno lembrar, porém, a posição do Professor Anísio Teixeira, sempre 
atual em relação ao assunto: "Jamais o administrador escolar poderá ser-equiparado 
ao administrador de empresa, à figura hoje famosa do rnanager ou do organization 
rnan que a industrialização produziu na sua tarefa de máq~ino-fatura de produtos 
materiais. Embora alguma coisa possa ser aprendida pelo administrador escolar de 
toda a complexa ciência do administrador de empresa de bens materiais de consu­
mo, o espírito de uma e de outra é, de certo modo, até oposto. Em ecl.ucação, o alvo 
supremo é o educar1_do, a que tudo mais está subordinado; na emp~esa o alvo -supre-
mo--é o produto material".8 ·" 

Anísio Teixeira, diante das características da instituição-escola e de seus obje­
tivos específicos, sublinha a importância de ser o administrador escolar um educa­
dor. Esta característica, somada aos aspectos de um administrador eficaz, nos dará 

'o-perfil do profissional desejado, em ~ermos de ad~inistração escolar. 

6 RIBEI RO, op. cit., p.137. 
7 RIBEIRO, op. cit., p.143. 
8TEIXEIRA, Anísio. Natureza e funç§o da administraç§o escolar. Salvador, Associaçã'o Nacio­
nal de Professores dç Administraçá'o Escolar, 1968. p.154. 
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A formaçâ'o do administrador escolar vem adquirindo relevo especial e a atual 
legislaçâ'o de ensino prevê a sua habilitação em curso superior de Pedagogia. 

Para Moisés Brejon, "o interesse pelo problema, porém, não tem acompanha· 
do o atual e grande desenvolvimento dos sistemas educacionais, embora se reconhe­
ça que a organização do ensino apresenta, cada dia mais, as características de uma 
das empresas mais poderosas que existem atualmente".9 

A complexidade do exercício da função exige que o administrador escolar ve­
ja a escola como um conjunto organizado em que várias forças atuam, devendo essas 
forças ser controladas e coordenadas de tal modo que os objetivos propostos sejam 

'ã,lcanÇàdos dentro das prioridades estabelecidas. 
O Ministério da Educação e Cultura está realizando estudos no sentido dare­

formulação do curso de Pedagogia, para que ele se torne mais adequado às exigên­
cias da escola dos nossos dias. Nesses estudos certamente será incluída a formação 
do administrador da escola de 1? e de 29 graus. 

O curso de Pedagogia, na habilitaçâ"o de Administração Escolar, deverá, entre 
outros, visar aos seguintes objetivos: 

- levar os alunos à apreciação crítica dos principais problemas da educação 
brasileira·, bem como de suas causas e possíveis soluções; 

- enfatizar a dependência que existe entre a administração escolar, de um la­
do, e· a política educacional e a organização administrativa do País, de outro; 

-criar hábitos de organização de fatos e idéias dentro de um relacionamento 
orgânico; 

- oonsiderar as bases da organização e da administração escolar, as realidades 
sociais, políticas e administrativas, bem como as diretrizes do processo educacional; 

- examinar os sistemas escolares, partindo da divisão de poderes e mostrando 
as influências mútuas que existem entre os sistemas, assim como as forças sociais 
que contribuem para a sua caracterização; 

-dar relevo à importância da formação dos administradores escolares . 
. .-"A formação do administrador escolar é tarefa relevante. A função de organi­

zar e administrar escolas, isto é, o comportamento administrativo exigido pelos ser­
viços do ensino pressupõe amplo conhecimento e constante e profunda especiali­
zaçâ"o. O trabalho na escola requer que o administrador escolar detenha um conjun­
to ·razoável de informações relativas à realidade em que vai atuar e sobre a qual inci­
dirá a sua açâ"o educativa. 

A importância do administrador escolar cresce na medida em que, tomando 
consciência da importância do seu trabalho, passa ele a executá-lo de forma racional 
e coerente, aberto às mudanças e desejoso de realizá-lo com a necessária eficácia. 

No Conselho Internacional de Educação, há cerca de vinte anos, o Professor 
Anísio Teixeira já ressaltava a importância de renovação permanente de tudo quan­

' to se relaciona à educação, em especial à fon:nação de docentes e especialistas, para 
atender às grandes transformações que se operam no mundo moderno. Assim se ma-

9 BREJON, Moisés. Alguns aspectos da administraçUo escolar. In: edição comemorativa do I Se­
minário lnteramericano de Administração Escolar, Salvador, ANPAE, 1968. p:32. 
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nifestou, naquela ocasiâ'o, Anísio Teixeira: "Por isto, ouso pensar, tuaoestaria em 
formar um mestre, esse mestre de amanhá', que fosse um pouco ·do· que são hoje cer­
tos jornalistas de revistas e páginas científicas, um pouco dos chamados, por vezes 
injustamente, 'popularizadores da/ciência'; O mestre de amànhâ' teria, com efeito, 
de ser treinado para ensinar, basicamente, as disciplinas do pensamento científico, 
ou seja, a disciplina do pensamento matemático, a do pensamento experimental. a 
do pensamento biológico e a do pensamento das ciências sociais. Com fundamento 
nessa instrumentaçâ'o da inteligência, contribuir para que o homem comum se faça 
aprendiz com o desejo de continuar sempre aprendendo, pois sua cultura não é só 
intrinsecamente d~nâmica, mas está constantemente a mudar-lhe a vida e a obrigá-lo 
a novos e delicados ajustamentos". 

Diante de uma realidade que se caracteriza pela crescente expansão das de­
mandas de educaçâ'o e da necessidade de traçar objetivos mais abrangentes para a 
melhor adequaçâ'o do homem à sociedade dos dias atuais, cabe à escola, mais do que 
nunca, um relevante papel. 

A responsabilidade dos professores e dos especialistas está significativamente 
ampliada, em vista das funções que à escola são atribuídas. Por isso, é preciso pensar 
~qrmação de docentes e especialistas que atendam a essa escola, em termos de de­
Jjoição de urna política de qualificação e valorização de recursos humanos que pos-
sam contribuir decisiyame.r"lt~. J?ara que a escola cumpra sua missão. 
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ADMINISTRADOR ESCOLAR: 
SELEÇÃO E DESEMPENHO 

CARLOS ROBERTO JAMIL CURY* 

RESUMO 

Analisando três vertentes históricas da seleção, o "inchaço" do aparelho do 
Estado, a centralização e o crescimento do sistema escolar, o autor aborda a ques­
tão maior:' qual o grau e a natureza da participação dos dirigidos na seleção e na 
escolha dos diretores de escola? 

Sobre o desempenho, são destacadas as perspectivas burocrática e demo­
crática. 

Concluindo, o autor propõe orientações metodológicas que tocam a teoria 
e a prática da administração escolar através da reunificação do ·saber e do poder e 
da criação de espaço e tempo para a participação na administração das escolas. 

ABSTRACT 

Analyzing three historical forces on the recruitment of school adminis­
trators,the state expansion,centralization and growth of the educational system, 
the author discusses the major question: Which is the nature and the levei of parti­
cipation of the school community in the selection of school administrators? 

On the practice of educational administration, the bureaucratic and the de­
mocratic behaviors are emphasized. 

At the end, the author offers methodological orientations for educational 
administration theory and practice, pointing out knowledge and power, and the 
development of time and space for increased participation in school adminis­
tration. 

O tema proposto não é seguramente dos mais fáceis. Menos por sua proposi­
ção teórica e mais pelas definições que ele sugere. Seleção: velho tema e velha reali­
dade, nâ'o só da administraçâ'o, mas de nossa educaçâ"o. Afinal, a seleçâ"o é a compa­
nheira da desigualdade das oportunidades educacionais. E o desempenho implica 

*Professor da Universidade Federal de Minas Gerais. 
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forçosamente uma reflexão sobre as posturas que são tomadas no cotidiano da es­
cola, em termos de estrutura de poder. 

Essa importância do tema se torna mais premente diante do universo escolar 
brasileiro. As diferenças específicas que condicionam as diversas conjunturas e as 
idiossincrasias regionais brasileiras participam de uma mesma estrutura social. 

Nesse sentido, não dá para 'tratar sem n1ais o administrador escolar como üm 
ente igualmente homogêneo em todo o País e não dá para tratar desse tema sem um 
mínimo de generalidade. Daí por que gostaria de propor questões que metodologi­
camente servissem para a atuação dos administradores em nossas escolas. 

A SELEÇÃO 

A seleção dos administradores escolares tem, historicamente, três vertentes 
complementares entre si. 

A primeira vertente está ligada ao que se convencionou chamar de "inchaço" 
do aparelho de Estado. Quando os nossos pólos de desenvolvimento econômico, em 
geral de caráter regional, conheciam, ainda que fugazmente, picos de crescimento, 
toda a regiá'"o sentia os seus benefícios. Entretanto, mercê do caríher predatório da 
exploração colonialista e mais tarde imperialista em nosso País, esgotados os recur­
sos demandados daquela região, ela entrava em declínio. 

E como esta exploração se fez com o esforço por parte do mandonismo local, 
o Estado, a fim de ná'"o perder o poder regional junto aos grupos declinantes (queti­
nham e continuavam, apesar de tudo, auferindo prestígio) os foi abrigando junto ao 
aparelho de Estado. Ligadas umbilicalmente aos grupos oligárquicos, as famílias de­
clinantes, encontrará'"o abrigo "à sombra do Estado" e em tr:oca do abrigo econômi­
co dará'"o o apoio político. Porém, esses grupos crescerá'"o quantitativamente para 
além do que o desenvolvimento econômico permitia. Daí a origem do "inchaço". 

Quis caracterizar rapidamente o que se convencionou chamar de clientelis­
mo polltico. Só que esse clientelismo no Brasil parece ná'"o ser uniforme. As dife­
rentes manifestações do Estado variam de acordo com o grau de desenvolvimento 
regional alcançado. O clientelismo burocrático ná'"o é absolutamente igual a um 
clientelismo oligárquico. Enquanto o primeiro arvora a racionalidade produtiva co­
mo critério de um planejamento ordenado, o segundo se caracteriza por um recru­
tamento político em geral de finalidades partidárias. Isto não significa que ambos 
sejam excludentes. Contudo, ambos coexistem "à sombra do Estado" e consti­
tuem elementos da estrutura de apoio ao status quo, pelo qual ambos, grupos se 
mantêm mutuamente vinculados ao Estado. 

Portanto, a seleção histórica de determinado_s tipos de funcionários públicos, 
e entre esses se dá o surgimento dos administradores escolares, não só à nível de se­
cretarias, como também a nível das escolas quando essas foram agrupadas, se liga, 
com maior ou menor ênfase, a um determinado tipo de clientelismo político. 

A partir disso emergem problemas de seleção e até de· desempenho: o cará­
ter político-partidário de nossas secretarias interfere no andamento de nossas es-
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colas? Como? ~ possível pensar a seleção do administrador escolar somente atra­
vés de concursos públicos rigorosamente controlados pelas associações de classe, 
embora com Çl participação, nos concursos, de pessoas ligadas à universidade, ao 
Estado e à própria comunidade? Ou seria possível imaginar em nossos concursos 
uma espécie de plataforma de direção, de cuja apreciação e debate poderiam e até 
deveriam participar os professores e professoras? Não seria esse caminho um meio 
de despolitizar o cargo de um ranço historicamente oligárquico para repolitizá-lo 
mais democraticamente? Isto é, como eleger diretores não só competentes do ponto 
de vista legal, mas principalmente compromissados com as tarefas da democratiza· 
ção escolar, à nível de estrutura de poder e à nível de luta comum pela permanência 
maior dos alunos na escola? 

Na verdade, essa repolitização depende de dois movimentos: o dos docentes, 
cuja organização e consciência podem pressionar um espaço mais democrático de 
decisão e também o dos administradores para desprivatizar o espaço de decisão, ten· 
do a capacidade de aceitar ser um diretor e não um dirigista. 

A segunda vertente está ligada ao caráter centralizador do Estado. A fim de 
não perder o apoio político regional, a troca de favores necessitava de um Estado 
que centralizasse em si as decisões políticas mais importantes e deixasse aos pólos 
regionais as decisões menores, de ordem operacional e mesmo de caráter pedagó· 
gico. Se a vertente do "inchaço" traz a marca do político-oligárquico e/ou buro· 
crático e a coloca ao sabor e ao favor do Estado, a vertehte centralizadora traz a 
marca da dependência. Trata-se de uma dependência burocrático-legalista dentro 
da qual não há espaços para a inovação. Geralmente preocupados com uma disci· 
plina legalista, por vezes até da letra da lei, os administradores se perguntam: essa 
proposta inovadora está na lei? Está no parecer? Se não está, não pode. Isto trans· 
forma a administração da escola em mera repetidora de fórmulas vindas de autori· 
dade superior, sem considerar o espaço necessário para decisões próprias circuns· 
tanciadas. Tal é o risco maior do burocratismo: a diminuição e até a negação de 
espaços pedagogicamente inovadores. 

A negação da inovação significa um ritmo monótono e tarefeiro em que o 
conformismo acaba se instaurando por causa da própria centralização; 

A terceira vertente está marcada pelo momento do avanço do processo capi· 
talista pelo qual os sistemas educacionais, quer nacionais, quer estaduais, passam 
a crescer também. 

Se poderíamos chamar as anteriores. vertente de histórico-pai íticas, essa cha· 
ma-la-íamos de histórico-social, ou mais precisamente de sociológica. 

A expansão do processo de modernização capitalista exigia uma certa expan· 
são do sistema educacional. A nível da expansão das escolas isso significou o surgi· 
mento e/ou ampliação de mais escalões administrativos, os chamados "especialis· 
tas", e que dentro da escola têm no diretor seu pólo maior. Assim, se o diretor é 
o pólo decisor dentro da escola, é também para fora dela um mediador. Esse papel, 
que por função lhe é atribuído, independentemente de sua individualidade, é uma 
marca. A marca de preposto do Estado ou da instituição privada é a primeira carac· 
terística atribuída a ele. E dependerá, agora sim, de sua atuação referender ou não 

RBAE 1 (1), jan./jun. 1983 141 



a marca autoritária que é marca de nossa formação histórica e política. E essa marca 
se faz mais presente quando se sabe qUe o crescimento burocrático, que se deu in­
clusive na escola, não é neutro. A racionalização da escola, através da hierarquiza­
ção de funções, foi o complemenlo necessário para o exercício do controle. Essa, 
função técnica de eficiência encob~e a função política de controle. 

Creio que o Congresso de Curitiba já explorou suficientemente essa vertente. 
E por ela o sistema de organização do trabalho, hierarquizado e especializado, inva­
de a escola e a administração, então, torna-se seletiva e controladora. Leis, ordens, 
comandos, atas, memorandos expressam a vontade de submissão e doei I idade. A d is­
ciplina pela disciplina torna-se outro momento de impedimento da criatividade pe­
dagógica. E é por aí que os poderes decisórios vão se separando dos agentes execu­
tores. E tanto maior a separação, maior o índice de-desconhecimento das necessi­
dades dos agentes executores. Com isso quase nenhuma adesão. Os ditames verti­
cais, mesmo quando não se saiba que são, a partir do momento em que o adminis~ 
trador ignora as necessidades sentidas e vividas dos seus dirigidos, quando ignora ou 
faz por ignorar a existência de grupos de professores ou da comunidade já atuantes. 
Prescindir deles, ou querer ignorá-los, ou mesmo ignorá-los faz com que a adesão 
ou seja mfnima ou então se dê por coerção. Quando isso ocorre fica difícil imaginar 
a identificação do administrador com o educador. 

Pois bem, estão aí as vertentes estruturais e históricas da gênese e seleção do 
administrador escolar. E tenho a impressão de que a cr/tica já se ocupou suficiente­
mente desse problema. No fundo, a seleção do administrador escolar está vinculada 
a uma questão maior impl/cita nas três vertentes: q1,1al o grau e a natureza da parti­
cipação dos dirigidos na seleção e escolha dos diretores? 

~ 
Se a resposta for aquela que alija os dirigidos das decisões, o desempenho dos 

administradores escolares vai oscilar entre um autoritarismo burocrático e um auto­
ritarismo paternalista. Pelo primeiro, o tom dominante é a impessoalidade, e o ou­
tro é um instrumento numérico de deficiência. Pelo segundo, o tom dominante é 
a visão do outro como menor, infante, um tutelado incapaz de decidir. 

Em ambos os casos, o que há é uma definição de diretrizes a partir do "che­
fe", ao mesmo tempo que alijao dirigido do processo de participação em termos de 
decisão e de controle. 

A outra resposta não é fácil e tentaremos refletir a partir do segundo movi­
mento proposto pelo temário: o desempenho. 

O DESEMPENHO 

Para uma reflexão metodológica sobre o desempenho mais democrático do 
administrador escolar, vale a pena buscarmos o significado, ou melhor, os signifi­
cados do termo administração. 
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~ Um dos sentidos etimológicos do termo administrar é "dar, aplicar ... (pai- !i 
madas) ".a Outro sentido é "reger com autoridade suprema".b 

O desempenho burocrático impede a participaÇã-o dos dirigidos nas decisões, 
não cria laços de adesão. A eficácia torna-se eficiente no burocrático mas inefi­
ciente na democratização escolar. Aliás, outro não é o sentido de "executor dos 
desígnios de outrem",c pois o administrador visto {com maior ou menor razão} 
como preposto de um poder maior, reproduz o que vem de cima. Nesse caso, o ad-
ministrador em vez de ser um "servidor", "um trabalhador" que é "membro de um 
ministério'td torna-se um subserviente do poder. 

É nesse sentido, talvez, que administrador acaba virando de fato o "estereó­
tipo" do diretor: o homem da "sala do diretor", o homem que lembra o poder ter­
rificante, enfim, a associaçâ'o entre comportamento e erro. O que vem dar naquele 
que dirige sobre, dirige para e até mesmo dirige contra. É todo um movimento em 
que o outro, seja o aluno, seja o professor, seja a comunidade, não passa de um re­
passe de ordens, de "pacotes". Não permite a fala do "outro". 

Ora, o que poderia ser um administrador cujo desempenho é democrático? 
Etimologicamente, administrador, que vem do latim minister, é o servidor, o cria- . 
do, o servo, o trabalhador, que como membro de um colegiado executa, dentro de 
um cargo, os desígnios de outrem. Que etimologia rica! 

Quem é esse outrem? Se forem os desígnios de sua própria personalidade, ou 
de um mando que é o desdobramento do poder que possui, ou de um verticalismo 
distante e frio, entâ"o cabe tanto o "estereótipo" quanto as críticas. 

Ora, o diretor é membro de um ministério, cujo corpo maior é, sem dúvida, 
o docente. E o mais importante. Esse corpo docente é o seu ponto mais próximo 
de referência. 

Mas além desse ponto o que dá substância a tudo é o fato de que o diretor é 
membro de um corpo maior que é o interesse público. •"esse sentido, ele representa 
aquilo que de interesse comum a escola possa ter. 

O diretor como parte desse interesse e como representante do mesmo é al­
guém comprometido com as finalidades maiores da escola. E na escola fundamen­
tal seu papel avulta uma vez que é nela que entra hoje um novo perfil de aluno. Esse 
perfil é dado pela entrada em quantidade dos filhos de trabalhadores. E é nessa es­
cola básica que o desempenho se torna seletivo. A ·luta por um desempenho melhor 
de professores e alunos, com eles, é um dos elementos que dentro da escola contri-

1 bui para repor aos que dele necessitam aquilo que ajudaram na produção, mas não 
~ lhes permitiram na repartiçâ'o. 

Por seu lado o desempenho autoritário é bem típico: não sabe ouvir e nem 
sabe ver. Preocupado apenas com reuniões administrativas, contatos externos, con-

aFERREI RA, Aurélio Buarque de Holanda. Novo diçionário da 1/ngua portuguesa. Rio de Ja­
neiro, Nova Fronteira, s.d. p.38. 

' b FERREIRA, op. cit., p.38 

cFERREIRA, op. cit., p.933. 

• dFERREI RA, op. cit., P.933. 
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trole de pontos, número de carimbos, assinaturas e com a ortodoxia das leis, esque· 
ce da função básica do administrador~: estar à serviço do grupo de educadores, como 
educador que também ele é ou pode vir a ser. 

O administrador democrátic;6 em seu desempenho tem tarefas nada fáceis; a 
nível da escola, põe seu poder de direção à serviço da democratização educacio· 
nai. E como? 

Primeiramente, é preciso atentar que, com a te:rceira vertente, se iniciou na 
escola um processo de esvaziamento da figura do professor. A supervalorização do 
especialista, o superdimensionamento das tecnologias educacionais, a formação 
prejudicada e o achatamento salarial enfim, retiraram do professor o pouco que ain· 
da lhe restava. 

Se o diretor não tiver a consciência de que estar à serviço de democratização 
escolar passa pelo professor e por sua melhor formação/qualificação, ele dificilmen· 
te evitará a burocratização de suas atividades. 

É inadiável que o diretor mergulhe nos problemas educacionais trazidos pelos 
prof~ssores e pela nova clientela escolar. Quantos diretores sâ'o nomeados para cá ou 
acolá sem se dar conta das peculiaridades desse bairro, dessa cidade, dessa região? 
Assim, como articular uma condução da escola não ignorando o confronto entre 
socialização escolar e socialização familiar? Como articular uma condução da esco· 
la não ignorando os determinantes sociais que condicionam a situação dos alunos? 
Porém, mais uma vez: como? 

O administrador dirige um ministério, um corpo docente. Logo, todo seu es· 
forço deverá ser o de buscar tornar sua escola uma unidade coletiva de trabalho, em 
que se busca a reunificação do saber e do poder. 

PISTAS METODOLÓGICAS 

Pela reunificação do saber, o administrador cria condições para que a atuação 
do professor seja ouvida. Os professores sâ'o sujeitos de vivências, por vezes longa· 
mente amadurecidas. Não se pode permitir que o burocratismo, o verticalismo silen· 
ciem e não levem em conta esse saber nascido do fazer cotidiano. 

Esse saber adquirido numa ·luta difícil contra toda uma série de obstáculos ga· 
nha sentido real quando é incorporado na dinâmica da escola e é aceito como cons· 
tituinte das programações, dos currículos. Quando isso acontece as reuniões tor· 
nam-se vivas. Isso não quer dizer que tudo o que venha do professor seja por si só 
bom. Mas o coletivo torna-se o lugar da discussâ'o e da avaliação. E aí se pode cole­
tivamente incorporar o que de válido tenha essa experiência. E especialmente é pre· 
ci~o que o administrador seja um articulador (aquele que une, que liga o desfeito) 
das propostas que venham de seus dirigidos. . 

Nesse sentido, ele pode se bate~la reunificação do saber a nível dos outros 
especialistas. Quer dizer, a articulação com os outros especialistas, trabalhando com, 
pode começar a recuperar o prestígio da escola enquanto escola. Vale dizer, a escola 
enquanto lugar de transmissão de conhecimento, enquanto lugar de instrução. 
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Na verdade, seja via especialista, seja via professores, seja através de outros, 
a escola vai se tornando cada vez mais tudo, menos um lugar em que se aprende. 
Nesse sentido, a escola que apenas tira a dor de prováveis desdentados, que apenas 
acresce· de calorias possíveis famintos, que apenas promove o lazer, além de aco­
bertar as causas reais desses problemas, se demite de sua função precípua que é a 
de ser c local da instrução básica, ser o lugar onde as crianças despossuídas possam 
apropriar-se do saber indispensável em função de uma cidadania crítica e respon­
sável. É inadiável essa tarefa de recuperar a escola enquanto escola, pois sem os co­
nhecimentos mínimos a sociedade desigual estigmatizará seus próprios evadidos 
como "cidadãos de segunda categoria" ... Por isso essa reunificação do saber implica 
a articulação de pâis, professores e especialistas no afã de atender aos reclamos de 
instrução, especialmente daquela mais necessária para que todos possam participar 
como cidadãos conscientes e críticos da formação de seu País. 

Pela reunificaçâ'o do poder, o administrador cria condições para mecanismos ./ 
de decisões participadas. A decisão participada é aquela em que os componentes da 
vida escolar podem opinar, decidir e contro~ar, com a consciência dos limites estru­
turais mais amplos sobre os quais a escola não tem poder de interferência. A deci-
são participada implica vários níveis. 

O primeiro é a reunificação do poder aquisitivo da classe. Níveis salariais ca­
lamitosos não são dignos de qualquer pessoa humana. Muito menos da dignidade 
do trabalho docente. Quanto maiores ~s diferenças salariais, mais difíceis as deci­
sões colegiadas. E não se trata de uma reunificação do poder aquisitivo por baixo. 
Não se trata de repartição de salários, uns mais baixos~ outros mais altos. Trata-se 
de uma luta salarial dos educadores, por pisos decentes, dignos, em que o cargo de 
administrador é pago pelo serviço que presta. Trata-se de um salário de educadores, 
ao qual se junta a gratificação pela função. Volto aqui a lembrar que o significado 
de administrador/administer é "o que ajuda, auxiliar, operário, trabalhador".e 

O segundo é a reunificaçâ'o do poder propriamente da decisâ'o. Questões pe­
dagógicas relevantes, mudanças significativas de rotina, quando tomadas individual 
ou verticalmente, significam ao mesmo tempo uma impositividade do produto de­
sejado e um ônus isolado para quem decide. A nível de decisões coletivas, os deci­
sores, sob a articulação democrática do diretor, assumem tanto a responsabilidade 
da decisão, quanto de suas conseqüências. E aí pode haver espaço de discussão e 
de adesão. E com a vantagem adicional de que as definições relevantes demoram 
muito mais para cair no esquecimento. 

Enffm, a reunificação do poder e do saber exige a criação de espaço e de tem­
po. Professores sem tempo de estudo - e estudo é trabalho - nâ'o podem requali­
ficar-se, reciclar-se. A briga ·pelo tempo de estudo remunerado ou de sua efetiva­
ção onde existe sob forma de módulos ou permanências é capital para a r~cupera­
ção da formaçã'o do professor. 

E o administrador é o que trabalha junto com os"professores para viabilizar 
essa criação ou efetivação. Caso contrário, as tarefas burocráticas ocuparâ'o todo o 

eFARIA, Ernesto. Dicionário escolar latino-português. Rio de Janeiro, MEC, 1967. 
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seu tempo e espaço, e nâ'o só se esvairá seu poder de articulaçá"o, como se evapo­
rará um potencial de criatividade e inov~ção no interior da própria escola., 

Mas o pior é quando o espaço i o tempo da escola é invadido por todo um 
arsenal de coisas, e o já minguado tetpo de aula é esvaziado por propostas extra-es­
colares que vâ'o desde a promoção!de ação entre amigos até a venda de produtos 
mercadológicos para a manutenção da escola. 

No fundo, a questâ'o do tempo e espace é uma questâ'o de apropriação. Quem 
não te01 tempo senâ'o para tarefas previamente programadas por outrem, quem nâ'o 
tem tempo senão para correção de trabalhos, só tem de cair de qualidade e de pro­
dução porque ná"'o estuda. Cai porque seu tempo e espaço sâ'o reduzidos e a queda 
de um corresponde necessariamente à subida de outrem. Bem diz o ditado inglês: 
"tempo é dinheiro". É verdade. Um dos critérios para uma vida digna é a possibi­
lidade de dispor de um tempo e de um espaço para fazer coisas mais criativas. 

Contudo, o peso das três vertentes anteriormente colocadas é ainda muito 
forte. E o administrador sofre esse peso: o peso de uma origem histórica que o co­
loca em situações melindrosas frente ao poder local clientelístico, o peso de uma 
postura centralizadora à imagem e semelhança do Estado, o peso de um relacio­
namento hierarquizado que reproduz relações de controle social. Esse é um peso 
pesado e que leva a desempenhos pouco ou nada democráticos. O risco de o admi­
nistrador e os outros especialistas se transformarem em um petit comité fechado 
e decisor é grande e acaba ignorando que ele é um representante do interesse pú­
blico. 

Ele representa, afinal, a nível da escola, um segmento dos que pagam impos­
tos e taxas e têm seu salário achatado e transposto para prioridades pouco sociais. 
Enfim, esse é o lado do alinhamento com o poder, que se traduz na escola em poder 
oligárquico. 

-Mas, de outro lado, os movimentos sociais hoje induzem à participação, à 
busca de maior soma de decisá"o e c~trole sobre as "coisas públicas". E a escola é 
uma dessas "coisas públicas". A abertUra da escola, por parte do administrador, pa­
ra que as pressões vindas da comunidade se efetivem num clima de participaçâ'o, é 
fundamental para a democratização da escola. 

Não s~ trata de transformar as escolas em feudos partidários ou coisa que o 
valha. Trata-se de discutir aí as coisas pertinentes à escola, à boa formação dos 
filhos, à circulaçâ'o de propostas que possibilitem uma maior soma de esforços com 
vistas à superação de nossas bem conhecidas dificuldades. 

Enfim, trata-se de colocar a função à serviço do interesse público. E na escola, 
o que o administrador pode fazer para que pedagogicamente ela cumpra sua tarefa 
de capacitar cidadâ'os para o futuro, é o de evitar a verticalidade, assumida ou nâ'o, 
·e de criar espaços para a efetivação e criação cada vez maior de uma igualdade de 
oportunidades. 

·só sabendo ouvir todos os dirigentes, articular'suas propostas e sobretudo en­
tender a administraçâ'o como serviço de democracia, poderé o administrador realizar 
na escola, sua contribuiçá"o social. 
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